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RESUMO  
O tema desta pesquisa é a relação do aluno com o processo de escolarização. O objetivo é 
compreender o sentido do trabalho escolar desenvolvido na Fundação CASA (Centro de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente), a partir da perspectiva do adolescente autor de 
ato infracional, em cumprimento de medida socioeducativa de internação. Pretende-se 
problematizar sobre a relação que estes adolescentes estabelecem com a escola, por meio da 
análise de suas trajetórias anteriores até a atual situação escolar, vivenciada na Fundação 
CASA. Os dados da pesquisa foram coletados através de entrevistas semiestruturadas 
realizadas com seis adolescentes internados. A análise foi realizada com base nos conceitos 
ofício de aluno, sentido do trabalho escolar e relação com o saber, oriundos do referencial 
teórico dos autores Perrenoud (1995) e Charlot (2005). Como resultados da pesquisa, percebe-
se, por um lado, uma relação truncada destes jovens com a escola, anterior à internação, cujas 
trajetórias foram permeadas por situações de abandono, reprovações e expulsões, e 
contraditoriamente, por outro lado, foi possível evidenciar que, de algum modo, no ambiente 
de internação, estabelecem uma nova relação com a escola, que mostra-se positiva, embora 
também seja utilitarista.  
 
Palavras-chave: Escolarização. Sentido do trabalho escolar. Relação com o saber. Medida 
socioeducativa de internação. Fundação CASA.  
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
The subject of this research is the relation of the student with the schooling process. The aim 
is to understand the meaning of the school work developed at Fundação CASA (Centro de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente). From the perspective of the adolescent, author 
of infrational act, in fulfillment with socio-educational measure of internment. It is intended to 
problematize about the relationship that these adolescents stablish with the school, through  
the analysis of their previous trajectories until the current school situation experienced at 
Fundação CASA. The research data has been collected  through interviews semi-structured 
carried with six interned adolescents. The analyze was carried out based  on the concepts of 
the student work, meaning of the school work and  relation with knowledge, originating from 
theoretical reference of  the authors Perrenoud (1995) and Charlot (2005). As research results, 
it is perceived, on the one hand, a truncated relationship of these young people with the 
school, prior to internment, whose trajectories were permeated by situations of abandonment, 
disapprovals and expulsions, and contradictorily, on the other hand, it was possible to 
evidence that, in some way, in the internment ambient, they stablish a new relationship with 
the school, that manifests positively, although it is also utilitarian. 
 
Keywords: Schooling. Meaning  of the School Work. Relation with the knowledge. Socio-
educational measure of internment. Fundação CASA. 
 
 
RÉSUMÉ 
Le rapport de cette recherche est la relation de l’élève avec le processus éducafit. Le but c’est 
de comprendre le sens du travail pédagogique developpé dans la Fondation CASA (Centro de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente), à partir de la perspective de l’adolescent, 
auteur de l’acte infractionel, en accord avec une mesure socio-éducative de réclusion. Il est 
prévu de poser un problème sur le rapport que ces adolescents établissent avec l’école, au 
moyen de l’analyse de ses trajectoires antérieures jusqu’à la situation pédagogique actuelle, 
éprouves dans la Fondation CASA. Les données de la recherche ont été ramassées à travers 
d’interviews semi-structurées réalisées avec six adolescents reclus. L’analyse a été réalisée 
basée sur les concepts : offíce d’élève, sens du travail pédagogique et rapport avec le savoir ; 
provenants du référenciel théorique des auteurs Perrenoud (1995) et Charlot (2005). En tant 
que résultats de la recherche, on s’aperçoit, d’une part, d’un rapport tronquée de ces jeunes 
auprès de l’école, antérieur à la réclusion, dont les trajectoires ont été imprégnées par des 
situations d’abandon, d’échecs et d’expulsions, et de manière contradictoire, d’autre part, il a 
été possible d’attester que, de quelque façon, dans l’environnement de réclusion, ils 
établissent une nouvelle relation avec l’école, qui s’avère positive, quoiqu’elle soit aussi 
utilitariste. 
 
Mots-clé: Processus éducatif. Sens du travail pédagogique. Rapport avec le savoir. Mesure 
socio-éducative de réclusion. Fondation CASA.  
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APRESENTAÇÃO  
Este trabalho surgiu, a partir de minha experiência profissional, atuando como pedagoga 
na Fundação CASA e como educadora social na Prefeitura de Guarulhos/SP.  
Na Fundação CASA minha experiência se inicia no ano de 2010, quando fui admitida 
por meio de aprovação em concurso público, para ocupar o cargo de pedagoga na instituição, 
cargo que ocupo atualmente.  
Porém, anteriormente, trabalhei durante três anos (2007-2010) como educadora social 
na Prefeitura de Guarulhos/SP. Durante esse período, em que estive lotada na Secretaria de 
Assistência Social, tive duas experiências distintas com pessoas em situação de 
vulnerabilidade social: a primeira, foi em um abrigo institucional, que acolhia crianças e 
adolescentes em situação de risco social, onde permaneci por dois anos e, a segunda, foi 
acompanhando adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio 
aberto (Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade), no Centro de Referência 
Especializado em Assistência Social (CREAS), por um ano.  
Ao longo desses três anos de atuação como educadora social, tive oportunidade de 
trabalhar com crianças e adolescentes em medida de proteção, e com adolescentes e jovens 
autores de ato infracional, em cumprimento de medidas socioeducativas, ou seja, acompanhei 
as duas realidades, que tinham em comum a questão da desigualdade social e da pobreza.  
Dessa forma, meu primeiro contato com adolescentes autores de ato infracional deu-se 
antes de minha entrada para fazer parte do corpo funcional da Fundação CASA, ou seja, 
durante o período em que trabalhei como educadora social no abrigo e no CREAS. Embora 
fossem realidades distintas da vivenciada no ambiente de internação, o público era o mesmo.  
Trabalhar em um Centro de Internação foi algo novo para mim: os muros, as grades, as 
portas de aço, os procedimentos de revista, tudo isso nos primeiros momentos me causou 
certo estranhamento.  
Lembro-me do primeiro dia em que cheguei para me apresentar. Fui acolhida pelo 
Diretor do Centro, que me falou sobre as regras, disse ainda que os meninos me testariam por 
ser funcionária nova (na Fundação, e por ter apenas 25 anos) e, me conduziu ao setor 
pedagógico.  
Fui apresentada à coordenadora pedagógica e aos outros membros da equipe que 
chegavam à sala, pois se aproximava o horário de almoço e, as atividades do período da 
manhã estavam se encerrando.  
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Após conversarmos, a coordenadora me levou para conhecer o espaço intereducativo 
(pátio). Passamos por várias portas e grades (que eram chamadas de gaiolas) até entrarmos no 
pátio. Conheci o espaço da escola, as salas de aula. Fui apresentada a um adolescente que 
estava ajudando a arrumar as salas e preparar o ambiente para as atividades do período da 
tarde.  
Em seguida, quando saímos da escola, fui apresentada aos demais adolescentes do 
Centro, no momento da “formação para o almoço”, ou seja, quando formam filas para 
poderem dirigir-se ao refeitório... Lembro-me dos olhares curiosos em minha direção. Ali 
haviam cerca de sessenta meninos. Eu também estava curiosa, ansiosa e temerosa, afinal era a 
primeira vez que entrava em um Centro de Internação da Fundação CASA.  
Inicialmente, fui orientada a acompanhar as atividades realizadas diariamente, observar 
a rotina do Centro, conhecer os meninos e, foi o que fiz, uma integração com os adolescentes 
e funcionários. Tratava-se de um Centro que atendia adolescentes em primeira passagem pela 
medida de internação (primários).  
Aos poucos fui conhecendo a rotina do Centro e assumindo as responsabilidades 
inerentes ao cargo de pedagoga, que estavam ligadas a dar suporte à coordenação pedagógica 
na organização e administração das atividades pedagógicas desenvolvidas e no 
acompanhamento destas.  
Embora o papel do pedagogo na instituição seja muito burocrático, foi possível, em 
alguns momentos, organizar o tempo e desenvolver no contra-turno das atividades escolares, 
oficinas de alfabetização e letramento com os adolescentes que apresentavam muita 
defasagem idade/série. Desenvolvi também oficinas preparatórias para 
Vestibulinho/Vestibular/ENEM. Essas experiências possibilitaram aproximar-me dos 
adolescentes e criar vínculo, e era muito gratificante contribuir tanto para a alfabetização de 
alguns e retomada da tão fragilizada relação com a escola, quanto para aprovação de outros 
em vestibulinhos e exames correlatos.  
Sempre estive muito ligada à escolarização destes jovens de diversas maneiras: ora 
organizando a demanda burocrática, providenciando suas matrículas, acompanhando as aulas, 
os professores, os conselhos de classe, ora realizando as oficinas. Foi a partir dessa vivência 
de acompanhamento e organização de toda a dinâmica escolar e, ainda das percepções que 
tive a partir das oficinas que desenvolvi com estes jovens, que comecei a inquietar-me e ter 
interesse em pesquisar a relação estabelecida entre eles e a escola.  
Inscrevi-me para o processo seletivo do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Unifesp, apresentando um projeto de pesquisa com interesse em pesquisar a escolarização no 
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ambiente socioeducativo de internação. Foi um processo seletivo muito concorrido, composto 
por inúmeras fases, nas quais eu consegui obter aprovação.  
Trabalhei concomitantemente durante os estudos do Mestrado, realizando jornada de 40 
horas semanais na Fundação CASA. Neste ínterim fui transferida para trabalhar em outro 
Centro de Internação, com jovens reincidentes na medida de internação. E, vivenciei outro 
desafio, pois minha experiência, até então era só com primários. Mantive minha linha de 
trabalho, tentando equacionar meu tempo entre a demanda burocrática e procurando 
desenvolver oficinas de alfabetização e letramento, que como já disse antes, fortalecem o 
vínculo com os jovens e contribuem para que resignifiquem a relação com o saber 
(leitura/escrita).  
Desde minha aprovação no processo seletivo decorreram-se dois anos e meio, um 
período marcado por muita persistência e determinação para poder desenvolver a pesquisa 
que irei apresentar nas páginas seguintes.  
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INTRODUÇÃO 
Esta pesquisa tem como objetivo compreender o sentido do trabalho escolar 
desenvolvido na Fundação CASA para o adolescente que cumpre medida socioeducativa de 
internação.  
Pretende-se problematizar a relação que estes adolescentes estabelecem com a escola, 
por meio da análise de suas trajetórias escolares anteriores até a atual situação escolar, 
vivenciada na Fundação CASA.  
O interesse em pesquisar o tema da escolarização em ambiente socioeducativo partiu de 
minha experiência de trabalho, como pedagoga, na Fundação CASA, instituição que executa a 
medida socioeducativa de internação no estado de São Paulo.  
O contato diário com adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de 
internação, numa via de dupla institucionalização, Fundação CASA/escola, trouxe-me 
inquietações, acerca do sentido que estes adolescentes atribuiriam à escolarização vivenciada 
durante a internação.  
Haveria uma relação utilitarista estabelecida entre os adolescentes e a escola ligada à 
desinternação, ou seja, ao cumprimento da medida socioeducativa ou a experiência escolar ali 
vivenciada teria outros sentidos? Quais? 
A dupla institucionalização, Fundação CASA/escola permeia a vida dos adolescentes 
em cumprimento de medida socioeducativa de internação e fundamenta a delimitação do 
problema desta pesquisa. Judicialmente imposta, a medida de internação exige do adolescente 
convivência com outros adolescentes, funcionários da Fundação CASA e professores. Dessa 
forma, a medida de internação (Fundação CASA) e a escola caminham juntas, enquanto 
organizações.   
Compreender o sentido da escolarização para adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa de internação é, então, o principal objetivo desta pesquisa. Para tanto, deve-se 
considerar especificamente as trajetórias escolares vivenciadas por estes adolescentes (antes e 
durante a internação) e as relações que estabelecidas com o saber.   
Estudar a realidade para a qual presto serviço é minha tarefa, porém não com o objetivo 
de atender a uma queixa e propor uma intervenção de solução imediata. Pelo contrário, a 
proposta é dialogar com outros pesquisadores que também se dedicam a este público e, a 
partir daí tecer considerações acerca das indagações que me inquietam.  
Acerca da distinção que deve haver entre o prestador de serviços e o pesquisador, Luna 
(2013, p. 23-26) faz importantes esclarecimentos: 
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[...] não há nada que impeça que um profissional pesquise uma realidade e, ao 
mesmo tempo, preste serviços aos envolvidos nela. Do meu ponto de vista, este seria 
o profissional ideal. Além disso, mesmo que todos os profissionais 
soubessem/quisessem/ pudessem fazê-lo, essa distinção ainda faria sentido, na 
medida em que ambas as atividades assumem características diferentes. [...] 
independente da relevância de que cada uma se reveste, pesquisa e prestação de 
serviço não se confundem, nem mesmo quando ambas são desenvolvidas 
conjuntamente. Por mais verdadeiro que seja o fato de que teoria e prática precisam 
interagir continuamente e por mais indiscutível que seja a necessidade do 
compromisso do pesquisador com a realidade, permanece o fato de ambas – 
prestação de serviços e pesquisa – têm objetivos e interlocutores diferentes no 
processo de desenvolvimento e conhecimento. 
Esta pesquisa remete-se à realidade para a qual presto serviço. Para sua realização foi 
importante clareza quanto aos papéis que desempenho como pedagoga da instituição e, que 
passei a desempenhar como pesquisadora. Dessa forma foi necessário manter o 
distanciamento necessário para realização da pesquisa, principalmente para a coleta de dados, 
visto que, estive todo o tempo imersa no ambiente socioeducativo.  
Luna (2013, p.29) afirma que “o ponto de partida de uma pesquisa pode constituir-se de 
uma intenção ainda imprecisa”. Esta intenção ainda imprecisa me acompanhou ao longo da 
fase inicial de elaboração do projeto e, foi tornando-se mais clara, a partir da realização das 
leituras dos textos trabalhados nas disciplinas do Mestrado, do levantamento bibliográfico de 
teses e dissertações e da revisão da literatura1 produzida sobre a temática do adolescente autor 
de ato infracional e da escolarização na medida socioeducativa.  
Tais leituras contribuíram para afinar meu objeto de pesquisa, que inicialmente, 
contemplava “aspectos da escolarização de adolescentes autores de ato infracional” e, passou 
a apontar para o sentido que estes adolescentes atribuem à relação com a escola em suas 
trajetórias escolares, dentro e fora da Fundação CASA.  
O levantamento bibliográfico de teses e dissertações, fundamental para uma primeira 
aproximação ao meu objeto de pesquisa, foi realizado em consulta a dois bancos de dados, a 
saber, CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) e BDTD 
(Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações). O banco da CAPES disponibilizava à 
época do levantamento, teses e dissertações defendidas apenas entre os anos de 2011 e 2012, 
estando ainda a incorporar outros períodos, em contrapartida, o banco da BDTD disponibiliza 
trabalhos do período compreendido entre 2003 e 2014.  
Dos 184 trabalhos localizados nos dois bancos de dados pesquisados, 161 eram 
dissertações de Mestrado (139 acadêmicos e 22 profissionais) e 23 teses de Doutorado. Foi 
                                                 
 
1 A revisão da literatura será aprofundada no Capítulo 1.  
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possível verificar que o adolescente autor de ato infracional e as medidas socioeducativas têm 
sido objeto de estudo nas mais diversas áreas do conhecimento. As pesquisas encontradas 
estavam concentradas principalmente nas áreas de Psicologia, Ciências Sociais, Educação, 
Serviço Social e Direito, embora contemplassem também outras áreas, como Antropologia, 
Ciências Criminais, Ciências Comportamentais, Teologia, Políticas Públicas, Política Social, 
Artes, Letras, Linguística, Arquitetura e Urbanismo, Saúde, Odontologia, Enfermagem, 
Terapia Ocupacional e Medicina, em menor proporção.  
As pesquisas localizadas foram produzidas no período compreendido entre os anos de 
2003 e 2014. No início desse período, começa-se a inserir na agenda das políticas públicas 
nacionais a questão do adolescente autor de ato infracional e das medidas socioeducativas.  
Em novembro de 2005, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
publica a Política Nacional de Assistência Social – PNAS (BRASIL, 2005), inserindo as 
medidas socioeducativas no escopo de atuação da política de assistência no âmbito de atuação 
da Proteção Social Especial de Média Complexidade, vinculando-as aos princípios, diretrizes 
e eixos tratados no documento. Em 2006, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CONANDA) aprovou e publicou a Resolução nº 119/2006 (BRASIL, 2006), 
que estabeleceu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), resultante de 
uma mobilização coletiva de representantes e especialistas na área, tendo como premissa, 
reafirmar a diretriz posta pelo ECA (BRASIL, 1990) da natureza pedagógica da medida 
socioeducativa, e ainda, apontar para a possibilidade de priorização das medidas 
socioeducativas em meio aberto em detrimento das medidas privativas de liberdade, uma vez 
constatada que a elevação do teor das medidas não tem melhorado substancialmente a 
inclusão social dos egressos do sistema socioeducativo (BRASIL, 2006). Em 2009, o 
Conselho Nacional de Assistência Social publica a Resolução nº 109/2009 que trata da 
Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, apresentando e regulamentando o 
Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medidas Socioeducativas de 
Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviço à Comunidade (PSC), na qual são 
descritos objetivos, seguranças, aquisições, trabalho social e garantias deste serviço. 
Por meio do levantamento de teses e dissertações produzido, verificou-se uma curva 
tendencial, que apontou elevada produção pesquisas nos anos de 2011 e 2012 (113 dos 184 
trabalhos). É relevante ressaltar que no ano de 2012 foi sancionada a lei federal nº 12.594 
(resultado do Projeto de Lei – PL  1627/2007), que instituiu o Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo – SINASE (BRASIL, 2012) regulamentando a execução das 
medidas socioeducativas destinadas a adolescentes autores de ato infracional no país.  
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O olhar dos pesquisadores voltou-se ao adolescente autor de ato infracional, no período 
compreendido a partir da publicação da Resolução 119/2006 (BRASIL, 2006) e da 
consequente tramitação do PL em 2007. Porém, foi a partir da promulgação do SINASE, que 
as políticas voltadas a este público passaram a consolidar-se e, consequentemente as pesquisas 
passaram a concentrar-se mais nessa temática.  
Diversas instituições nacionais de ensino desenvolveram pesquisas sobre a temática do 
adolescente autor de ato infracional. Existe um número expressivo de trabalhos produzidos 
pela Universidade Bandeirante (UNIBAN), no município de São Paulo, por meio do 
Programa de Pós-Graduação de Mestrado Profissional, na linha de pesquisa “Adolescente em 
conflito com a lei”. Nesta linha de pesquisa, foram encontrados 21 registros, que apontam 
relevante preocupação na especialização dos profissionais atuantes na execução das medidas 
socioeducativas, principalmente no estado de São Paulo. 
Após a leitura dos resumos encontrados, os trabalhos foram agrupados em eixos2, a 
partir das temáticas investigadas. Estes foram os eixos estabelecidos: O adolescente autor de 
ato infracional; Políticas públicas e o adolescente autor de ato infracional; Escolarização e 
medida socioeducativa em meio aberto e Escolarização e medida socioeducativa de 
internação. 
O eixo “O adolescente autor de ato infracional” agrupou quatro trabalhos que 
contextualizam a realidade deste adolescente, apontando quem ele é e suas perspectivas de 
vida. Esta realidade, conforme apontam as pesquisas, configura-se pela ausência de referência 
estável no seio familiar, por subalternidade frente a uma supervalorização da dimensão 
econômica de nossa atual sociedade, e por falha desta sociedade, em promover condições que 
acolham estes jovens dignamente, ofertando condições de igualdade perante os demais.  Tais 
pesquisas indicam que os adolescentes autores de ato infracional desejam mudanças em suas 
vidas, porém, devido à ausência de oportunidades reais, acabam infracionando novamente, e 
permanecem no meio delitivo. 
No eixo “Políticas Públicas e o adolescente autor de ato infracional” foram agrupadas 
11 pesquisas que versam sobre as políticas existentes atualmente no Brasil, voltadas para o 
atendimento ao adolescente autor de ato infracional. Os trabalhos contextualizam a legislação 
nacional e seus avanços, principalmente, por meio da promulgação do ECA (BRASIL, 1990), 
que dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente e, dentre outras providências, 
                                                 
 
2 Os trabalhos, agrupados de acordo com cada eixo, constam nos Apêndices A, B, C e D, respectivamente.  
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estabelece as medidas socioeducativas, destinadas a adolescentes autores de ato infracional. 
Embora os trabalhos reconheçam os avanços da legislação nacional, sua maior contribuição 
encontra-se na crítica que fazem em relação ao distanciamento que, ainda, se verifica, entre o 
que se prega e o que se realiza nos contextos socioeducativos em âmbito nacional.  Desafios 
são apontados na área da educação, dentro e fora das unidades de internação socioeducativa, 
pois é preciso que a escola tenha sentido para este jovem, já que é por meio da educação que 
muitas das políticas públicas se desenvolvem para que este jovem venha a se “ressocializar”. 
O eixo “Escolarização e medidas socioeducativas em meio aberto” contempla 11 
trabalhos que pesquisam a relação entre o adolescente autor de ato infracional, que cumpre 
medida socioeducativa em meio aberto (semiliberdade, liberdade assistida ou prestação de 
serviços à comunidade) e a escola. As pesquisas realizadas buscam compreender o significado 
que estes jovens atribuem à escola; o fracasso e a evasão, fenômenos comuns em suas vidas; 
as relações estabelecidas e os atos de indisciplina; as concepções que têm sobre a escola; as 
estratégias utilizadas para garantir a estes jovens o direito à educação; como ocorre o retorno 
dos egressos da internação à escola; a participação das famílias neste processo. 
Por fim, o eixo “Escolarização e medida socioeducativa de internação” agrupa 17 
trabalhos desenvolvidos com o intuito de compreender a escolarização no ambiente 
socioeducativo de internação em âmbito nacional. As pesquisas selecionadas contemplaram 
diversos aspectos da escolarização em unidades de internação: relação professor/aluno; 
proposta pedagógica; experiências e significados da escola; currículo e sentido do ensino 
formal; impressões sobre a escola e crenças; escola e mecanismos de exclusão, seleção e 
eliminação; fracasso e abandono escolar; aspirações educacionais de adolescentes internados; 
relações que estabelecem com a escola no espaço privativo de liberdade.  
As pesquisas levantadas que tratam da escolarização no ambiente de internação têm 
buscado compreender esta realidade da escola, que tem especificidades e peculiaridades, é 
relativamente nova e desconhecida, apresenta demandas específicas, porém, tem os mesmos 
atores de uma escola convencional.  
A leitura dos resumos indica que a escolarização, tal como se desenvolve hoje nos 
centros de internação, é fruto de constantes transformações ocorridas no cenário institucional 
socioeducativo no Brasil, e embora tenha buscado assegurar ao adolescente autor de ato 
infracional o direito à educação, previsto em Lei, carece ainda de práticas que, de fato atinjam 
este adolescente, dando-lhe condições de repensar sua atuação no mundo por meio do acesso 
ao conhecimento.   
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Dentre as pesquisas localizadas, duas dissertações aproximam-se do que se pretende 
investigar nessa pesquisa, e foram lidas na íntegra. São os trabalhos de Dias (2011)3 e Veloso 
(2014).  
Dias (2011, 2013) discute o significado da escola para adolescentes em cumprimento de 
medida socioeducativa de liberdade assistida, a partir do olhar dos próprios adolescentes, 
buscando identificar aspectos que facilitam ou dificultam a permanência destes na escola. 
Depoimentos ilustram a evasão escolar, a expulsão e a dificuldade para conseguir vaga nas 
escolas (impactos da exclusão). Para os adolescentes pesquisados, estudar e ir à escola estão 
relacionados ao futuro, ao “ser alguém na vida”. Em seu discurso, atestam a importância da 
escola, mas não encontram sentido e prazer pelos estudos. Quando se referem aos conteúdos 
escolares, há carência de significado destes em suas vidas.  
Para Dias (2011, 2013), o que marcou, positivamente, esses jovens em sua passagem 
pela escola é percebido por meio das relações que estabeleceram de amizade, brincadeiras, 
jogos, paqueras, em momentos de sociabilidade, que subvertem a lógica escolar, de rigidez, 
inflexibilidade, etc.Contrariando as relações de amizade, brigas, agressões e discussões, 
também permeiam as lembranças destes jovens no ambiente escolar, tais situações, indicam 
que a violência perpassa também a experiência escolar deste jovens.  
Dias (2011, 2013) agrupou sob a denominação de “movimentos de resistências” as falas 
dos adolescentes referentes a bagunças e fugas do ambiente escolar, por representarem ações 
e atitudes que intencionalmente ou não, contestam as práticas institucionais escolares que os 
oprimem. Nesse sentido, algumas ações dos jovens pesquisados, puderam ser interpretadas 
como denúncia de um sistema escolar que promove relações violentas, opressoras, injustas, 
reproduzindo as desigualdades sociais.   
A pesquisa de Veloso (2014) que busca compreender como a escola é vista pelos 
adolescentes em cumprimento da medida socioeducativa de internação, dialoga diretamente 
com as pretensões desta pesquisa, que tem como objeto de estudo o adolescente (aluno) que 
cumpre internação. O trabalho desenvolve-se numa perspectiva psicanalítica, e procura 
compreender a visão que estes adolescentes têm da escola. Como referenciais teóricos da área 
da Psicanálise foram utilizados Lacadeé, Lacan e Freud e, ainda, utilizou Bardin para a análise 
de conteúdo.  
                                                 
 
3 A dissertação de DIAS (2011) deu origem ao artigo “Entre sociabilidade e movimentos de resistência: o 
significado da educação escolar para jovens autores de ato infracional”, publicado em 2013. Os dois textos 
serviram de fundamentação para os próximos parágrafos.  
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Aspectos importantes são apresentados no trabalho, acerca da função da escola e da 
representação desta instituição na vida dos adolescentes internados. O estudo desenvolveu-se 
por meio de cinco encontros de conversação sobre a temática da função da escola e da 
representação desta na vida dos jovens, dos quais participaram a pesquisadora e seis 
adolescentes internados.  
Assim como apontado em outros estudos, os adolescentes pesquisados, se depararam 
com um des(encontro) com a escola. Segundo os relatos, obtidos pela pesquisadora, foram 
expulsos, suspensos, abandonados ou abandonaram a escola. E, ao chegarem à unidade de 
internação, para o cumprimento da medida, o eixo “escolarização” deu-se para todos, por 
meio de uma inclusão-imposta, independente de sua trajetória escolar fora da medida.   
Segundo Veloso (2014), a escola dentro da internação tem um valor fundamental para 
os jovens, que é o de proporcionar seu encontro com a liberdade, pois a desinternação destes, 
legalmente, depende de sua ida à escola. A escola tem então a função de reinserção social 
para este público. A escola na internação é vista pelos jovens como uma possibilidade de 
ocupação diária, que os ajuda na passagem do tempo, por este motivo, alguns afirmam que a 
frequentariam ainda que ela não fosse obrigatória na medida socioeducativa. A escola neste 
ambiente, segundo os adolescentes, apresenta aspectos positivos que se referem à relação de 
afetividade que se desenvolve entre alunos/professores, por meio de confiança e escuta, pois 
são menos alunos em cada turma, o que colabora para que o professor possa dar mais atenção 
a cada jovem, e isso é encarado positivamente por eles.  
Veloso (2014) afirma que a temática da escolarização no ambiente de internação não 
está suficientemente delineada, refere escassez de materiais bibliográficos e estudos 
específicos sobre esse campo, embora muitos estudos contemplem o adolescente e as medidas 
de internação, é escassa a produção que se pauta na relação entre este adolescente e a escola 
no ambiente socioeducativo.  
Além do levantamento de teses e dissertações, foi realizada uma busca por artigos, 
publicados em periódicos, que permitiu ampliar a compreensão sobre como o tema da 
escolarização de adolescentes autores de ato infracional tem sido debatido no meio 
acadêmico. Uma das preocupações que a maioria dos estudos aponta está relacionada à forma 
como se concretiza o direito destes jovens à educação e, a indagação que emerge, busca 
investigar a distância que existe entre o que a Lei assegura e o que se realiza de fato, ao se 
considerar a vida desses adolescentes em relação a este direito.  
Estudos como os de Priuli e Moraes (2005), Jesus (2013) e Fraga e Costa (2013) 
contribuem para a análise das condições escolares dos adolescentes autores de ato infracional, 
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e convergem ao constatarem que, a grande maioria foi excluída da escola em algum momento 
de sua trajetória, por meio de reprovações e expulsões (pelo currículo oculto), o que acaba por 
contribuir para a evasão destes jovens do ambiente que os deveria acolher.   
Apontam que esses adolescentes ao chegarem aos centros de internação, apresentam 
distorção entre idade/série e acentuada defasagem curricular, o que colabora para que tenham 
sentimentos desfavoráveis em relação à escola, escola esta que, da forma que é organizada 
tradicionalmente, não é atraente a este público.  
Fraga e Costa (2013) concluem seu estudo apontando para a importância de a escola 
repensar estratégias para melhor acolher estes adolescentes, repensando seu papel enquanto 
instituição formadora.  
Alguns estudos trataram especificamente de pesquisar as trajetórias escolares desses 
jovens, Teixeira e Onofre (2009), discutiram os mecanismos que excluem esses alunos da 
escola, Bazon et. al (2013) identificaram dois padrões das trajetórias vivenciadas por eles, 
experiências positivas no início da escolarização, que se tornaram negativas posteriormente, e 
experiências negativas o tempo inteiro, desde o início da experiência de escolarização. Por 
fm, o estudo de Pessoa e Coimbra (2016) aponta o surgimento de aspectos positivos nas ações 
educativas desenvolvidas no âmbito da escola em privação de liberdade, segundo relatos de 
jovens entrevistados.  
A partir das leituras realizadas, destaca-se a relevância de estudos que ampliem a 
compreensão sobre essa temática, investigando, a partir de perspectiva sociológica, como se 
dá a construção do sentido atribuído ao trabalho escolar pelo adolescente em cumprimento de 
medida socioeducativa, bem como qual a relação que ele estabelece com o conhecimento 
escolar no contexto de internação.  
Assim, foi estabelecido como problema desta pesquisa investigar o sentido do trabalho 
escolar desenvolvido pelo adolescente autor de ato infracional, que cumpre medida 
socioeducativa de internação na Fundação CASA. 
O trabalho escolar é compreendido a partir de Perrenoud (1995), ou seja, como um 
ofício que o aluno exerce, assumindo posturas e estratégias relacionadas às relações 
estabelecidas na escola e ao sentido que atribui à sua escolarização.  
Ao se investigar o sentido atribuído pelos adolescentes ao trabalho escolar, entende-se, a 
partir de Perrenoud (1995) que esse sentido não está dado, mas se constrói a partir das 
relações do aluno com a cultura, com valores, representações e em situação de interação. Para 
o autor o sentido está ligado à sua visão de mundo, de realidade, de necessidade, de desejos. 
E, a partir de Charlot (2005), entende-se que a relação estabelecida com o saber escolar se dá 
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a partir das experiências vivenciadas pelos sujeitos, por meio das quais estes conferem sentido 
ao mundo. 
O problema de pesquisa pode ser traduzido na seguinte questão central: Qual o sentido 
do trabalho escolar desenvolvido na Fundação CASA pelo adolescente que cumpre medida 
socioeducativa de internação?  
As seguintes questões secundárias auxiliarão na compreensão do problema de pesquisa: 
Como se deram as trajetórias escolares vivenciadas por esses jovens antes de sua internação 
na Fundação Casa? Que relações esses adolescentes estabelecem com o saber, com a escola e 
com o professor, quando do cumprimento de medida socioeducativa de internação? Ocorre 
uma relação utilitarista com o saber? De que forma ela se manifesta? 
Parto da hipótese de que o sentido que o adolescente atribui ao trabalho escolar no 
ambiente de internação estaria ligado à possibilidade de desinternação, pois, frequentando a 
escola sem criar nenhum tipo de conflito, estaria cumprindo um dos requisitos inerentes ao 
devido cumprimento da medida socioeducativa de internação. 
A abordagem adotada nesta pesquisa é qualitativa.  
Os dados da pesquisa foram coletados por meio de entrevistas semiestruturadas, 
realizadas com seis adolescentes internados em um Centro da Fundação CASA.  
Por se tratar de pesquisa a realizar-se com adolescentes, em cumprimento de internação 
socioeducativa, foram necessárias autorizações específicas, que demandaram uma longa 
jornada com idas, vindas e frustrações, mas que, ao final culminaram favoravelmente para a 
realização da pesquisa de campo, após quase um ano de entrave burocrático.  
A análise dos dados foi realizada com base nos conceitos ofício de aluno e sentido do 
trabalho escolar, estabelecidos por Perrenoud (1995) e relação com o saber, estabelecido por 
Charlot (2005). 
Esta dissertação está organizada em três capítulos.  
O primeiro, apresenta uma contextualização histórica das políticas de atendimento à 
criança e ao adolescente no Brasil, políticas estas, que colocaram e colocam estes sujeitos 
entre a proteção e a punição. Serão abordados aspectos relacionados à vulnerabilidade social, 
prática de ato infracional e trajetórias escolares interrompidas deste público, e ainda, uma 
discussão conceitual acerca dos termos adolescência e juventude, que serão utilizados neste 
texto.   
O segundo capítulo trata da metodologia utilizada para a realização da pesquisa e dos 
caminhos percorridos para sua concretização.  
O terceiro capítulo traz a análise dos dados, justificada pelo referencial teórico adotado.  
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Nas considerações finais serão apresentados os resultados da pesquisa, que apontam, 
por um lado, a existência de uma relação truncada dos jovens pesquisados com a escola, 
marcada negativamente, e por outro, contraditoriamente, evidenciam, de algum modo, o 
estabelecimento de uma nova relação com a escola, a partir da internação.  
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“Aqui nós tá privado” 
                                                                                        Wellinton, 19 anos, jovem entrevistado 
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CAPÍTULO 1 – ENTRE PROTEÇÃO E PUNIÇÃO: POLÍTICAS DE 
ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE NO BRASIL 
Neste capítulo, apresenta-se uma contextualização histórica das políticas de atendimento 
à criança e ao adolescente no Brasil e em São Paulo, políticas perpassadas entre a proteção e 
punição deste público, e marcadas pela institucionalização. Serão retratados os principais 
marcos da legislação que normalizam esse contexto, a saber, os Códigos de Menores 
(BRASIL, 1927 e 1979), o Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990) e o 
SINASE (BRASIL, 2006,2012). Também será apresentada uma breve discussão sobre os 
conceitos adolescência e juventude, que ora se sobrepõem, ora se distinguem, mas que se 
complementam e permearão esta pesquisa.  
Por meio dessa contextualização histórica e conceitual pretende-se apontar para o foco 
deste trabalho, o adolescente autor de ato infracional, que cumpre medida socioeducativa de 
internação hoje, no estado de São Paulo, na Fundação CASA, instituição executora da medida 
e, problematizar sobre sua relação com a escola, nesse contexto de dupla institucionalização.  
Inerente à temática do adolescente autor de ato infracional está a discussão acerca da 
redução da maioridade penal, que também será trazida à tona no decorrer do capítulo e de 
questões como desigualdade e vulnerabilidade social, às quais estão constantemente expostos 
esses sujeitos.     
 
1.1. Contextualização Histórica: Políticas de atendimento e proteção à criança e ao 
adolescente no Brasil e em São Paulo  
 
As políticas de atendimento à criança e ao adolescente no Brasil tais como as 
conhecemos hoje, avançaram legalmente, entre as décadas de 1980 e 1990, graças a 
mobilizações e reivindicações da sociedade civil, de movimentos sociais e outros setores, que 
se articularam pela criação de uma lei que contemplasse os direitos fundamentais às crianças e 
adolescentes brasileiros, vítimas das mais diversas violações.  
Nesse sentido, o art. 227 da atual Constituição Federal (BRASIL, 1988), permitiu 
vislumbrar a proteção à criança e ao adolescente, responsabilidade da família, da sociedade e 
do Estado:  
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  
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Em seguida, no ano de 1990, promulgou-se o Estatuto da Criança e do Adolescente – 
ECA, Lei 8069/90 (BRASIL, 1990), que dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente, considerando-se sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. O ECA 
(BRASIL, 1990) configura-se como o grande marco da legislação voltada à proteção da 
criança e do adolescente em nosso país, considerados a partir de então como sujeitos de 
direitos. Porém, passados vinte e seis anos de sua promulgação, percebe-se ainda a existência 
de uma distância entre o estabelecido e o efetivado no tocante à realidade de crianças e 
adolescentes expostos a vulnerabilidades sociais no Brasil, caso de grande parcela daqueles 
envolvidos com ato infracional, como veremos ao longo do trabalho.  
O contexto histórico-social da infância no Brasil está atrelado à questão da 
institucionalização. Por um longo período de nossa história, desde a Colônia até meados da 
República, foi predominante caritativa a prática de zelar pelas crianças pobres e abandonadas 
em nosso país, sendo as Rodas dos Expostos (vinculadas às Santas Casas de Misericórdia), as 
instituições que cumpriam com este papel.   
A roda dos expostos foi uma das instituições brasileiras de mais longa vida, 
sobrevivendo aos três grandes regimes de nossa História. Criada na Colônia, 
perpassou e multiplicou-se no período imperial, conseguiu manter-se durante a 
República e só foi extinta definitivamente na década de 1950! Sendo o Brasil o 
último país a abolir a chegada da escravidão, foi ele igualmente o último país a 
acabar com o triste sistema da roda dos enjeitados. (MARCÍLIO, 2009, p.53).  
 
Figura 1 - Roda dos Expostos 
 
Fonte: http\\marthamaria11.blogspot.com.br (acesso em 11/10/2015) 
O cilindro era embutido na parede das Santas Casas de Misericórdia, ligando os lados 
de fora e de dentro. As crianças enjeitadas, fruto de gravidezes indesejadas ou nascidas com 
deficiência, eram colocadas no cilindro pelo lado de fora. Rodava-se o cilindro após colocar a 
criança e acionava-se uma campanhia para que a criança pudesse ser retirada pela instituição. 
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A colocação do cilindro na parede era feita de forma que quem expunha a criança não fosse 
visto por quem a recebia. O abandono de crianças é uma prática impossível de precisar seu 
início.  
O Asilo Sampaio Vianna, também chamado de Asilo dos Expostos, foi o último dos 
locais que abrigou crianças abandonadas na Roda dos Expostos do Hospital da Santa Casa de 
Misericórdia de São Paulo. 
Figura 2 - Crianças do Asilo dos Expostos, no bairro do Pacaembu – São Paulo/SP 
 
Fonte: http\\blogdafamiliacatolica..blogspot.com.br (acesso em 11/10/2015) 
Em meados do século XIX, os intelectuais da época, médicos e juristas, influenciados 
pelo contexto da Europa liberal, intensificaram uma crítica às políticas voltadas à infância 
brasileira, pois entre os expostos recolhidos, havia alta taxa de mortalidade e, quanto aos que 
sobreviviam marginalizados, formavam um grupo propenso à criminalidade, à geração de 
uma adolescência infratora.  
Para a infância exposta ao vício e ao crime, portanto “moralmente abandonada”, se 
voltavam os olhares preocupados em busca de solução, pois não se cogitava duvidar 
da ameaça que representava. Será especialmente para este segmento da população 
infantil que a sociedade defenderá a intervenção dos poderes públicos com a 
máxima urgência nas primeiras décadas republicanas. E vasta gama de proposta no 
âmbito da justiça e assistência logrará espaço no país (RIZZINI, 2011, p.110). 
Nesse período havia um forte discurso pautado na crença, de que o futuro da nação 
estava atrelado à infância, e o Brasil enquanto nação ainda em construção deveria intervir 
nesta realidade, como se pode verificar no discurso do Senador Lopes Trovão em 1896: “[...] 
temos uma pátria a reconstruir, uma nação a firmar, um povo a fazer... e para emprehender 
essa tarefa, que elemento mais ductil e moldavel  a trabalhar do que a infância?!  (TROVÃO, 
1896 apud RIZZINI, 2011, p.114).  
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A questão da criança no Brasil entre o fim do século XIX e início do século XX era 
tratada por meio de um discurso ambíguo, onde duas faces distintas eram contempladas, a 
proteção da criança e a proteção da sociedade contra esta própria criança, ou seja, a criança 
protegida, necessariamente, também tinha que ser contida, a fim de não causar danos à 
sociedade da época. Defendia-se a criança e também a sociedade, pois a criança era vista ora 
em perigo ora perigosa. Em crítica à essa política ambígua, Rizzini (2006), faz a seguinte 
colocação “[...] Tais representações não por acaso estavam associadas a determinados estratos 
sociais, sendo a noção de periculosidade invariavelmente atrelada à infância das classes 
populares”. Ainda hoje, esse discurso ambíguo se faz presente, pois a pobreza continua a ser 
criminalizada em nosso país.  
A infância no Brasil, no início da República, estava permeada por representações, que 
embora pregassem a proteção, também rotulavam as crianças menos favorecidas como um 
possível perigo à sociedade de bem da época.  
Quanto ao pobre menino abandonado, fazia-se necessário criar um substituto à 
família. Para essa criança, tutelada pelo Estado, instituiu-se um complexo aparato 
jurídico-assistencial, encarregado de educá-la e contê-la. Tornou-se ela objeto de 
minucioso escrutínio e ampla manipulação. Examinada sob todos os ângulos, 
classificada de acordo com o seu estado de abandono e grau de periculosidade, 
diagnosticada criança, invariavelmente filha da pobreza, será transformada em 
menor (RIZZINI, 2011, p. 89).  
No que se refere à responsabilização da criança/adolescente por crimes no Brasil, 
Rizzini (2011) diz que de acordo com o Código Criminal do Império, promulgado em 1830, 
eram punidos aqueles entre nove e quatorze anos que tivessem discernimento, ou seja, de 
acordo com o grau de consciência do crime cometido. O primeiro Código Penal da República 
(promulgado em 1890) pareceu retroceder ao de 1830, pois elaborado às pressas, rebaixou a 
idade penal de quatorze para nove anos, numa época em que se discutia a relevância de se 
evitar a punição aplicada a esta população.    
Os Estados Unidos, em 1899 estabeleceram o primeiro sistema de justiça juvenil, fato 
que influenciou a criação de sistemas similares em outros países do mundo. Nesse sentido, 
tardiamente, o Brasil deu seus primeiros passos, em 1923 criou o primeiro Juizado de 
Menores e, em 1927, promulgou o primeiro Código de Menores, por meio do Decreto 17.943-
A (BRASIL, 1927). Tal legislação consolidaria as leis de assistência e proteção aos menores 
de dezoito anos à época.  
O termo “menor” ganharia a partir daí o seu sentido pejorativo, que ainda hoje denota, 
estando atribuído tanto ao abandonado e carente quanto ao delinquente.   
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O Código de Menores de 1927 foi instrumento de proteção e vigilância dos menores 
abandonados (em estado habitual de vadiagem, mendicidade ou libertinagem) e dos 
delinquentes (autores de crime ou contravenção), tratava ainda de questões relacionadas ao 
trabalho infantil, tutela e pátrio poder. Nesse contexto, a figura do juiz detinha todo o poder de 
decisão perante a vida de inúmeros menores. Para tanto, o juiz contava, ainda, com o auxílio 
do Conselho de Assistência e Proteção aos Menores. Essa legislação ficou também conhecida 
como Código Mello Matos, que foi o primeiro juiz de menores do Brasil e da América Latina.   
O capítulo sétimo deste Código versa sobre os menores delinquentes, estabelecendo que 
os menores de 14 anos que cometessem crimes não seriam submetidos a processos penais, 
para eles estavam previstas três tipos de intervenção: o encaminhamento para tratamento de 
saúde, a colocação em casa de educação e a entrega aos pais, tais intervenções dependeriam 
do que houvessem cometido. Aqueles com mais de 14 anos e menos de 18, eram submetidos a 
processos especiais, para os quais estavam previstos: tratamento de saúde (para os que 
apresentassem a necessidade de cuidados especiais) e recolhimento à escola de reforma, 
durante o período de um a cinco anos para os que não eram abandonados e, de três a sete 
anos, no caso de abandonados.  
Nenhum menor de 18 anos, preso ou apreendido por qualquer motivo será recolhido à 
prisão comum, é o que elucida o art. 86 (BRASIL, 1927). Porém, percebe-se em outros 
artigos do código que, na ausência de estabelecimentos adequados para o acolhimento de 
determinados menores, poderiam sim ser recolhidos às prisões, desde que mantidos separados 
dos condenados adultos. É o caso do que se pode ver no art. 71 (BRASIL, 1927), que diz que 
os que tiverem mais de 16 anos e menos de 18, a quem for imputado crime, considerado 
grave, o juiz poderia aplicar o art. 65 do Código Penal, remetendo-o a estabelecimento para 
condenados menores de idade, ou na falta deste, à prisão comum, com separação dos adultos. 
Logo, o Código já previa a ineficácia das políticas de atendimento específico aos menores 
apreendidos, pois estes, de alguma forma poderiam ser recolhidos a prisões, na falta de 
estabelecimento adequado (escola de reforma).  
O Código de Menores de 1927 é uma legislação de cunho correcional e repressiva, 
calcada nos atos cometidos pelo “menor”, vítima da desigualdade social perpetuada à época 
em que a urbanização crescia. Eram encaminhados a reformatórios, a fim de serem moldados, 
corrigidos, pois não se adequavam à sociedade da qual faziam parte. Nesse sentido, a questão 
de sua realidade social era pouco considerada, o que importava era o controle dessa parcela da 
população, que oferecia perigo. 
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Na década de 1940, dois órgãos federais relacionados à infância e adolescência foram 
criados no Brasil: o Departamento Nacional da Criança (DNCr) e o Serviço de Assistência a 
Menores (SAM).  
O país vivia a ditadura instaurada pelo governo Vargas, a intervenção do Governo 
Federal na prática de assistência à infância fazia parte de uma questão de defesa nacional, por 
meio da centralização da assistência.   
O Decreto-Lei 2024/1940 (BRASIL, 1940), fixou as bases da organização da proteção à 
maternidade, à infância e à adolescência em todo o país e criou o Departamento Nacional da 
Criança: 
Art. 1º Será organizada, em todo o país, a proteção à maternidade, à infância e à 
adolescência. Buscar-se-á, de modo sistemático e permanente, criar para as mães e 
para as crianças favoráveis condições que, na medida necessária, permitam àquelas 
uma sadia e segura maternidade, desde a concepção até a criação do filho, e a estas 
garantam a satisfação de seus direitos essenciais no que respeita ao desenvolvimento 
físico, à conservação da saude, do bem estar e da alegria, à preservação moral e à 
preparação para a vida. 
Art. 4º Fica criado, no Ministério da Educação e Saude, o Departamento Nacional da 
Criança, diretamente subordinado ao Ministro de Estado.  
Art. 5º Será o Departamento Nacional da Criança o supremo orgão de coordenação 
de todas as atividades nacionais relativas à proteção à maternidade, à infância e à 
adolescência.  
[...] Art. 16 - O Departamento Nacional da Criança e os demais órgãos congêneres 
da administração federal, estadual e municipal cooperarão, de modo regular e 
permanente, com a justiça de menores, afim de que se assegure à criança, colocada 
por qualquer motivo sob a vigilância da autoridade judiciária, a mais plena 
proteção.  
Parágrafo único. Serão instituidos, nas diferentes unidades federativas, centros de 
observação destinados à internação provisória e ao exame antropológico e 
psicológico dos menores cujo tratamento ou educação exijam um diagnóstico 
especial (BRASIL, 1940). 
É inegável a preocupação das políticas públicas com a proteção da infância e 
adolescência. Porém, essas iniciativas têm como alvo maior a contenção da criminalidade, que 
está atrelada à pobreza e à desigualdade social.  
O Serviço de Assistência a Menores (SAM) foi instituído por meio do Decreto-Lei 
3799/1941 (BRASIL, 1941), com as seguintes finalidades:  
a) sistematizar e orientar os serviços de assistência a menores desvalidos e 
delinquentes, internados em estabelecimentos oficiais e particulares ; 
b) proceder à investigação social e ao exame médico-psicopedagógico dos menores 
desvalidos e delinqüentes; 
c) abrigar os menores, á disposição do Juízo de Menores do Distrito Federal; 
d) recolher os menores em estabelecimentos adequados, afim de ministrar-lhes 
educação, instrução e tratamento sômato-psíquico, até o seu desligamento; 
e) estudar as causas do abandono e da delinquência infantil para a orientação dos 
poderes públicos; 
f) promover a publicação periódica dos resultados de pesquisas, estudos e 
estatísticas (BRASIL, 1940). 
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Trata-se de uma política de proteção “do menor” e “contra o menor”. Essa dialética faz 
parte da história das políticas assistenciais desenvolvidas no Brasil. Protege-se o “menor”, 
oferecendo-lhe o que a família não tem condições de oferecer, “educação e instrução”. Ao 
mesmo tempo, desenvolve-se também, uma política contra o menor, pois este é recolhido em 
estabelecimentos, onde estará sob vigilância e controle, longe do convívio social comum, em 
favor de uma sociedade que se sente ameaçada e insegura com sua presença nas ruas. O 
“menor” passa a viver a experiência da institucionalização, que deixa marcas profundas em 
sua história de vida.  
Segundo Rizzini (2004), os escritórios do SAM tornaram-se cabides de emprego para 
afilhados políticos, além de ter sido desvirtuada a finalidade do serviço, de prestar assistência 
a menores desvalidos. Falsos desvalidos, cujas famílias tinham condições financeiras, eram 
internados nos melhores educandários, enquanto os pobres, penalizados, sofriam os reflexos 
de uma institucionalização sem estrutura.  
Figura 3 - SAM – Dormitório – Pavilhão Anchieta – Quintino, RJ, 1964 
 
Fonte: Rizzini, 2004, p.33 
A fama do SAM estava relacionada também aos delinquentes. O serviço era acusado de 
fabricar criminosos, de ser uma escola para o crime. A imprensa contribuiu para a construção 
dessa imagem, pois assim como denunciava os abusos contra os internos, resaltava a 
periculosidade dos mesmos. Os internatos do SAM eram conhecidos pela representação de 
“sucursais do inferno” (RIZZINI, 2004). 
Em 1º de dezembro de 1964, no primeiro ano da “Revolução” de 31 de março de 1964, 
que instaura uma Ditadura Militar no Brasil, fixam-se as diretrizes da Política Nacional de 
Bem-Estar do Menor (PNBEM), durante o governo de Castelo Branco e, cria-se a Fundação 
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Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM), por meio da Lei 4.513/1976 (BRASIL, 
1976).  
Segundo Rizzini (2004, p.36), a tônica da Fundação era a valorização da vida familiar e 
da “integração do menor com a comunidade” e, o mote “internação em último caso” figuraria 
na produção discursiva da FUNANEM. Porém, o recolhimento de crianças nas ruas foi 
intensificado, e justificava-se por ilustrar o problema da infância no país e as ações do Estado 
para saná-lo.  
A figura, a seguir, ilustra o “problema da infância enfrentado pelo Brasil” para o qual 
foi pensada a FUNABEM. A fotografia aponta o “perigo” ao qual estava exposta a sociedade 
brasileira à época e, corrobora para a afirmação já apontada neste trabalho acerca da “proteção 
do menor e contra o menor”. Trata-se de uma instituição localizada no Rio de Janeiro, 
vinculada à FUNABEM, destinada à internação de crianças que estão formadas em filas, para 
assegurar a disciplina. Estão descalças, são na maioria negras e pardas, ou seja, refletem sim, 
um problema, o problema da desigualdade social da qual são vítimas e, que tem cor.  
Figura 4 - A formatura era um recurso empregado pelos inspetores dos internatos, 
visando o disciplinamento das crianças. Instituição sediada no Rio de Janeiro, em 
convênio com a extinta FUNABEM 
 
Fonte: Rizzini, 2011, p.11 
A FUNABEM previa o incentivo a iniciativas locais para a criação de instituições para 
o atendimento a menores, de acordo com as necessidades de cada região do país, “acertando 
uma estratégia única para o equacionamento da marginalização da infância em todo o 
território nacional” (CELLI, 1974 apud RIZZINI, 2004, p.37). 
[...] crianças nas ruas em tempos de “segurança nacional”, constituem fato 
politicamente incômodo. Causa insegurança na população e expõe as crianças ao 
risco da “subversão”, cujo combate foi fortalecido ao final da década de 1960 
(RIZZINI, 2004, p.38). 
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Nesse sentido, foi instituída em São Paulo, por meio da lei 185/1973 (SÃO PAULO, 
1973), a Fundação Paulista de Promoção Social do Menor (Pró-Menor), para atender crianças 
e adolescentes e gerenciar no estado de São Paulo os serviços da área social, a fim de executar 
as diretrizes da PNBEM, em consonância com a FUNABEM. 
Em 1976, conforme previu a Lei 985/1976 (SÃO PAULO, 1976), alterou-se o nome da 
instituição Pró-Menor, passando a denominar-se Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor 
– FEBEM, instituição que até 1990, atenderia tanto crianças e adolescentes abandonados e 
carentes quanto autores de ato infracional.  É importante ressaltar que os órgãos vinculados à 
FUNABEM em outros estados também foram denominados FEBEM. 
A legislação sobre menores no Brasil foi revista em 1979. Por meio da lei 6697/1979 
(BRASIL, 1979), foi promulgado o segundo Código de Menores brasileiro. O novo Código 
não introduziu mudanças significativas, colaborou ainda mais para a estigmatização do 
menor, que agora, era refém da Doutrina da Situação Irregular:  
Art. 1º. Este Código dispõe sobre assistência, proteção e vigilância a menores:  
I - até dezoito anos de idade, que se encontrem em situação irregular;  
II - entre dezoito e vinte e um anos, nos casos expressos em lei.  
Parágrafo único. As medidas de caráter preventivo aplicam-se a todo menor de 
dezoito anos, independentemente de sua situação.  
Art. 2º. Para os efeitos deste Código, considera-se em situação irregular o menor:  
I - privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução obrigatória, 
ainda que eventualmente, em razão de: falta, ação ou omissão dos pais ou 
responsável;manifesta impossibilidade dos pais ou responsável para provê-las; 
II - vítima de maus tratos ou castigos imoderados impostos pelos pais ou 
responsável;  
III - em perigo moral, devido a:encontrar-se, de modo habitual, em ambiente 
contrário aos bons costumes;exploração em atividade contrária aos bons costumes; 
IV - privado de representação ou assistência legal, pela falta eventual dos pais ou 
responsável;  
V - Com desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação familiar ou 
comunitária;  
VI - autor de infração penal (BRASIL, 1979).  
Àqueles considerados em “situação irregular”, o novo Código mantém o caráter de 
assistência e proteção herdado do Código de 1927. Porém, soma-se a vigilância ao menor, ou 
seja, o caráter repressivo permanece e se consolida ainda mais.  
Faziam parte do mesmo barco, intitulado agora de situação irregular, crianças e 
adolescentes expostos às mais diversas situações: abandono, carência, envolvimento com o 
meio delitivo etc.  
A Legislação Menorista, como ficou conhecida, por pautar-se nos dois Códigos de 
Menores, instituídos em 1927 e 1979, vigorou até o ano de 1990. Rompe com essa tradição 
repressora, que penalizava e estigmatizava principalmente a população pobre, uma nova 
legislação, fundamentada no art.227 da atual Constituição Federal (BRASIL, 1988), que em 
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seu Capítulo VII, trata da família, da criança, do adolescente, do jovem e do idoso e, na 
promulgação do ECA (BRASIL, 1990). A superação da Legislação Menorista reflete a fase de 
Democracia que o país passa a viver, findado o Regime da Ditadura Militar, na década de 
1980.  
Com a promulgação do ECA (BRASIL, 1990), crianças e adolescentes passam a ser 
considerados como pessoas em desenvolvimento, para os quais é pensada uma doutrina de 
proteção integral, que os considera sujeitos de direitos e, descaracterizando a doutrina 
Menorista.   
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. Art. 2º 
Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.  
Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se 
dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e 
a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento 
(BRASIL, 1990).  
Nesse sentido, a nova legislação preza pela garantia de direitos destes sujeitos, sendo 
esta garantia, dever da família, comunidade, sociedade e poder público. 
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual 
e social, em condições de liberdade e de dignidade.  
O ECA (BRASIL, 1990), pautado na proteção integral, distingue as medidas de 
proteção das medidas socioeducativas, sendo as medidas socioeducativas aplicadas a 
adolescentes autores de ato infracional. Há nesse sentido, uma cisão entre o atendimento que 
deve ser prestado a crianças e adolescentes em situação de risco social que não cometeram ato 
infracional e o atendimento, àqueles que são autores de ato infracional.  
A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente será realizada por 
meio de um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais, da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios (BRASIL, 1990). 
De acordo com o art. 98 do ECA (BRASIL, 1990), as medidas de proteção à criança ou 
adolescente serão aplicáveis quando houver ameaça ou violação de seus direitos, por ação ou 
omissão da sociedade ou do Estado; por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável e, em 
razão de sua conduta e, estas medidas diferem das medidas socioeducativas. O art. 101 
(BRASIL, 1990) prevê, então, as seguintes medidas específicas de proteção:  
I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; II 
- orientação, apoio e acompanhamento temporários; III - matrícula e freqüência 
obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; IV - inclusão em 
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programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; V - 
requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar 
ou ambulatorial; VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, 
orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; VII - acolhimento 
institucional;Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e 
não governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios 
(BRASIL, 1990).  
As medidas socioeducativas, por sua vez, serão aplicadas por autoridade competente, 
quando verificada a prática de ato infracional por adolescente. O art. 112 do ECA (BRASIL, 
1990) prevê as seguintes medidas: 
I – advertência; II - obrigação de reparar o dano; III - prestação de serviços à 
comunidade; IV - liberdade assistida; V - inserção em regime de semi-liberdade; VI 
- internação em estabelecimento educacional; VII - qualquer uma das previstas no 
art. 101, I a VI. § 1º A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua 
capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração. § 2º Em 
hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado. 
§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão 
tratamento individual e especializado, em local adequado às suas condições. 
(BRASIL, 1990).  
Nesta pesquisa contemplar-se-á um estudo com adolescentes em cumprimento de 
medida socioeducativa de internação. A seguir, apresentar-se-ão as características dessa 
medida, conforme constam na Seção VI, do ECA (BRASIL, 1990), intitulada “Da 
internação”: 
Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios 
de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento. § 1º Será permitida a realização de atividades externas, a critério 
da equipe técnica da entidade, salvo expressa determinação judicial em contrário. § 
2º A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser 
reavaliada, mediante decisão fundamentada, no máximo a cada seis meses. § 3º Em 
nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos. § 4º 
Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser 
liberado, colocado em regime de semi-liberdade ou de liberdade assistida. § 5º A 
liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade. § 6º Em qualquer hipótese 
a desinternação será precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério Público.  
 
 A medida de internação é a mais severa das previstas em Lei, pois é restritiva de 
liberdade. Por este motivo, só deve ser aplicada quando tratar-se de ato infracional cometido 
mediante grave ameaça ou violência à pessoa, por reiteração de outras infrações graves e por 
descumprimento reiterado de medida anteriormente imposta, conforme determina o art. 122 
do ECA (BRASIL 1990). Segundo o mesmo artigo, em nenhuma hipótese será aplicada a 
internação, havendo outra medida adequada.  
 
Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, 
em local distinto daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por 
critérios de idade, compleição física e gravidade da infração.  
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Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive provisória, serão 
obrigatórias atividades pedagógicas.  (BRASIL, 1990).  
Ressalta-se, no parágrafo único do art. 123 (BRASIL, 1990), a obrigatoriedade do 
desenvolvimento de atividades pedagógicas, e com isso o caráter pedagógico da medida, ou 
seja, a oferta de escolarização, profissionalização e realização de atividades culturais, 
esportivas e de lazer, previstas no art. 124 (BRASIL, 1990).  
A nova legislação rompe com o paradigma, de se pensar o adolescente autor de ato 
infracional, como objeto de controle e vigilância, como propunha a Doutrina da Situação 
Irregular. Este passou ser considerado sujeito de direitos, que deve ser incluso socialmente. 
Porém, é grande o desafio para que a legislação não se configure apenas no plano conceitual e 
apresente eficácia na ordem prática do contexto brasileiro de extrema desigualdade social. 
Visando diminuir o distanciamento entre o estabelecido em Lei e o vivenciado no 
âmbito das medidas socioeducativas, passaram-se a se desenvolver discussões e mobilizações 
para assegurar, de fato, a natureza pedagógica da medida em detrimento da natureza 
sancionatória.  
Resultado de uma mobilização coletiva de representantes e especialistas na área, tendo 
como premissa, reafirmar a diretriz posta pelo ECA (BRASIL, 1990) da natureza pedagógica 
da medida socioeducativa, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA) aprovou e publicou a Resolução nº 119/2006 (BRASIL, 2006), que estabeleceu 
o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE). 
De acordo com a Resolução, o SINASE (BRASIL 2006,2012) constitui-se de uma 
política pública destinada à inclusão do adolescente em conflito com a lei que se correlaciona 
e demanda iniciativas dos diferentes campos das políticas públicas e sociais.  
A temática trazida à tona pela Resolução ganha espaço e repercussão, passando a ser 
contemplada no Projeto de Lei (PL) 1627/2007 (BRASIL, 2007), que dispõe sobre os 
sistemas de atendimento socioeducativo, propondo a regulamentação da execução das 
medidas socioeducativas em âmbito nacional, considerando as diferentes condições em que 
são executadas em todo o território nacional.  
Decorridos cinco anos da proposta do PL, promulga-se em 2012, a lei 12.594 
(BRASIL, 2012), que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) 
e regulamenta a execução das medidas socioeducativas, como se pode verificar no excerto a 
seguir: 
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Art. 1o  Esta Lei institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 
(Sinase) e regulamenta a execução das medidas destinadas a adolescente que 
pratique ato infracional.  
§ 1o  Entende-se por Sinase o conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que 
envolvem a execução de medidas socioeducativas, incluindo-se nele, por adesão, os 
sistemas estaduais, distrital e municipais, bem como todos os planos, políticas e 
programas específicos de atendimento a adolescente em conflito com a lei.  
§ 2o  Entendem-se por medidas socioeducativas as previstas no art. 112 da Lei 
no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), as quais 
têm por objetivos:  
I - a responsabilização do adolescente quanto às consequências lesivas do ato 
infracional, sempre que possível incentivando a sua reparação;  
II - a integração social do adolescente e a garantia de seus direitos individuais e 
sociais, por meio do cumprimento de seu plano individual de atendimento; e  
III - a desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições da sentença 
como parâmetro máximo de privação de liberdade ou restrição de direitos, 
observados os limites previstos em lei.  
Art. 2o  O Sinase será coordenado pela União e integrado pelos sistemas estaduais, 
distrital e municipais responsáveis pela implementação dos seus respectivos 
programas de atendimento a adolescente ao qual seja aplicada medida 
socioeducativa, com liberdade de organização e funcionamento, respeitados os 
termos desta Lei (BRASIL, 2012).  
O art. 15 da lei 12.594/2012 (BRASIL, 2012) versa sobre os programas de privação de 
liberdade e, estabelece requisitos específicos para a inscrição de programas de regime 
internação, dentre eles, a comprovação da existência de estabelecimento educacional com 
instalações adequadas e em conformidade com as normas de referência. Nesse sentido, 
aponta-se para a caracterização pedagógica da medida, considerando-se necessária a 
existência de estabelecimento educacional na estrutura das unidades.  
O SINASE instituiu para o adolescente, o Plano Individual de Atendimento (PIA), 
instrumento de previsão, registro e gestão das atividades a serem desenvolvidas ao longo do 
cumprimento da medida. Este plano, se devidamente realizado, pode ser considerado um dos 
maiores avanços no que se refere ao atendimento dos adolescentes autores de ato infracional, 
pois fundamenta-se na organização de ações e intervenções que devem estar relacionadas ao 
projeto de vida dos adolescentes com metas a serem atingidas durante a internação 
direcionadas à sua reinserção social, devendo ser elaborado com a participação da equipe 
multiprofissional, da família e do adolescente.  
Art. 54.  Constarão do plano individual, no mínimo:  
I - os resultados da avaliação interdisciplinar;  
II - os objetivos declarados pelo adolescente;  
III - a previsão de suas atividades de integração social e/ou capacitação profissional;  
IV - atividades de integração e apoio à família;  
V - formas de participação da família para efetivo cumprimento do plano individual; 
e  
VI - as medidas específicas de atenção à sua saúde (BRASIL, 2012). 
A partir do SINASE, conjunto ordenado de princípios envolvidos na execução das 
medidas socioeducativas, estabeleceu-se também o Plano Nacional de Atendimento 
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Socioeducativo (BRASIL, 2013), embasado no diagnóstico situacional do atendimento no 
Brasil e na definição de expectativas e estratégias a se desenvolverem a longo, médio e curto 
prazo durante o período compreendido de 2014 a 2023. Este desdobrou-se na formulação de 
planos decenais pelos estados e Distrito Federal, a serem elaborados entre 2014 e 2015, com 
avaliação posterior a este período.  
Estamos vivendo a década da implementação das políticas previstas pelo SINASE, que 
gradativamente têm atingido o cenário socioeducativo nacional. Porém há muito ainda o que 
se planejar, executar, avaliar e replanejar ao longo da vigência do plano decenal do SINASE, 
a fim de que o sistema socioeducativo realize de forma eficaz seu papel de política pública 
destinada à inclusão do adolescente autor de ato infracional.   
Na contramão do que estabelece o SINASE (BRASIL, 2006 e 2012), o ECA (BRASIL, 
1990) e a Constituição Federal (BRASIL, 1988), tramitam no Senado a Proposta de Emenda – 
PEC 171/1993 e a na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei – PL 7.197/2002, ambos 
defendendo a redução da maioridade penal no Brasil.  
A questão da redução da maioridade penal no Brasil está em discussão no momento, 
atrelada à prática de crimes hediondos por jovens menores de dezoito anos.  
O mito da impunidade tornou-se o maior argumento utilizado por aqueles que defendem 
a redução da maioridade penal no Brasil, de dezoito para dezesseis anos.  
Quando se desconhece o teor das medidas socioeducativas, acredita-se que estes jovens 
ficam impunes. Eles não respondem criminalmente como os adultos, mas cumprem a mais 
severa das medidas imposta pela lei, que é a internação, que pode durar até três anos. Nesse 
sentido, não há impunidade. O jovem recebe como sentença a determinação de uma medida 
socioeducativa e, ao cumpri-la está sendo responsabilizado pelo ato que cometeu, de acordo 
com a legislação vigente.  
A Câmara dos Deputados aprovou com votação em segundo turno, no dia 19 de agosto 
de 2015, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 171 de 1993, com a alteração da 
redação do artigo 228 da Constituição Federal, passando a vigorar da seguinte forma, se 
obtiver aprovação pelo Senado:  
Art. 1º O art. 228 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 
normas da legislação especial, ressalvados os maiores de dezesseis anos, 
observando-se o cumprimento da pena em estabelecimento separado dos maiores de 
dezoito anos e dos menores inimputáveis, em casos de crimes hediondos, homicídio 
doloso e lesão corporal seguida de morte.”(NR) Art. 2º A União, os Estados e o 
Distrito Federal criarão os estabelecimentos a que se refere o art. 1º desta Emenda à 
Constituição. Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação (BRASIL, 2015). 
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De acordo com a PEC 171/1993 (BRASIL, 2015), jovens maiores de dezesseis anos e 
menores de dezoito, não seriam inimputáveis, ao cometerem crimes hediondos, homicídio 
doloso e lesão corporal seguida de morte e, cumpririam pena em lugar diferenciado dos 
adultos e daqueles que cumprem medida socioeducativa de internação. 
A PEC 171/1993 (BRASIL, 2015) foi encaminhada ao Senado Federal em 21 de agosto 
de 2015 e aguarda apreciação.  
Na Câmara dos Deputados, tramita o Projeto de Lei 7.197/2002, que em sua ementa 
acrescenta §§ aos arts. 104 e 105 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (ECA) para permitir 
a aplicação de medidas socioeducativas aos infratores que atingirem a maioridade penal: 
[...] aumenta o tempo máximo de internação do menor infrator que atingir a 
maioridade penal, de três para oito anos. O texto prevê aumento da internação se o 
jovem cometer ato classificado como crime hediondo ou ações de quadrilha, bando 
ou do crime organizado. O Projeto pretende, ainda, permitir a aplicação de medidas 
socioeducativas a crianças, dependendo da verificação da gravidade da infração e a 
necessidade educacional, como critérios a serem adotados pela autoridade na 
aplicação dessas. 
 
Considerando a força e repercussão que estas propostas têm ganhado no país, o Instituto 
de Pesquisa Aplicada (IPEA) produziu a Nota Técnica de nº 20/2015, trazendo 
esclarecimentos necessários à questão do adolescente em conflito com a lei e propondo um 
debate sobre a redução da maioridade penal.  
As propostas pretendem alterar a legislação de forma direta, quando se propõe reduzir a 
idade de responsabilização ou indireta, quando se pretende aumentar o tempo de internação.   
Tais projetos vêm ganhando força atualmente em um contexto em que parte da 
população se mostra indignada com a impunidade, com a violência e parece perder a 
confiança nas instituições de justiça. Esse fenômeno, que pode ser descrito 
sociologicamente, como uma forte onda de intolerância moral ao crime, não é algo 
singular da sociedade brasileira. Trata-se de um aspecto muito estudado por 
especialistas da área em todo o mundo (IPEA, 2015). 
Acerca deste fenômeno de intolerância moral ao crime, a Nota Técnica (IPEA, 2015) 
traz reflexões do sociólogo americano Tonry (2006): 
O autor argumenta que o crescimento da ansiedade pública e do pânico social sobre 
o tema da violência geralmente não é acompanhado da elevação real dos números de 
crime, mas torna-se uma questão de jogo político, onde governos e parlamentares 
buscam apresentar respostas rápidas e incisivas para conter a insatisfação pública. 
Assim, Tonry (2006) demonstra que, em décadas recentes, o controle do crime tem 
sido o centro das discussões dentro dos governos, mas que as políticas não têm sido 
formuladas baseando-se em conhecimento e sim em discursos, retóricas e na 
confusão da utilização dos conceitos de “opinião pública” e de “julgamento 
público”. Ainda segundo o autor, a vulnerabilidade da classe média diante da crise 
econômica promove maior receptividade aos apelos populistas, o que torna a onda 
de intolerância mais forte.  
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A população brasileira vive, então, este fenômeno de intolerância moral ao crime e, a 
questão torna-se um jogo político, no qual os parlamentares, a fim de conter a insatisfação 
pública apresentam medidas contraditórias à proteção assegurada em Lei a esta parcela da 
população, considerada ainda em desenvolvimento. Ignoram-se as razões sociais da 
marginalidade destes jovens, pautando-se apenas em seu controle institucional, remetendo-se 
a um retrocesso histórico, onde volta-se à “proteção do menor e contra o menor” numa nação 
que se diz democrática.   
A defesa da redução da maioridade penal baseia-se na crença de que a repressão e a 
punição são os melhores caminhos para lidar com os conflitos e escora-se na tese de que a 
legislação atual deve ser mudada, pois estimula a prática de crimes (IPEA, 2015).   
“Como pretender mudar aquilo que não foi implementado em sua completude?” (IPEA, 
2015, p.38). Esta indagação pode permear a toda a discussão acerca não só da redução da 
maioridade penal no Brasil, mas também das políticas de proteção à infância e à juventude, 
que na prática ainda se encontram distante do que está prescrito e assegurado em Lei, embora 
tenham apresentado avanços.  
 O que é previsto na Constituição Federal (BRASIL, 1988), no ECA (BRASIL, 1990) e 
no SINASE (BRASIL, 2006 e 2012) em termos da proteção às crianças e adolescentes, não se 
cumpre na realidade de grande parcela da juventude brasileira, que está vulnerável. Há no 
Brasil uma relação muito próxima entre ato infracional e desigualdade social, e intervenções 
precisam ocorrer para minimizar essa desigualdade e não para aumentá-la ainda mais, que é o 
que pode ocorrer quando se pensa em redução da maioridade penal.  
 
[...] a existência de deficiências e barreiras de acesso dos jovens pobres à educação e 
ao trabalho – os dois principais mecanismos, considerados lícitos, de mobilidade e 
inclusão social da nossa sociedade – bem como às estruturas de oportunidades 
disponíveis nos campos da saúde, lazer e cultura, contribuem para o agravamento da 
sua situação de vulnerabilidade social. Sem escola, sem trabalho ou com inserção 
laboral precária, os jovens ficam mais desprotegidos e, consequentemente, mais 
expostos, por exemplo, à cooptação pelo crime organizado. Assim, a prática de furto 
e a comercialização de drogas ilícitas – muitas vezes iniciadas por influência do 
grupo de amigos mais próximo – representariam uma alternativa real de trabalho na 
esperança de mobilidade social para o jovem morador das periferias pobres das 
grandes cidades, ainda que o exponha aos riscos e à criminalização relacionados às 
práticas desviantes (IPEA, 2015, p. 14).  
O excerto acima aponta para a frágil relação existente entre os jovens pobres, a 
educação e o mundo do trabalho, o que agrava a situação de vulnerabilidade social desses 
jovens, que ficam expostos à cooptação pelo mundo do crime.  
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Dessa forma, o que se espera do Poder Público é que políticas sejam implementadas no 
sentido de assegurar inclusão social destes jovens e igualdade de oportunidades, como prevê o 
SINASE, e não retrocessos de desproteção como preveem a PEC 171/1993 e o PL 
7.197/1992.    
 
1.2. Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – CASA: 
Contextualização do Atendimento Socioeducativo no estado de São Paulo  
 
Neste tópico será apresentada uma contextualização histórica e do atendimento prestado 
atualmente pela Fundação CASA, instituição responsável por executar as medidas 
socioeducativas de privação de liberdade no estado de São Paulo. 
No ano de 2006, por meio da Lei 12.469/06 (SÃO PAULO, 2006), houve alteração do 
nome da instituição Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor (FEBEM) para Fundação 
Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente (CASA) e da política de atendimento, 
por meio da descentralização dos grandes complexos. Foram então construídos novos centros 
de internação em todo o estado, para atender em média 56 adolescentes, cada.  
Historicamente, o atendimento destinado a crianças e adolescentes em situação de 
carência, abandono ou práticas infracionais foi de responsabilidade da FEBEM. Esta 
lógica de atenção, presente no cenário nacional, pouco considerou as diferenças 
estabelecidas em cada um dos enfrentamentos predominando em sua forma geral os 
grandes complexos marcados pela lógica da instituição total (SÃO PAULO, 2014).  
No ano de 1992 em São Paulo, houve a separação do atendimento prestado pelo sistema 
socioeducativo e pelo atendimento institucional, tendo passado este último, a ser 
responsabilidade da Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social (SEADS). 
Estava posto à antiga FEBEM, o desafio de executar o atendimento das medidas 
socioeducativas, adequando-se ao preconizado pela nova legislação brasileira. Todas as 
medidas eram executadas pela instituição. Em 2010 passa a ser de responsabilidade do 
município de São Paulo a execução das medidas em meio aberto, ficando a cargo da 
Fundação CASA a execução das medidas privativas de liberdade, a saber: internação 
(provisória, sanção e por tempo indeterminado) e semiliberdade (SÃO PAULO, 2014). 
A instituição ao longo de sua história já esteve vinculada à Secretaria da Criança, 
Família e Bem-Estar Social, à Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer, à Secretaria da 
Educação. Atualmente é vinculada à Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania, 
sendo a escolarização desenvolvida em parceria com a Secretaria de Estado da Educação. 
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De acordo com o planejamento estratégico da Fundação CASA, sua missão está assim 
delimitada: “Executar, direta ou indiretamente, as medidas socioeducativas com eficiência, 
eficácia e efetividade, garantindo os direitos previstos em lei e contribuindo para o retorno do 
adolescente ao convívio social como protagonista de sua história” (SÃO PAULO, 2014, 
p.27).  
Nesta perspectiva, a instituição estabelece a seguinte visão para seu atendimento: 
“Tornar-se referência no atendimento ao adolescente autor de ato infracional, pautando-se na 
humanização, personalização e descentralização na execução das medidas socioeducativas, na 
uniformidade, controle e avaliação das ações e na valorização do servidor” (SÃO PAULO, 
2014, p. 27).  
Missão, visão e valores estariam pautados, segundo o planejamento estratégico nos 
seguintes aspectos: justiça, ética e respeito ao ser humano (SÃO PAULO, 2014).  
De acordo com o boletim estatístico, disponível para consulta no site da instituição4, no 
mês de novembro de 2016, a Fundação CASA prestava atendimento a 9693 adolescentes.  
O atendimento pedagógico oferecido nos centros de internação da Fundação CASA 
compõe-se da seguinte maneira: Educação Formal (que compreende a área Escolar) e 
Educação Não Formal (que compreende as áreas de Educação Profissional, Arte e Cultura e 
Educação Física e Esporte). As diretrizes que regem essas quatro grandes áreas encontram-se 
contempladas no Caderno da Superintendência Pedagógica – Conceitos, Diretrizes e 
Procedimentos (FUNDAÇÃO CASA, 2010).    
Atualmente, a prática escolar na instituição é regida pela Resolução SE nº 06 (SÃO 
PAULO, 2011), que redireciona as diretrizes do Projeto Revitalizando a Trajetória Escolar 
(PRTE), nas classes de Ensino Fundamental e Médio em funcionamento nos Centros de 
Internação e dá providências correlatas.  
Em parceria com a Secretaria Estadual de Educação (SEE) a Fundação CASA garante a 
escolarização dos adolescentes que atende. Escolas estaduais localizadas próximas aos 
Centros de Internação tornam-se vinculadoras e, são responsáveis pela contratação de 
professores para ministrar aulas no PRTE. As salas de aula são multisseriadas e contemplam 
todas as séries dos Ensinos Fundamental e Médio.  
                                                 
 
4 http://www.fundacaocasa.sp.gov.br. No boletim constam e são atualizadas informações referentes à faixa 
etária, região de moradia, gênero e programas de atendimentos nos quais estão inseridos os adolescentes 
atendidos.  
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Para desenvolver as atividades da área de Arte e Cultura e na área de Educação 
Profissional, existe uma parceria da Fundação CASA com organizações não governamentais, 
responsáveis por promover oficinas culturais e cursos de qualificação profissional nos Centros 
de Internação.   
As atividades da área de Educação Física e Esporte têm no quadro funcional da 
instituição, profissional específico para desenvolvê-las, este deve garantir ao menos três horas 
semanais de atendimento a cada adolescente internado, por meio de atividades diversas, 
desenvolvidas para turmas fixas (FUNDAÇÃO CASA, 2010).  
Atendendo à proposta do SINASE quanto à elaboração de planos decenais de 
atendimento, foi formulado em 2014, o Plano Decenal de Atendimento Socioeducativo do 
Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2014). Capitaneado pela Fundação CASA, o Plano 
objetiva a implementação de ações intersetorais para o melhor desenvolvimento das medidas 
socioeducativas. Nesse sentido, dados importantes foram trazidos à tona sobre a realidade do 
atendimento socioeducativo em São Paulo, apontando para a necessidade de intervenção ao 
longo dos próximos dez anos.  
Quanto ao número de adolescentes atendidos pela Fundação CASA, os dados 
apontaram crescimento de 111%, no período compreendido entre os anos de 2006 a 2013.  
Gráfico 1 
Evolução do número de adolescentes atendidos pela Fundação CASA 
 
Fonte:SÃO PAULO, 2014, p. 75 
A medida de internação, a mais grave, segundo o ECA (BRASIL, 1990), em relação ao 
mesmo período, apresentou crescimento de 30%, conforme gráfico a seguir: 
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Gráfico 2 
Evolução do número de adolescentes atendidos pela Fundação CASA em  
Medida de Internação 
 
Fonte: SÃO PAULO, 2014, p. 76 
 
Por meio desses dados, percebe-se que, embora o discurso da proteção integral permeie 
a legislação atual, a prática aponta para uma política que aumenta o número de jovens 
recolhidos em estabelecimentos de internação.  
O perfil dos adolescentes atendidos pela instituição apresentado no Plano Decenal (SÃO 
PAULO, 2014), trouxe dados acerca de sua faixa etária, gênero, etnia, ato infracional 
cometido e escolarização. Os dados coletados referem-se ao ano de 2013, e serão 
apresentados, a seguir:  
Gráfico 3 
Adolescentes custodiados na Fundação CASA segundo faixa etária - 2013 
 
Fonte: SÃO PAULO, 2014, p. 78 
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Quanto à faixa etária dos adolescentes custodiados na Fundação CASA, no ano de 2013, 
a maior concentração era de adolescentes entre 15 e 17 anos, o que correspondia a 80,44% da 
população total custodiada.  
Em relação ao gênero, jovens do sexo feminino, em 2013, correspondiam a 5% da 
população atendida. A grande maioria, 95% era do sexo masculino (SÃO PAULO, 2014). 
Em relação à cor/raça, 67% do total de adolescentes atendidos em 2013 eram pardos e 
pretos. 
Os adolescentes pardos e pretos (classificação IBGE) desde 2006 são a maioria dos 
adolescentes atendidos pela Fundação qualquer que seja o programa ou medida 
referida. A rotina de coleta da informação de cor de pele, embora existente 
formalmente, era incipiente em 2006, sofrível em 2007, percebendo-se que a prática 
da coleta começa a se consolidar somente a partir de então. Os adolescentes 
afrodescendentes em medida ou programa – dentro do universo no qual a 
informação de cor de pele foi apurada – passam dos 60% da população desde 2006 
e, em 2013, chegou a 67% da população total. [...] na população feminina as pardas 
e pretas correspondem a 61%da população total, permanecendo tanto quanto dentre 
os rapazes amaioria afrodescendente. (SÃO PAULO, 2014, p.77 e 79).  
Os principais atos infracionais cometidos pelos adolescentes, internados na Fundação 
CASA, em 2013, foram tráfico de drogas e roubo qualificado, que juntos correspondem a 
92% do total.  
Gráfico 4 
Atos infracionais - 2013 
 
Fonte: SÃO PAULO, 2014, p.81 
No que se refere à escolarização, este é o panorama de alunos matriculados na Fundação 
CASA em julho de 2014.  
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Tabela 1 - Alunos Matriculados por Ano/Série 
DADOSESCOLARESDEINTERNAÇÃO-         JULHO/2014 
 
TOTAL     PORTIPODEATENDIMENTO TotalCicloI 
334 
 
2ºAnoEF 
 
3ºANOEF 
 
4º AnoEF 
 
5º AnoEF TotalCicloII 
4319 
 
6º AnoEF 
 
7º AnoEF 
 
8ºAnoEF 
 
9ºAnoEF EnsinoMédio 
1780 
 
1ªsérie EM 
 
2ªsérieEM 
 
3ªsérieEM 
TOTAL 23 36 89 186 780 1051 1176 1312 1162 462 156 
Fonte: SÃO PAULO, 2014, p.47 
Em julho de 2014 a Fundação CASA contabilizou 6433 matrículas nos Centros de 
Internação, das quais 334 eram de adolescentes matriculados no Ciclo I (2º ao 5º Ano do E.F), 
4319 no Ciclo II (6º ao 9º Ano) e 1780 no Ensino Médio (1ª à 3ª Série). A tabela, a seguir, 
complementa os dados referentes ao número de matrículas, apontando para a defasagem idade 
série dos alunos matriculados. 
Tabela 2 - Defasagem idade/série 
Série e idades – Matrículas em Centros de Internação – Idade  
 
 
 12 13 14 15 16 17 18 >18  IDADE 
CORRETA 
DEFASAGEM % 
2EF 0 1 1 2 7 9 2 1  0 23 100,00% 
3EF 0 2 6 6 10 9 4 0  0 37 100,00% 
4EF 0 4 9 20 25 19 9 2  0 88 100,00% 
5EF 1 5 16 31 46 61 24 2  0 186 100,00% 
6EF 1 23 69 139 220 219 94 15  0 780 100,00% 
7EF 0 21 71 185 259 312 183 20  0 1051 100,00% 
8EF 1 13 75 181 316 363 207 20  14 1162 98,81% 
9EF 0 6 59 175 354 448 235 35  65 1247 95,05% 
1EM 0 0 12 118 304 435 255 38  130 1032 88,81% 
2EM 0 0 0 20 80 217 130 15  100 362 78,35% 
3EM 0 0 0 2 12 69 56 17  83 73 46,79% 
Total 3 75 318 879 1633 2161 1199 165  392 6041 93,91% 
Fonte: SÃO PAULO, 2014, p.47 
Os dados apontam para um grande percentual de defasagem idade/série entre os alunos 
matriculados, são 94%. Apenas 6% dos alunos matriculados no período contabilizado estão 
em idade/série corretas. Tais resultados implicam na necessidade de intervenção da escola em 
parceria com a Fundação CASA junto aos alunos, a fim de minimizar tal defasagem durante o 
período de internação.  
Frente a estes dados, que trazem a demanda escolar dos adolescentes internados na 
Fundação CASA, é relevante priorizar, em atendimento às diretrizes do SINASE (2006 e 
2012) a elaboração do Plano Individual do Aluno (PIA) de cada adolescente internado, pois 
55 
este instrumento de intervenção estabelece metas e compromissos a serem alcançados ao 
longo do cumprimento da medida, dentre os quais, o que pode ser atingido em relação à 
questão da escolarização, como a superação da defasagem.  
A descentralização dos grandes complexos foi um importante marco no atendimento 
prestado pela Fundação CASA. Em 2006 haviam 95 centros de atendimento. Em 2013 este 
número passa para 148, distribuídos pela capital, região metropolitana e interior do estado de 
São Paulo, promovendo um atendimento mais próximo à região de moradia dos adolescentes, 
como preconiza a legislação (SÃO PAULO, 2014).  
 
Gráfico 5 
Evolução dos Centros de Atendimento da Fundação CASA 
 
Fonte: SÃO PAULO, 2014, p. 82 
Segundo dados do Plano decenal (SÃO PAULO, 2014) a taxa de reincidência, ou seja, o 
número de adolescentes que cumprem internação por mais de uma vez decresceu:  
Gráfico 6 
Reincidência na Fundação CASA 
 
Fonte: SÃO PAULO, 2014, p. 79 
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A descentralização e consequente reordenamento do sistema socioeducativo, segundo a 
instituição, também contribuiu para a diminuição do número de rebeliões ocorridas no período 
de 2003 a 2013, como pode-se observar nos dados abaixo:  
Quadro 1 – Número de Rebeliões na Fundação CASA (2003-2013) 
 
Fonte: SÃO PAULO, 2014, p. 24. 
O Plano Decenal (SÃO PAULO, 2014) não contempla informações sobre as fugas 
empreendidas pelos adolescentes da instituição. No entanto, estas ampliaram-se ao longo dos 
últimos cinco anos e, em 2015 apresentaram elevação significativa, chegando ao total de 528. 
A tabela, a seguir, foi extraída de reportagem publicada na página da internet G1, em 
26/10/2015 e contempla o histórico do número de fugas empreendidas no período de 2006 a 
2015:  
Quadro 2 – Número de Fugas – Fundação CASA (2006-2015) 
ANO  FUGAS 
2006 186 
2007 220 
2008 86 
2009 184 
2010 238 
2011 204 
2012 417 
2013 454 
2014 382 
2015 528 
Fonte:http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/10/fundacao-casa-tem-em-2015-o-maior-numero-
de-fugas-dos-ultimos-dez-anos.html<<acesso em 12/11/2015>> 
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O crescente número de fugas aponta para a fragilidade que a instituição ainda apresenta, 
embora tenha apresentado avanços significativos na execução das medidas socioeducativas no 
âmbito do estado de São Paulo. Nesse sentido percebe-se o quão distante a instituição 
encontra-se de atingir a missão que prega em seu planejamento estratégico: “Executar, direta 
ou indiretamente, as medidas socioeducativas com eficiência, eficácia e efetividade, 
garantindo os direitos previstos em lei e contribuindo para o retorno do adolescente ao 
convívio social como protagonista de sua história” (SÃO PAULO, 2014, p.27).  
 
1.3. Adolescência e juventude no Brasil   
 
  A seguir, serão apresentadas algumas concepções teóricas sobre os termos adolescência 
e juventude, que contribuirão para o entendimento de sua utilização ao longo do texto. 
 
1.3.1. Marcos conceituais  
 
Os termos adolescência e juventude são usados concomitantemente no Brasil, ora se 
sobrepõem, ora constituem campos distintos, mas complementares. Segundo Freitas (2005) é 
importante a construção de um marco conceitual sobre os temas, a fim de que sejam 
desenvolvidas políticas públicas que atendam suas especificidades. 
Quando psicólogos vão descrever ou fazer referências aos processos que marcam 
essa fase da vida (a puberdade, as oscilações emocionais, as características 
comportamentais) usam o termo adolescência. Quando sociólogos, demógrafos e 
historiadores se referem à categoria social, como segmento da população, como 
geração no contexto histórico ou como atores no espaço público, o termo mais usado 
é juventude (FREITAS, 2005, p.7). 
Freitas (2005, p.7) afirma que o termo adolescência tem sido predominantemente usado 
no Brasil, a partir da promulgação do ECA (BRASIL, 1990), que estabelece direitos 
singulares aos sujeitos compreendidos na fase da adolescência, que tenham entre 12 e 18 
anos. O termo juventude, por sua vez, assim como os jovens com mais de 18 anos, passa ao 
escopo da tematização social, a partir dos anos 90, quando emerge uma preocupação com 
estes sujeitos, em virtude das dificuldades de inserção social e aumento da violência, numa 
conjuntura marcada pela desigualdade.  
Segundo Abramo (2005, p.23), a categoria juventude, até a década de 1970 era 
considerada como um “período preparatório”, marcado pela formação escolar de ensino 
médio ou superior, esta contemplava jovens de estratos sociais específicos, pois aqueles que 
entravam cedo no mercado de trabalho e não podiam continuar os estudos não eram 
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identificados como jovens. Nesse período, é presente uma dicotomia nas propostas de 
intervenção do Estado destinadas à juventude, pois, para os filhos das classes média e alta, 
eram destinadas políticas de educação e formação geral, enquanto para filhos dos setores 
populares, eram destinadas algumas medidas de inserção no mundo do trabalho, e priorizadas 
medidas preventivas e punitivas para os casos de desvio e marginalidade. 
León (2005, p.10) afirma ser necessário pluralizar os termos, considerando-se a 
heterogeneidade dos adolescentes e jovens, fato que configura a existência de “adolescências” 
e “juventudes”, que correspondem a construções sociais, históricas, culturais e relacionais, de 
um ciclo da vida situado entre a infância e a idade adulta. Tais termos, por meio de processos 
históricos e sociais adquiriram denotações e delimitações diferentes.  
Para Melluci (1992, apud DAYRELL, 2003) uma sequência temporal não implica uma 
evolução linear, na qual ocorra complexidade crescente, com substituição das fases primitivas 
pelas fases maduras. Dessa forma, a adolescência não pode ser entendida como fase de 
trânsito entre a infância e a vida adulta, mas representa o início da juventude, um momento 
em que se vive de forma mais intensa transformações do corpo, afetos e relações sociais. A 
juventude tem especificidades que marcam profundamente a vida dos sujeitos, constitui-se de 
um momento determinado, mas não se reduz a uma passagem.  
Dayrell (2014, p.1) considera a categoria juventude, ao mesmo tempo como uma 
condição social e uma representação. Existe um caráter universal que se manifesta pelas 
transformações do indivíduo em determinada faixa etária, mas a forma como cada grupo 
social lida e representa este momento é muito variada. Por este motivo, Dayrell (2014, p.1) 
também considera a existência de “juventudes” no plural, que representam a diversidade de 
modos de ser jovem em nossa sociedade.  
A vivência da juventude, desde a adolescência, tende a ser caracterizada por 
experimentações em todas as dimensões da vida subjetiva e social [....] Esse período 
pode ser considerado crucial para que o jovem se desenvolva plenamente como 
adulto e cidadão, sendo necessários tempos, espaços e relações de qualidade que 
possibilitem a cada um experimentar e desenvolver suas potencialidades 
(DAYRELL, 2014, p.1). 
  De acordo com Dayrell (2003, p.40-41), há uma série de imagens, sobre a juventude, 
que interferem na maneira de compreender os jovens. Imagens presas a critérios rígidos, 
sendo a que considera a juventude uma condição de transitoriedade, umas das mais 
arraigadas, de acordo com essa concepção, o jovem é um “vir a ser”. Existe também a 
imagem de que a juventude seria um tempo de liberdade, de prazer e de expressar 
comportamentos exóticos, à essa idéia está aliada a noção de moratória, um tempo para o 
ensaio e para o erro, marcado pela irresponsabilidade e pela aplicação de sanções a este 
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comportamento juvenil. A juventude, é ainda, vista como um momento de crise e de conflitos. 
Ao analisar os jovens, do ponto de vista dessas imagens, arraigadas socialmente, corre-se o 
risco de vê-los de forma negativa, na perspectiva da falta, da incompletude e da desconfiança.  
  Segundo Dayrell (2014, p.3), pesquisas têm evidenciado que a escola pouco conhece o 
jovem que a frequenta, sua visão de mundo, seus desejos, predominando-se assim, uma 
representação negativa da juventude. Algumas experiências, porém, apontam uma nova 
postura da escola na relação com os jovens, pautada no reconhecimento destes como sujeitos, 
que são percebidos além de sua condição de alunos, que amam, sofrem, se divertem, pensam a 
respeito de suas experiências, interpretam o mundo e têm projetos de vida. Para o autor, é 
necessário ouvi-los, considerá-los na perspectiva do protagonismo juvenil, potencializando o 
que trazem como experiências de vida, de forma que a escola se torne um espaço de produção 
de ações, saberes e relações, de estímulo à sociabilidade e de respeito às diferenças.   
A juventude constitui um momento determinado, mas não se reduz a uma passagem, 
ela assume uma importância em si mesma. Todo esse processo é influenciado pelo 
meio social concreto no qual se desenvolve e pela qualidade das trocas que este 
proporciona (DAYRELL, 2003, p.42). 
A partir desta influência do meio social, os jovens constroem determinados modos de 
ser jovem, o que configura a noção de juventudes no plural, que explicita a diversidade de 
modos de ser jovem existente em nossa sociedade.  
Dayrell (2003, p.43) assume a concepção de sujeito defendida por Charlot, na qual o 
sujeito é um ser singular, que tem uma história, interpreta o mundo e dá-lhe sentido, por meio 
da relação que estabelece com o outro. Nessa perspectiva, o ser humano não é um dado, mas 
uma construção.  
Dayrell (2003, p.43), afirma que existem várias maneiras de se construir como sujeito, 
nos contextos de desumanização, nos quais o ser humano é “proibido de ser”, os jovens são 
privados de desenvolver suas potencialidades, de viver plenamente sua condição humana, eles 
se constroem na especificidade dos recursos que dispõem, mas eles não deixam de se 
construir, nem são sujeitos pela metade.    
  Em 2013 a legislação brasileira apresenta avanços nas políticas destinadas à juventude, 
ao sancionar a Lei 12.852 (BRASIL, 2013), que institui o Estatuto da Juventude. Para efeitos 
dessa Lei, são consideradas jovens, as pessoas com idade entre 15 e 29 anos, aplicando-se aos 
adolescentes entre 15 e 18 anos, o ECA. Adolescência e juventude têm, então, definições 
legais, pautadas numa classificação etária.   
  O Estatuto da Juventude dispõe sobre os direitos dos jovens, políticas públicas 
destinadas à juventude e institui o Sistema Nacional de Juventude – SINAJU. Dentre os 
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princípios que regem o Estatuto, encontra-se o reconhecimento do jovem como sujeito de 
direitos universais, geracionais e singulares, que dialoga com a questão apresentada por 
Dayrell (2003, p.43), acerca dos jovens que, não conseguem viver plenamente sua condição 
humana, pois vivem num contexto de desigualdade social, que os torna vulneráveis e, 
constantemente sujeitos à aplicação de sanções disciplinares por partes dos adultos e, no 
âmbito do envolvimento com o meio delitivo, sujeitos às medidas previstas em Lei, dentre as 
quais a internação em estabelecimento educacional para os menores de 18 anos e, 
recolhimento a prisões, para aqueles com 18 anos ou mais. 
  
1.3.2. Desigualdade e vulnerabilidade social 
 
A vulnerabilidade social dos jovens é potencializada por sua situação socioeconômica. 
Estão mais expostos ao risco social os jovens pobres, que vítimas da desigualdade social 
existente em nosso país, encontram barreiras diante dos dois mecanismos, considerados 
lícitos, de mobilidade e inclusão social, a escola e o mundo do trabalho (IPEA, 2015).  
Entende-se por vulnerabilidade social:  
[...] o resultado negativo da relação entre a disponibilidade dos recursos materiais ou 
simbólicos dos atores, sejam eles indivíduos ou grupos, e o acesso à estrutura de 
oportunidades sociais, econômicas, culturais que provém do Estado, do mercado e 
da sociedade. Esse resultado se traduz em debilidades ou desvantagens para 
desempenho e mobilidades social dos atores (ABRAMOVAY et al, 2002:13, apud 
IPEA, 2015). 
Sem escola e com inserção precária no mundo do trabalho, os jovens ficam mais 
desprotegidos e suscetíveis à cooptação pelo crime organizado, pois a comercialização de 
drogas ilícitas representa uma alternativa real de trabalho, que traz promessas de mobilidade 
social à população jovem, principalmente das periferias das grandes cidades (IPEA, 2015).  
A desigualdade social, como afirma Freitas (2006, p.11) tem um peso e mantém-se às 
custas da demarcação contínua do “lugar do pobre”, e a possibilidade de viver o tempo da 
juventude torna-se um privilégio para poucos.  
Quanto ao direito ao tempo de escola, Arroyo (1988, p.4) apresenta uma reflexão sobre 
a proposta da escola em tempo integral, que contrapõe a realidade negativa da pobreza à 
realidade positiva da escola. O papel da escola, nessa perspectiva é redefinido passando de 
instituição destinada à instrução à instituição protetora destinada a salvar a infância, os filhos 
dos trabalhadores pobres.  
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A escola em tempo integral se contrapõe à violência social e, segundo Arroyo (1988, 
p.6) mantém as crianças pobres “ocupadas” em todo tipo de atividades, por meio de uma 
tendência moralizante. 
[...] A ilusão de fazer da escola o espaço por excelência de formação integral se 
reduz, hoje, quase exclusivamente, à educação dos pobres, dos marginais ou 
abandonados. Não será esta a perspectiva que responda aos interesses do operariado, 
que nunca aceitou qualquer política que o descaracterizasse tratando-o como pobre, 
marginal, abandonado, degradado ou bárbaro. Como não responderá a seus 
interesses uma escola de tempo integral que apenas o carimbe para ser vendido no 
mercado de trabalho (ARROYO, 1988, p.7). 
Segundo Arroyo (1988, p.7), a ampliação do tempo de escolarização está longe de ter 
sido defendida por educadores compadecidos com a infância desvalida ou violenta, nem tem 
seguido lógica humanitária, protetora e formadora, mas sim a lógica brutal da sociedade 
capitalista, que produz pobreza.  Maior tempo na escola não tem a função de transmitir saber, 
mas incorpora novas camadas sociais no jogo que segue a lógica de uma sociedade mercantil.  
 
1.3.3. O adolescente autor de ato infracional e o recorte de cor/raça 
 
De acordo com informações da Nota Técnica (IPEA, 2015), estudos mostram que o 
fenômeno do ato infracional juvenil está associado à desigualdade social existente em nosso 
país. Os jovens submetidos a adversidades econômicas e sociais e a uma série de incertezas 
quanto ao futuro, rendem-se a práticas desviantes. 
Um adolescente que comete ao infracional não é um marginal sem história e sem 
identidade. Ele pode originalmente desejar cometer apenas um furto, muito embora, 
no final do processo, cometa efetivamente um latrocínio. Não participa do mundo 
criminoso apenas por decisões puramente pessoais. Suas opções passam pela esfera 
individual, que, por sua vez, se move e se consolida em uma data historicidade 
também a partir de necessidades humanas especificas da infância e da adolescência 
– como outro jovem qualquer -, (re) criadas por uma sociedade que estabelece 
padrões de comportamento, de sucesso e de consumo também para essa faixa etária. 
São essas as condições objetivas por onde se movem e se formam “jovens 
individualidades criminosas” (SILVA, 2007, p.134). 
A prática de ato infracional está, então, relacionada às condições objetivas desses 
adolescentes e jovens, que vivem numa sociedade marcada pelo consumo e por padrões, que 
os marginalizam, sendo a prática dos atos infracionais, como roubo, furto e tráfico de drogas, 
formas de fazer parte da sociedade que os exclui. Pois o dinheiro adquirido por meio dessas 
práticas ilícitas os permite fazer parte da lógica e dos padrões da sociedade capitalista pautada 
no consumo. 
O ato infracional é construído socialmente. Dessa forma, não compete ao adolescente a 
responsabilidade única pelo comportamento transgressor da Lei (FREIRE, 2014). 
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Neste texto, não será adotada a expressão adolescente infrator para referir-se ao 
adolescente autor de ato infracional, pois o adjetivo infrator torna-se mais importante que o 
substantivo, imprimindo, como afirma Volpi (2001, p.21), um estigma irremovível ao 
adolescente. Adota-se o termo “adolescente autor de ato infracional”, considerando-se o 
“sujeito”, assim como Charlot (2005), para quem o adolescente é singular, possuidor de uma 
história, que vive experiências, dentre as quais, o cometimento de ato infracional, mas sua 
existência não pode ser reduzida a essa prática que, como apontam os estudos, está mais 
relacionadas às condições objetivas do que às condições subjetivas. 
Esses sujeitos têm cor/raça determinadas, conforme afirmam os dados do Mapa do 
Encarceramento – Os Jovens do Brasil (BRASIL, 2015). O estudo traz um panorama com o 
perfil dos jovens encarcerados no Brasil, considerando a faixa etária contempladas no Estatuto 
da Juventude, que considera jovem a população de 15 a 29 anos de idade. Desta forma, são 
apresentados dados referentes aos jovens do sistema prisional (18 a 29 anos) e do sistema 
socioeducativo ( jovens com 18 anos incompletos). Os jovens representam 54% da população 
carcerária brasileira. 
Em números absolutos em 2005, 58,4% da população carcerária era negra. Em 2012 
esse número era 60,8%. Constata-se assim, que quanto mais cresce a população prisional no 
país, mais cresce o número de negros encarcerados (BRASIL, 2015, p.31). 
O mapa do encarceramento dialoga, ainda, com o mapa da violência (WAISELFISZ, 
2014), que apresenta o grupo composto por jovens negros mais sujeito a mortes violentas do 
que outros  segmentos da população. O índice de vitimização de jovens negros por homicídio 
subiu de 79% em 2002 para 168,6% em 2012. Para cada jovem branco morto, assassinado, 
morreram 2,7 jovens negros. 
São dados alarmantes e relevantes que as pesquisas apontam, revelando-se que se deve 
levar em conta a categoria “raça/cor” para formulação de políticas públicas que considerem a 
necessidade de superação das desigualdades entre os diferentes grupos étnicos raciais da 
população (BRASIL, 2015). 
Não foi possível a mesma análise sobre cor/raça dos jovens que cumprem medida 
socioeducativa no período compreendido entre 2005-2012, pois o Sistema Socioeducativo não 
coletava este dado. Essa informação foi registrada pela primeira vez no Levantamento Anual 
do SINASE em 2013 (BRASIL, 2015), configurando-se da seguinte maneira: 57% dos 
adolescentes e jovens privados de liberdades foram considerados pardos/negros, 24% brancos, 
e 17% correspondem a um grupo de cinco Unidades Federativas (AM, MS, PE, RR, e SE), 
que não informaram esses dados.  
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1.4. Escolarização e Medida Socioeducativa  
 
Neste item será abordada a questão da escolarização, de como configurou-se um direito 
para os adolescentes que cumprem medida de internação, em virtude dos avanços 
conquistados pela legislação, embora ainda despontem desafios para que este direito, de fato 
se cumpra. Para além da legislação, serão apresentadas informações de pesquisas realizadas 
sobre as trajetórias escolares de adolescentes autores de ato infracional, que auxiliarão na 
compreensão da prática de suas experiências em relação à escola.  
 
1.4.1. Marcos da Legislação 
 
O direito à escolarização estende-se ao adolescente privado de liberdade, conforme 
verifica-se no art. 124 do ECA (BRASIL, 1990) nos parágrafos XI e XII:  
Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros os seguintes: 
[...] XI – receber escolarização e profissionalização; XXI – realizar atividades 
culturais, esportivas e de lazer (BRASIL, 1990). 
Inúmeras discussões foram realizadas no contexto socioeducativo, a fim de que os 
adolescentes privados de liberdade tivessem assegurado o direito à oferta de escolarização nos 
centros de internação do país.  
Os primeiros avanços em âmbito nacional começam a partir da Resolução nº 119/2006 
(BRASIL, 2006), que instituiu o SINASE. No eixo “Diretrizes pedagógicas do atendimento 
socioeducativo” são apresentadas orientações às entidades executoras das medidas 
socioeducativas, a serem adotadas a fim de fundamentar sua prática. São elencadas doze 
diretrizes:  
1. Prevalência da ação socioeducativa sobre os aspectos meramente sancionatórios; 
2. Projeto pedagógico como ordenador de ação e gestão do atendimento 
socioeducativo; 3. Participação dos adolescentes na construção, no monitoramento e 
na avaliação das ações socioeducativas; 4. Respeito à singularidade do adolescente, 
presença educativa e exemplaridade como condições necessárias na ação educativa; 
5. Exigência e compreensão, enquanto elementos primordiais de reconhecimento e 
respeito ao adolescente durante o atendimento socioeducativo; 6. Diretividade no 
processo socioeducativo; 7. Disciplina como meio para a realização da ação 
socioeducativa; 8. Dinâmica institucional garantindo a horizontalidade na 
socialização das informações e dos saberes em equipe multiprofissional; 9. 
Organização espacial e funcional das Unidades de atendimento socioeducativo que 
garantam possibilidades de desenvolvimento pessoal e social para o adolescente; 10. 
Diversidade étnico-racial, de gênero e de orientação sexual norteadora da prática 
pedagógica; 11. Família e comunidade participando ativamente da experiência 
socioeducativa e formação continuada dos atores sociais envolvidos no atendimento 
socioeducativo (BRASIL, 2006).  
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O eixo “Educação” contemplado na Resolução traz as seguintes colocações que devem 
ser comuns a todas as entidades e programas que executam a medida socioeducativa, no 
tocante à escolarização:   
1) consolidar parcerias com Órgãos executivos do Sistema de Ensino visando o 
cumprimento do capítulo IV (em especial os artigos 53, 54, 56, e 57) do ECA e, 
sobretudo, a garantia de regresso, sucesso e permanência dos adolescentes na rede 
formal de ensino;  
2) redirecionar a estrutura e organização da escola (espaço, tempo, currículo) de 
modo que favoreça a dinamização das ações pedagógicas, o convívio em equipes de 
discussões e reflexões e que estimulem o aprendizado e as trocas de informações, 
rompendo, assim, com a repetição, rotina e burocracia;  
3) propiciar condições adequadas aos adolescentes para a apropriação e produção do 
conhecimento;  
4) garantir o acesso a todos os níveis de educação formal aos adolescentes inseridos 
no atendimento socioeducativo de acordo com sua necessidade;  
5) estreitar relações com as escolas para que conheçam a proposta pedagógica das 
entidades e/ou programas que executam o atendimento socioeducativo e sua 
metodologia de acompanhamento aos adolescentes; 
6) desenvolver os conteúdos escolares, artísticos, culturais e ocupacionais de 
maneira interdisciplinar no atendimento socioeducativo;  
7) permitir o acesso à educação escolar considerando as particularidades do 
adolescente com deficiência, equiparando as oportunidades em todas as áreas 
(transporte, materiais didáticos e pedagógicos, equipamento e currículo, 
acompanhamento especial escolar, currículo, capacitação de professores, instrutores 
e profissionais especializados, entre outros) de acordo com o Decreto nº 3.298/99 
(BRASIL, 2016). 
Posteriormente, o mesmo eixo “Educação” aponta as colocações específicas às 
entidades e programas que executam a medida de internação:  
1) garantir na programação das atividades, espaço para acompanhamento sistemático 
das tarefas escolares, auxiliando o adolescente em possíveis dificuldades, contudo, 
trabalhando para sua autonomia e responsabilidade;  
2) construir sintonia entre a escola e o projeto pedagógico do programa de 
internação, sendo as atividades conseqüentes, complementares e integradas em 
relação à metodologia, conteúdo e forma de serem oferecidas (exclusivo para 
internação);  
3) garantir o acesso a todos os níveis de educação formal aos adolescentes em 
cumprimento de medida socioeducativa de internação, podendo, para tanto, haver 
Unidade escolar localizada no interior do programa; Unidade vinculada à escola 
existente na comunidade ou inclusão na rede pública externa (BRASIL, 2016). 
Embora tenham-se apresentado notáveis avanços na legislação que regulamenta o 
sistema socioeducativo, advindos da promulgação do SINASE, muito ainda é preciso 
alcançar, para que de fato o direito à escolarização se concretize, em âmbito nacional. A 
realidade de cada estado apresenta-se diferente. 
Considerando, pois, a necessidade de elaborar Diretrizes Nacionais para o atendimento 
escolar de adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, o Conselho 
Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica (CNE/CEB) criou uma comissão especial, 
que elaborou o Parecer CNE/CEB nº 8/2015, aprovado aos 07 de outubro de 2015, 
homologado em 13/05/2016, definiu as Diretrizes Nacionais para o atendimento escolar de 
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adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, que originou a Resolução 
CNE/CEB 3/2016.  
A construção do Parecer foi fruto de demanda apresentada pela Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão do Ministério da Educação 
(SECADI/MEC), Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR), 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), em sessão ordinária da CEB, do dia 30 
de janeiro de 2014.  
Em 22 de agosto de 2013 foi publicada a Nota Técnica – MEC/SECADI nº38/2013, 
documento que trouxe orientações às Secretarias Estaduais de Educação para implementação 
da política educacional do SINASE, estabelecida conforme a promulgação da Lei nº 12.594 
de 18/01/2012.   
A Nota Técnica apresentou um diagnóstico negativo da escolarização para os 
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa, em âmbito nacional.   Com a 
finalidade de discutir os resultados apontados pela Nota Técnica (BRASIL, 2013), realizou-se 
nos dias 11 e 12 de novembro de 2013 o “Seminário Nacional: O papel da educação no 
Sistema Socioeducativo”.  
Na ocasião do Seminário, esboçou-se, então, o seguinte diagnóstico da situação da 
educação no sistema de atendimento socioeducativo nacional:  
1. Ausência de proposta metodológica específica no processo de 
ensino/aprendizagem para os estudantes em cumprimento de medidas 
socioeducativas, tanto em meio aberto quanto em meio fechado.  
2. Carência de formação específica dos profissionais da educação que atuam no 
Sistema socioeducativo, referindo-se aqui a professores, gestores e apoio técnico 
administrativo.  
3. Prevalência de classes multisseriadas, implementadas sem diagnóstico inicial e 
seus necessários processos de avaliação contínua.  
4. Subordinação das escolas ao regime disciplinar das unidades de internação, 
impossibilitando, em diversas situações, a presença dos estudantes em sala de aula, 
uma vez que a unidade de internação utiliza com frequência a restrição desta 
atividade como elemento disciplinador.  
5. Inadequação dos espaços educativos nas unidades de internação. 
6. Ausência de instância gestora responsável, nos sistemas de ensino, pela 
escolarização e Educação Profissional de adolescentes e jovens em atendimento 
socioeducativo, dificultando a interlocução entre os sistemas de ensino e os órgãos 
gestores das políticas setoriais que compõe o SINASE.  
7. Ausência de planejamento intersetorial para o acompanhamento sistematizado 
desse estudante, inclusive quando egresso do sistema socioeducativo.  
8. Ausência de atendimento escolar nas unidades provisórias de internação (casos 
em que o adolescente permanece por até 45 dias).  
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95. 
10. Dificuldades de matrícula a qualquer tempo por parte dos sistemas de ensino, 
revelando o estigma sofrido por adolescentes e jovens em atendimento 
socioeducativo no ambiente escolar, particularmente aqueles que cumprem medidas 
em meio aberto e egressos do sistema socioeducativo.  
11. Falta de normativas sobre o sigilo da documentação escolar dos estudantes em 
cumprimento de medidas socioeducativas ou inadequação da escrituração escolar às 
especificidades do SINASE.  
12. Ausência de acompanhamento e monitoramento pelos sistemas de ensino das 
escolas localizadas em unidades de internação, principalmente naquelas definidas 
como anexas.  
13. Incompletude dos dados do Censo Escolar da Educação Básica referentes a 
estudantes em unidades de internação e ausência destes dados no que se refere a 
estudantes que cumprem medidas socioeducativas em meio aberto.  
14. Dificuldade das escolas que atendem unidades de internação em operacionalizar 
programas do Ministério da Educação para a Educação Básica e acessar programas 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).  
15. Dificuldade das escolas que atendem unidades de internação em se constituírem 
como unidades executoras (BRASIL, 2013). 
 
Frente à demanda apresentada, que apontou para a fragilidade das escolarização, quando 
ofertada no ambiente socioeducativo, a Nota Técnica (BRASIL, 2013) estabeleceu quatro 
premissas para a consolidação de uma política educacional no Sistema Socioeducativo: 
1. Garantia do direito à educação para os adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas e egressos.  
2. Reconhecimento de que a educação é parte estruturante do sistema socioeducativo 
e de que a aplicação e o sucesso de todas as medidas socioeducativas dependem de 
uma política educacional consolidada no SINASE.  
3. Reconhecimento da condição singular do estudante em cumprimento de medidas 
socioeducativas e, portanto, da necessidade de instrumentos de gestão qualificados 
na garantia de seu direito à educação. 
 4. Reconhecimento da educação de qualidade social como fator protetivo de 
adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas e, portanto, do papel da 
escola no sistema de garantia de direitos (BRASIL, 2013). 
O diagnóstico da questão da escolarização no ambiente socioeducativo, trazido pela 
Nota Técnica e a discussão deste diagnóstico no Seminário, abriram portas para a 
possibilidade de novos encontros de discussão da temática, que ocorreram no país ao longo de 
2014 e 2015, com significativa participação de profissionais ligados às áreas da educação, 
assistência social, conselhos locais de defesa e promoção de direitos, e ainda com 
participações eventuais de pesquisadores de instituições de Ensino Superior.  
A mobilização, iniciada em 2013, culminou com a homologação da Resolução 
CNE/CEB 3/2016, que estabelece as Diretrizes Nacionais para o atendimento escolar de 
adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas.  
                                                 
 
5 Nada consta no ítem 9 do texto original, disponível no site do MEC 
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No art. 4º da Resolução, estabelecem-se os princípios que o atendimento escolar a 
adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas deve contemplar:  
I - a prevalência da dimensão educativa sobre o regime disciplinar;  
II - a escolarização como estratégia de reinserção social plena, articulada à 
reconstrução de projetos de vida e à garantia de direitos;  
III - a progressão com qualidade, mediante o necessário investimento na ampliação 
de possibilidades educacionais;  
IV - o investimento em experiências de aprendizagem social e culturalmente 
relevantes, bem como do desenvolvimento progressivo de habilidades, saberes e 
competências;  
V - o desenvolvimento de estratégias pedagógicas adequadas às necessidades de 
aprendizagem de adolescentes e jovens, em sintonia com o tipo de medida aplicada; 
VI - a prioridade de adolescentes e jovens em atendimento socioeducativo nas 
políticas educacionais;  
VII - o reconhecimento da singularidade e a valorização das identidades de 
adolescentes e jovens;  
VIII - o reconhecimento das diferenças e o enfrentamento a toda forma de 
discriminação e violência, com especial atenção às dimensões sociais, geracionais, 
raciais, étnicas e de gênero (BRASILl, 2016). 
O primeiro princípio apontado na Resolução reafirma a natureza pedagógica da medida 
socioeducativa em detrimento do regime disciplinar, assim como preconiza o SINASE 
(BRASIL, 2006,2012) e, os demais princípios apontam a escolarização como importante 
estratégia de reinserção social destes adolescentes e jovens que cumprem medida 
socioeducativa.  
A Resolução (BRASIL, 2016) enfatiza ainda, a necessidade de cooperação, colaboração 
e intersetorialidade entre os diferentes entes federados, para que se possa garantir a oferta, 
qualificação e consolidação do atendimento escolar a adolescentes e jovens que cumprem 
medidas socioeducativas.  
O art. 7º da Resolução (BRASIL, 2016) trata do direito à matrícula, que deve ser 
assegurado pelos sistemas de ensino:  
[...] sem a imposição de qualquer forma de embaraço, preconceito ou discriminação, 
pois se trata de direito fundamental, público e subjetivo.  
§ 1° A matrícula deve ser efetivada sempre que houver demanda e a qualquer tempo. 
§ 2° A matrícula deve ser assegurada independentemente da apresentação de 
documento de identificação pessoal, podendo ser realizada mediante a 
autodeclaração ou declaração do responsável.  
§ 3° Caso o estudante não disponha, no ato da matrícula, de boletim, histórico 
escolar, certificado, memorial ou qualquer outra documentação referente a sua 
trajetória escolar expedida por instituição de educação anterior, deverá ser realizada 
avaliação diagnóstica para definição da série ou ciclo, etapa e modalidade mais 
adequada ao seu nível de aprendizagem.  
§ 4° Para adolescentes e jovens já matriculados, logo após a definição da medida, 
deve ser feita articulação com a sua rede de ensino, com vistas à garantia da 
continuidade da escolarização em sua escola de origem ou escola de sua 
comunidade, sempre que não inviabilizado pela medida socioeducativa aplicada e 
respeitado o seu interesse.  
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§ 5° Caso o estudante retorne a sua escola de origem, após cumprimento de 
internação provisória, a instituição de ensino deve viabilizar a recuperação do 
rendimento escolar, sem considerar as respectivas faltas no período.  
§ 6° Os adolescentes e jovens em cumprimento de medidas de Prestação de Serviços 
à Comunidade (PSC), Liberdade Assistida (LA) ou semiliberdade devem ter suas 
matrículas integradas às demais turmas de estudantes, não sendo permitida a 
formação de turmas exclusivas.  
§ 7° Nos casos de falta de qualquer tipo de documentação, seja de identificação 
pessoal ou escolar, os órgãos competentes pela sua expedição devem ser acionados 
pelos pais ou responsáveis, conselhos tutelares ou operadores de órgãos de 
assistência social ou de justiça.  
§ 8° Os sistemas de ensino devem, quando solicitado e a qualquer tempo, fornecer 
aos órgãos de assistência social e de justiça documentação relativa à trajetória 
escolar do estudante em cumprimento de medidas socioeducativas (BRASIL, 2016).  
A homologação da Resolução (BRASIL, 2016) traz importantes contribuições no 
sentido de direcionar e objetivar a questão da escolarização no contexto das medidas 
socioeducativas e, resulta de intensa mobilização por parte dos profissionais que vivem esta 
prática, que agora parece começar a tomar forma em âmbito nacional.  
No estado de São Paulo, em fevereiro de 2016, a Secretaria de Estado da Educação 
(SSE), por meio da Coordenadoria de Gestão da educação Básica (CGEB) e do Núcleo de 
Inclusão Educacional (NINC) em articulação com a Gerência Escolar (GESC) da Fundação 
CASA elaboraram o Documento Orientador Conjunto nº 01 – Procedimentos para a garantia 
de acesso à Educação Básica aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas 
em meio fechado: orientações gerais aos funcionários da SEE e da Fundação CASA.   
O documento também surge da necessidade da consolidação de orientações e 
procedimentos gerais relativos à oferta da escolarização aos adolescentes e jovens que 
cumprem internação no estado de São Paulo.  
Da Apresentação do Documento é importante considerar o seguinte excerto:  
O presente Documento Orientador Conjunto está organizado em dez principais 
tópicos, que apresentam procedimentos administrativos e aspectos pedagógicos que 
devem ser observados na oferta da Educação Básica a adolescentes em cumprimento 
de medidas socioeducativas no estado de São Paulo, tais como: matrícula, atribuição 
de aulas, abertura de classes, orientações pedagógicas gerais, sugestões de materiais 
de leitura e aprofundamento sobre o tema, dentre outros. 
Trata-se, contudo, de trabalho inicial, pautado na legislação vigente e que consolida 
as orientações gerais do caminho percorrido até aqui, motivo pelo qual poderá ser 
atualizado e aprimorado, sempre que novas orientações, procedimentos ou diretrizes 
forem instituídas no âmbito da política pública educacional, ou com a contribuição 
dos diversos atores da política educacional e do atendimento socioeducativo do 
estado (SEE/Fundação CASA, SÃO PAULO, 2016). 
 
A elaboração deste documento evidencia que o estado de São Paulo por meio da 
articulação entre SEE e Fundação CASA tem tentado adequar-se ao que propõe o SINASE, 
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no tocante a assegurar o direito dos adolescentes e jovens em cumprimento de medida 
socioeducativa à escolarização.  
A escolarização nos centros de internação da Fundação CASA é orientada pela 
Resolução SE 06/2011 (SÃO PAULO, 2011) que configura o Projeto Revitalizando a 
Trajetória Escolar (PRTE).  
O art. 2º da Resolução aponta como se organiza o Projeto nos centros de internação:  
Art. 2º - O Projeto de que trata esta resolução será implementado nos Ciclos I e II do 
Ensino Fundamental e no Ensino Médio: 
I - por meio de uma organização curricular estruturada em anos/séries anuais, com 
duração de, no mínimo, 200 (duzentos) dias letivos, em horas-aula com duração de 
50 (cinquenta) minutos cada e a distribuição das disciplinas e as cargas horárias 
previstas nos Anexos I, II e IV da Res. SE-98, de 24.12.2008, caracterizando-se: 
a) no Ciclo I – por estudos correspondentes aos cinco anos ou às quatro séries 
iniciais do ensino fundamental, com duração de 5 (cinco) anos letivos; 
b) no Ciclo II – por estudos correspondentes aos 4 (quatro) anos/séries finais do 
ensino fundamental, com duração de 4 (quatro) anos letivos; 
c) no Ensino Médio – por estudos correspondentes às três séries do ensino médio, 
com duração de 3 (três) anos letivos. 
II – com utilização, nos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental e no Ensino 
Médio, do material didático destinado a classes constituídas, por alunos de 
diferentes anos/séries do mesmo segmento de estudos, elaborado pela Secretaria de 
Estado da Educação, à luz dos princípios, conteúdos e procedimentos metodológicos 
contidos nos documentos implementadores do currículo oficial da Rede Estadual de 
Ensino de São Paulo. 
§ 1º - O atendimento aos alunos dos Ciclos I e II do Ensino Fundamental e do 
Ensino Médio dar-se-á por meio de turmas/ classes constituídas, quando necessário, 
por alunos de diferentes anos/séries do mesmo segmento de estudos. 
§ 2º - Havendo necessidade de atendimento à demanda específica, as turmas, de que 
trata o parágrafo anterior, poderão ser formadas, exclusivamente, por alunos de 
determinado ano/ série do segmento a que pertencem. 
§ 3º - As aulas das disciplinas de Educação Física e de Arte, previstas nas matrizes 
curriculares dos anos/séries iniciais do Ensino Fundamental, deverão ser 
desenvolvidas: 
1 - com duas aulas semanais, em cada disciplina, ministrada por professor 
especialista, conforme o estabelecido no Anexo I da Res. SE-98/2008; 
2 - com acompanhamento obrigatório do professor regente da classe; 
3 - em horário regular de funcionamento da classe; 
4 - pelo professor da classe, quando comprovada a inexistência ou a ausência do 
professor especialista. 
§ 4º - As aulas de Educação Física das turmas/classes do Ciclo II do Ensino 
Fundamental e do Ensino Médio poderão ser ministradas em período diverso do das 
aulas regulares. 
§ 5º - As turmas/classes de que trata o parágrafo anterior poderão ser constituídas 
por alunos de diferentes anos/séries e níveis de ensino. 
Atuam no PRTE da Fundação CASA, docentes não efetivos – OFA F e Categoria O, 
credenciados nas Diretorias de Ensino (das regiões em que há centros de internação), que 
passam por um processo seletivo, no qual apresentam proposta de trabalho docente (projeto) e 
são submetidos à entrevista com equipe composta por representantes da Fundação CASA, 
Diretoria de Ensino e escola vinculadora.  
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Os editais de processos seletivos são publicados pelas diversas Diretorias de Ensino em 
todo o estado de São Paulo antes do início do ano letivo e, quando da necessidade de 
contratação de docentes, a qualquer época do ano.  
Uma vez tendo ministrado aula no projeto, e tendo sido avaliado positivamente, com 
recondução para o próximo ano letivo, o docente está dispensado da apresentação de novo 
projeto e da realização de entrevista.   
A atribuição de aulas contempla, inicialmente, os docentes participantes do projeto, 
reconduzidos, e em seguida, os docentes credenciados de acordo com classificação 
específica6.   
 
1.4.2 - Trajetórias escolares de adolescentes autores de ato infracional 
 
 Estudos realizados sobre a escolarização de adolescentes autores de ato infracional 
afirmam que suas trajetórias escolares são, frequentemente, marcadas por processos de 
exclusão do ambiente escolar.  
 Teixeira e Onofre (2009) buscaram caracterizar a trajetória escolar de um grupo de 
adolescentes privados de liberdade em um centro de internação da Fundação CASA, no 
interior do estado de São Paulo. Para o estudo consideram as trajetórias vivenciadas pelos 
adolescentes anteriores ao cumprimento da medida e também a experiência vivenciada 
durante a privação de liberdade. Após a caracterização das trajetórias, o estudou trouxe à tona 
uma discussão sobre os mecanismos que excluem esses alunos do ambiente escolar. De 
acordo com as autoras, a exclusão ocorre em duas dimensões, ou seja, se dá “da escola” e “na 
escola”. São excluídos da escola aqueles que não têm acesso a ela, que se encontram 
evadidos. E, excluídos na escola, aqueles que a frequentam, mas estão submetidos a 
mecanismos de reprovação, repetência, defasagem idade/série, não seguem o padrão esperado 
pela instituição, saem e retornam à escola com frequência.  
 Bazon et al. (2013) descrevem o percurso e caracterizam as trajetórias escolares de 
adolescentes autores de ato infracional no tocante às experiências educacionais e, também 
identificam trajetórias marcadas por processos implícitos e/ou explícitos de exclusão, dentre 
os quais se destacam a questão da aprendizagem, problemas disciplinares e punições 
recorrentes. O estudo identifica dois padrões de trajetórias escolares vivenciadas por estes 
                                                 
 
6 Maiores informações sobre a contratação de docentes para o PRTE da Fundação CASA podem ser obtidas 
consultando-se as Resoluções SE 06/2011, SE 06/2012, SE 03/2011, SE 10/2012, SE 75/2013 e SE 9/2016.   
71 
adolescentes, marcadas pela descontinuidade das vivências escolares. No primeiro padrão, as 
experiências são positivas no início da escolarização, mas tornam-se negativas, devido, 
principalmente, à deterioração da relação com os professores, que, segundo os adolescentes, 
passam a apresentar distanciamento e frieza na relação que antes era positiva.  No segundo 
padrão identificado, os adolescentes têm uma experiência escolar qualificada como negativa, 
o tempo todo, desde o início da trajetória, e atrela-se a um sentimento de mal-estar e desgosto 
pela escola.  
 Segundo relatos dos adolescentes pesquisados por Teixeira e Onofre (2009), as 
justificativas para a saída da escola pautam-se em conflitos existentes entre eles e professores 
ou colegas. Conflitos vivenciados por estes adolescentes no ambiente escolar que, em alguns 
casos, resultaram em expulsões, repetências e falta de interesse pelos estudos.  
 Estes adolescentes, que não encontram espaço no ambiente escolar, inserem-se em 
outros territórios, que se mostram mais atrativos que a escola, e ficam mais vulneráveis à 
cooptação pelo crime, para uso e/ou tráfico de substâncias entorpecentes.  
A evasão escolar, em seu turno, traz como consequência o aumento da 
vulnerabilidade do jovem, sobretudo, se em alternativa à escolarização, este não 
conseguir uma inserção satisfatória no mercado de trabalho, o que é tanto mais 
provável quanto mais ele possua poucos anos de escolaridade (JANOSZ et al., 2000 
apud BAZON et al, 2013). 
 
 O histórico de fracasso das instituições escolares na vida de adolescentes envolvidos 
com o tráfico de drogas foi estudado por Pessoa e Coimbra (2016). O estudo também 
constatou trajetórias marcadas por reprovações, expulsões e falta de sentidos. Os autores 
problematizaram a questão do papel da escola na vida de adolescentes envolvidos com o 
tráfico de drogas, considerando percepções e memórias trazidas pelos adolescentes 
pesquisados em relação às experiências escolares.  
 Os adolescentes pesquisados por Pessoa e Coimbra (2016) narraram poucas 
experiências da escola fora do ambiente restritivo de liberdade. Apontaram as diferenças 
existentes entre as trajetórias vivenciadas em instituições privativas de liberdade e fora delas, 
valorizando as relações interpessoais existentes na escola que cursaram quando estavam 
privados de liberdade. “Alguns adolescentes afirmam que só aprenderam a ler enquanto 
cumpriam a medida socioeducativa (PESSOA; COIMBRA, 2016) ”.  
  Teixeira e Onofre (2009) também constataram relatos que apontaram como positiva a 
experiência escolar vivenciada durante a medida de internação. Os jovens consideraram 
positivo o número reduzido de alunos por sala de aula, que possibilita maior qualidade do 
ensino ofertado e maior proximidade com os professores, embora apontem também os 
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mecanismos de controle, utilizados pela instituição, que se atrelam à obrigatoriedade da 
participação nas aulas e à vigilância constante existente no ambiente escolar.  
  Segundo Pessoa e Coimbra (2016), os resultados alcançados em seu trabalho abrem 
margem para novas questões investigativas, visto que foram identificados aspectos positivos 
em relação às ações educativas, organizadas em medidas restritivas de liberdade, 
principalmente em relação a educadores apontados como referências significativas nas vidas 
dos participantes.  
  Os estudos de Teixeira e Onofre (2009), Bazon et al. (2013) e Pessoa e Coimbra (2016) 
apresentados ao longo deste tópico, ao tratarem das trajetórias escolares de adolescentes 
autores de ato infracional, corroboram para a necessidade de se discutir sobre o tipo de escola 
oferecido a estes adolescentes, principalmente, no que se refere à qualidade das experiências 
proporcionadas pela escola e, ainda, indicam haver necessidade do desenvolvimento de 
pesquisas que descortinem essa realidade, que apresenta ainda, uma lacuna no âmbito da 
produção científica.  
 Bazon et al. (2013) afirmam serem necessárias intervenções impactantes na vida destes 
alunos e, a ausência de um projeto de escolarização potencializa sua condição de 
vulnerabilidade. Pessoa e Coimbra (2016) salientam que as trajetórias de vidas dos 
adolescentes com os quais seja possível estabelecer relações afetivas, virtuosas, que respeitem 
as demandas trazidas por estes adolescentes. Porém, segundo o autor, as condições objetivas 
do cenário educacional nacional não colaboram para essas práticas. Onofre e Teixeira (2009) 
enfatizam a relevância da elaboração e implementação de políticas públicas capazes de 
intervir nessa realidade, principalmente, no tocante à formação de professores, que irão atuar 
com este público dentro ou fora dos espaços restritivos de liberdade. 
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No meio do caminho tinha uma pedra 
 tinha uma pedra no meio do caminho 
 tinha uma pedra 
 no meio do caminho tinha uma pedra. 
 
Nunca me esquecerei desse acontecimento 
 na vida de minhas retinas tão fatigadas. 
 Nunca me esquecerei que no meio do caminho 
 tinha uma pedra 
 tinha uma pedra no meio do caminho 
 no meio do caminho tinha uma pedra. 
 
 
Carlos Drummond de Andrade 
 In: Alguma Poesia, 2013 
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CAPÍTULO 2 – OS CONTORNOS DA PESQUISA  
 
Neste capítulo será apresentada a metodologia utilizada para a realização desta pesquisa, 
que compreende, a abordagem, o procedimento utilizado para a coleta de dados, as 
autorizações que se fizeram necessárias, por se tratar de uma pesquisa com menores de idade, 
em privação de liberdade, os critérios adotados para escolha do Centro de Internação e 
adolescentes a serem pesquisados, os conceitos do referencial teórico que orientaram toda  a 
pesquisa até a análise dos dados, e será situado o lócus de pesquisa.  
O referencial teórico adotado como ferramenta para análise dos dados, obtidos na 
pesquisa de campo, baseia-se em conceitos estabelecidos pelos autores Perrenoud (ofício de 
aluno e sentido do trabalho escolar) e Charlot (relação com o saber).  
Para situar o lócus da pesquisa e o tema da institucionalização vivenciada pelos 
adolescentes que cumprem medida socioeducativa de internação, considerar-se-ão os escritos 
de Goffman (2008), acerca das instituições totais e Foucault (1997), acerca do aparelho 
institucional que restringe a liberdade dos indivíduos, com a finalidade de torná-los dóceis e 
úteis, por meio de um trabalho disciplinar intenso aplicado em seus corpos.  
 
2.1. Da submissão do projeto à realização da pesquisa: o percurso em busca de 
autorizações para entrada na Fundação CASA 
 
A abordagem adotada nesta pesquisa é qualitativa, ou seja, considera as seguintes 
características, enunciadas por Triviños (1987): ambiente natural como fonte direta de dados e 
pesquisador como instrumento-chave.   
O procedimento metodológico utilizado com a finalidade de coleta de dados é a 
entrevista semiestruturada com adolescentes que cumprem medida socioeducativa de 
internação na Fundação CASA. 
Acerca da entrevista semiestruturada, Triviños (1987) a considera enriquecedora para a 
investigação, pois oferece todas as perspectivas possíveis para que o informante alcance a 
liberdade e a espontaneidade necessárias à situação, ao mesmo tempo que valoriza a presença 
do investigador.  
Desta forma, coube a esta pesquisa, ao buscar compreender o sentido do trabalho 
escolar para adolescentes que cumprem medida de internação, com rigor metodológico, 
buscar encontrar o significado manifesto e o que ficou oculto em relação ao problema 
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proposto, por meio da exploração dos dados que foram coletados durante a pesquisa de 
campo. 
A escolha por pesquisar a escola em Centro de Internação da Fundação CASA, situado 
em Complexo7 localizado na Capital, justifica-se pelo meu trabalho como pedagoga neste 
Complexo há seis anos, por suas características de atendimento e sua localização. Este 
Complexo é formado por nove Centros de Internação, sendo cinco destinados a adolescentes 
em sua primeira passagem pela medida socioeducativa de internação (primários) e, quatro 
destinados a jovens em segunda ou múltiplas passagens (reincidentes). As aulas da escola 
formal ocorrem nos períodos da manhã e/ou da tarde, de acordo com a rotina específica de 
cada Centro.   
Por se tratar de pesquisa a realizar-se com adolescentes, em cumprimento de internação 
socioeducativa, foram necessárias autorizações específicas, que demandaram uma longa 
jornada com idas, vindas e frustrações, mas que, ao final culminaram favoravelmente para a ,  
A submissão do projeto8 inicialmente à Fundação CASA foi feita em julho/2015, com 
protocolo do projeto no Centro de Pesquisa e Documentação (CPDoc) da Escola para 
Formação e Capacitação Profissional (EFCP) da Fundação CASA.  
Em agosto/2015 recebi uma devolutiva negando a realização do projeto, considerando-o 
indeferido para realização no âmbito da Fundação CASA, sem apresentação de nenhuma 
justificativa9. Entrei então, em contato com a instituição, a fim de saber os motivos do 
indeferimento e pensar em ajustes no projeto10. Quando fui atendida, informaram-me que o 
indeferimento se deu por dois motivos: primeiro, pelo fato de eu haver indicado um Centro 
para realizar a pesquisa que tinha a escola formal no período da manhã, e como eu iria realizar 
as entrevistas de manhã, os alunos seriam prejudicados por ausentarem-se da sala de aula para 
participar das entrevistas; segundo, por eu haver colocado no projeto que gravaria o áudio das 
entrevistas11. 
Readequei o projeto12 às normas da Fundação CASA, a fim de conseguir autorização 
para realização da coleta de dados com os adolescentes. Indiquei outro Centro, que oferece as 
                                                 
 
7 Complexo é o agrupamento de dois ou mais Centros de Internação submetidos à gestão de uma determinada 
Divisão Regional. 
8 A carta com apresentação do projeto, encaminhada à Fundação CASA consta no Apêndice E.  
9 O Anexo A traz o e-mail com a negativa da Fundação CASA.  
10 O e-mail com questionamento pode ser verificado no Apêndice F. 
11 O Anexo B traz o e-mail com a justificativa da Fundação CASA para indefeir o projeto. 
12 No Apêndice G encontra-se o e-mail enviado à Fundação CASA com a readequação do projeto.  
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aulas do ensino formal no período da tarde, consequentemente com possibilidade de 
adequação das agendas dos adolescentes para os atendimentos das entrevistas no período da 
manhã e retirei o gravador de áudio como meio de registro das entrevistas, de forma que estas 
seriam registradas por escrito em caderno de campo. 
É importante ressaltar, ainda, que não conhecia o Centro indicado, e que o espaço se 
configurou como algo novo para mim. 
Submeti novamente o projeto, ainda em agosto/2015 à Fundação CASA e, em outubro, 
recebi autorização da Diretoria Técnica da instituição para realização da pesquisa13, esta 
autorização, porém, estava condicionada à obtenção de autorização judicial e dos pais ou 
responsáveis (caso os participantes da pesquisa tivessem dezoito anos incompletos). 
No final de outubro/2015 participei de uma reunião no CPDoc/EFCP da Fundação 
CASA para firmar termo de responsabilidade com a instituição para realização da pesquisa. 
Participaram da reunião a coordenadora do CPDoc e responsáveis pelo Centro que indiquei 
para realizar a pesquisa. Na ocasião foram feitos os devidos esclarecimentos acerca do projeto 
e condições para sua realização. Faltava apenas a autorização judicial.  
No início de novembro de 2015 o projeto foi protocolado no Departamento de 
Execuções da Infância e Juventude de São Paulo (DEIJ), para obtenção de autorização 
judicial14, que antes de ser expedida passou novamente pelo crivo da Fundação CASA, e 
ainda pela Defensoria e Promotoria. Decorreram-se dois meses neste processo até o despacho 
com a autorização judicial, que obtive em janeiro/2016.  
Neste interim, o projeto foi submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa da Unifesp (CEP-
Unifesp) e aprovado, mediante a apresentação de cópias das autorizações emitidas pela 
Fundação CASA e Poder Judiciário15 e, ainda, dos modelos dos termos16 a serem utilizados 
pelos participantes da pesquisa, a saber: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – 
TCLE (para os pais dos adolescentes com menos de 18 anos), Termo de Assentimento Livre e 
Esclarecido – TALE (para os adolescentes com 18 anos incompletos) e Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (para jovens com 18 anos completos).  
                                                 
 
13 O Anexo C traz e-mail com deferimento do projeto e o Anexo D traz a autorização da Fundação CASA, para 
realização da pesquisa.  
14 O ofício protocolado no DEIJ consta no Apêndice H.  
15 Autorização Judicial consta no Anexo E. 
16 Os modelos dos Termos de Consentimento e Assentimento utilizados constam nos Apêndices I, J e K. 
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Iniciei então as entrevistas em janeiro/2016 (quando eu estava em férias da Fundação 
CASA), realizei duas entrevistas-piloto para testar o roteiro direcionador e, verificar o que 
seria necessário readequar em relação às questões propostas.  
Porém, antes de reaplicá-las aos mesmos adolescentes, no início do mês de 
fevereiro/2016, tive outro entrave com a Fundação CASA, agora, de ordem administrativa 
(enquanto servidora). Minha carga horária diferenciada para os dias de aula na Unifesp (das 
13h00 às 22h00), que eu realizava desde 2014, quando entrei no Mestrado, não foi autorizada 
para este semestre e, consequentemente, eu não estava conseguindo adequar a minha atual 
jornada de trabalho (das 10h00 às 19h00) à realização das entrevistas, que inicialmente 
estavam previstas para todas as manhãs de sexta-feira, quando nesses dias, deveria fazer 
jornada de trabalho na Fundação CASA das 13h00 às 22h00, tendo as manhãs totalmente 
livres. Enquanto a situação dos horários não se resolvia, fui impedida realizar as entrevistas. 
Propus, então, à Fundação CASA entrevistar os adolescentes (disponíveis), diariamente, 
das 08h00 às 9h30min, antes de iniciar minha jornada de trabalho em outro Centro, às 10h00, 
de forma a não causar transtornos à rotina administrativa do Centro em que trabalho nem à 
rotina pedagógica do Centro no qual eu entrevistaria os jovens.  
A situação só foi resolvida em abril, quando, finalmente, não havendo necessidade de 
mudança de horário em minha jornada de trabalho, fui autorizada a retomar a pesquisa17, por 
quantos dias fossem necessários, desde que, no horário das 08h00 às 9h30min, e que 
respeitasse a agenda multidisciplinar dos jovens, considerando a condição de não tirá-los das 
atividades, mas de utilizar os espaços vagos em suas agendas diárias.   
Foi a partir de abril/2016 que retomei as entrevistas iniciadas em janeiro e, consegui 
realizar toda a coleta de dados. Foram nove meses de uma intensa jornada de submissões do 
projeto, em busca de todas as autorizações para bem realizar a coleta de dados que subsidia 
esta pesquisa.  
O principal critério adotado para escolha dos adolescentes participantes da pesquisa foi 
contemplá-los nas três etapas de ensino oferecidas pela educação formal na Fundação CASA 
(Ciclo I, Ciclo II e Ensino Médio).  
Quanto ao número de adolescentes a serem entrevistados, foram seis. A princípio o 
objetivo era entrevistar dois matriculados em cada etapa (Ciclo) de escolarização. Porém, isso 
foi readequado em virtude da demanda do Centro, que na ocasião da realização das entrevistas 
                                                 
 
17 A autorização da Fundação CASA para que eu pudesse continuar a pesquisa consta no Anexo F. 
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contava com apenas um aluno matriculado no Ciclo I, o segundo aluno havia sido 
desinternado naquela semana. Fui orientada pelo setor pedagógico do Centro, então, a atender 
um jovem que era concluinte do Ensino Médio, pois, dessa forma, contemplaria nas 
entrevistas jovens em todas as etapas de escolarização, inclusive um concluinte. 
A escolha dos alunos foi por livre adesão, respeitando-se critérios de indicação do 
Centro, que consideraram, principalmente, a disponibilidade de agenda dos jovens, de forma 
que não houvesse prejuízos ou interferência nas atividades pedagógicas oferecidas de manhã 
pelo Centro, que consistem em oficinas culturais, cursos de qualificação profissional e 
atividades esportivas.  
 
2.2. Referencial Teórico 
 
A partir da análise da escola, entendida como organização, Perrenoud (1995) propõe 
uma reflexão sobre as práticas cotidianas, atividades e estratégias desenvolvidas por alunos e 
professores no seio da organização, procurando inferir o sentido do trabalho escolar, para o 
aluno, visto que, para o professor, o ofício é um fato inegável.  Enquanto organização, a 
escola concede espaço e recursos materiais aos professores e alunos, dá-lhes direitos e 
obrigações, impõe-lhes regras de conduta, métodos de trabalho, horários e normas de 
avaliação, não diferindo muito da maior parte das organizações que oferecem empregos.  
Sendo o ofício de professor um fato inegável, o autor indaga-se se é possível falar do 
mesmo modo de um ofício de aluno e, para tentar responder a esta indagação, remete-se a três 
significados da palavra ofício, encontrados no Petit Robert - dicionário francês:  
1. Género de ocupação manual ou mecânica reconhecida como útil pela sociedade. 
2. Qualquer género de determinado trabalho reconhecido ou tolerado pela sociedade, 
e com o qual podem ser angariados os meios de subsistência. 3. Ocupação 
permanente que possui algumas características de ofício.  
Após apontar as definições e discutir sobre as mesmas, Perrenoud (1995) conclui que o 
aluno exerce sim um gênero de trabalho determinado, reconhecido pela sociedade e, é na 
escola, local de confronto e articulação de diversas práticas, atividades e estratégias, onde 
aprende-se o ofício de aluno e desenvolve-se o trabalho escolar. 
Este ofício, exercido pelo aluno no ambiente escolar, lhe garante meios de 
sobrevivência, adéqua-o às expectativas dos adultos e promove o reconhecimento de sua 
identidade. Porém, na perspectiva dos adultos, não se trata de um verdadeiro trabalho, a 
escola prepara o aluno para entrar na vida adulta. O ofício de aluno encontra-se definido pelo 
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futuro que prepara, e a escola, segundo Perrenoud (1995), colabora para que baste esse futuro 
para conferir sentido ao trabalho de cada dia. 
Em crítica à essa visão que considera o período de escolarização apenas uma passagem, 
uma preparação para a vida, Perrenoud (1995) considera-o como um momento da própria 
vida, no qual o aluno encontra-se inserido no cenário de uma organização complexa: a escola, 
que promove atividades capazes de provocar aprendizagens, atividades que, desde as 
tradicionais às mais inovadoras, são praticamente escolares e, estão no cerne do ofício de 
aluno.  
Perrenoud (1995) considera o ofício de aluno um conceito integrador, percebido a partir 
de diversas portas de entrada, como as relações entre família e escola, a natureza das 
atividades desenvolvidas em sala de aula e o currículo real, escondido ou implícito.  
O trabalho escolar não é como os outros, porque não tem uma utilidade imediatamente 
visível. Sua principal razão de ser, em princípio, é a de favorecer ou de consolidar 
aprendizagens. Além disso, ainda ocupa e disciplina os alunos. Não proporciona qualquer 
rendimento monetário, mas no imediato garante a aprovação dos adultos, e talvez, a longo 
prazo, o sucesso escolar (PERRENOUD, 1995).  
Fazer bom trabalho, na escola, é fazer bem um trabalho que não se escolheu e pelo qual 
não se tem necessariamente muito interesse, no qual se está constantemente em observação, 
sob vigilância. Logo, o exercício intensivo do ofício de aluno pode produzir efeitos perversos, 
como preocupação com notas, construção utilitarista de uma relação com o saber e com o 
próximo.  O ofício de aluno pode estar, ainda, envolto por constrangimentos, controle, 
fiscalização, juízos e violência impostos pelos adultos, e por trás da justificativa “é para o teu 
bem” (PERRENOUD, 1995).  
Face a um sistema educativo que exerce pressão sobre a vida e trabalho do aluno, 
estabelece-se uma relação estratégica ou tática com a escolarização e uma relação utilitarista 
com o saber. A lógica dos alunos não é a de compreender ou aprender para seu próprio prazer, 
mas o essencial é sobreviver até o próximo período letivo, até a conquista do diploma ou de 
um emprego (PERRENOUD, 1995).  
Para sobreviver na escola, como em todas as instituições totalitárias, no sentido que 
lhe dá Goffman (1988), é preciso tornar-se dissidente ou dissimulador, salvaguardar 
as aparências para ter paz, sabendo que “a vida está para além disso”, nos 
interstícios, nos momentos em que se escapa à vigilância, ao controlo, à ordem 
escolar. A criança aprende, assim, muito rapidamente a viver uma vida dupla, a 
compreender que se se tornar um aluno aceitável os adultos ficarão tranquilizados e 
“lhe cortam menos as rédeas” (PERRENOUD, 1995, p.18)  
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A instituição escolar fomenta uma relação utilitarista do aluno com o saber. O trabalho 
escolar exigido pelo professor não corresponde a uma necessidade pessoal do aluno, e sim às 
expectativas da escola, é efetuado sob constante vigilância e é avaliado, ou seja, as tarefas 
resultam de uma lógica de controle por parte da instituição escolar (PERRENOUD, 2005).  
Os efeitos perversos desse exercício de ofício de aluno são minimizados, de acordo com 
Perrenoud (1995), quando a atividade didática é realizada com sentido e utilidade pelo aluno.  
A escola é um lugar de vida relacional intensa, e os alunos mobilizam-se, muitas vezes, 
para aquilo que lhes é interessante, e o interessante para eles pode não ser a realização das 
tarefas, conforme se vê no excerto a seguir: 
(...) se o professor não consegue sempre mobilizar a atenção e as energias, se as 
atividades que propõe não são sempre tão significativas quanto desejaria, não é 
porque as crianças e os adolescentes sejam apáticos e não se interessem por nada. É 
porque eles têm outros desafios, outros projectos que os mobilizam muito mais e que 
lhes parecem bem mais significativos que a ficha de matemática ou a composição 
que lhes é proposta (PERRENOUD, 1005, p.30).  
O sentido do trabalho escolar, para Perrenoud (1995) não está dado, constrói-se, a partir 
das relações do aluno com a cultura, com valores, representações e em situação de interação. 
O sentido está ligado à sua visão de mundo, de realidade, de necessidade, de desejos.  
O sentido dos saberes, das situações, das aprendizagens escolares tem múltiplas fontes, 
que se conjugam ou se compensam de forma diversa numa situação para outra ou de uma 
pessoa para outra. Para o autor, o sentido depende dos desejos que se conseguem satisfazer, 
das necessidades que elimina, dos projetos que serve, das obrigações que cumpre.  
Perrenoud (1995) ao afirmar que a construção do sentido de um saber fundamenta-se na 
cultura do aluno, considera que este vai beber a uma herança, um capital cultural, conceito 
desenvolvido por Bourdieu, que auxilia no esclarecimento da situação de diferenças existentes 
entre os alunos, pois nem todos tem acesso à mesma herança cultural, tendo em vista que esta 
depende da origem de cada família, que se apresenta de maneira diversificada, de acordo com 
a origem de cada um. 
Dessa forma, alunos oriundos de classes sociais diferentes são desiguais face à 
construção do sentido, e a escola potencializa essa desigualdade ao privilegiar códigos e 
tarefas ditados pelas classes instruídas. 
[...] A cultura é um recurso que influencia, de mil formas as tarefas escolares, e é 
talvez a principal fonte que permite ao aluno encontrar a construção de sentido e a 
“distanciação ideal” face às expectativas da escola (PERRENOUD, 1995, p.193). 
 
Frente à essa diferença relacionada à herança cultural, configuram-se as desigualdades 
de oportunidades para o aluno, em meio à uma escola que se diz justa, e que oferece as 
81 
mesmas oportunidades a todos. Logo, o sentido que os alunos atribuem ao trabalho escolar 
relaciona-se à experiência e visão de mundo que cada um possui, e estas são, não só 
diferentes, como também desiguais.  
A construção do sentido pode ser facilitada para o aluno, quando se concede a ele um 
espaço de iniciativa, de autonomia, de negociação, de sonho. Trata-se de uma construção de 
sentido, ligada à sua própria visão da realidade, do que é coerente, útil, divertido, justo, 
aborrecido, suportável, necessário, arbitrário (PERRENOUD, 1995).  
O sentido constrói-se pelo diálogo, por meio de uma relação pedagógica interpessoal 
durável, considerando o que é vivido pelos alunos, em situação. Constrói-se quando se dá 
lugar ao outro, quando se tem o outro em conta, quando é possível negociar o ritmo do 
trabalho e a estruturação didática das tarefas, quando é possível dialogar com os alunos menos 
ativos, que oscilam entre a adesão e a indiferença face ao que se passa em sala de aula.  
O ofício de aluno pode evoluir para uma atividade com mais sentido se o ofício de 
professor evoluir paralelamente para uma maior autonomia e responsabilidade, pois de 
distribuidor do saber, este passa a criador de situações de aprendizagem, organizador do 
trabalho escolar.  
Tal como Charlot, Bautier e Rochet [1992], estou convencido que a questão do 
sentido é central na análise do sucesso e do insucesso escolar. Penso também que 
ninguém é redutível à sua posição social e que os paradigmas familiares e os 
itinerários individuais podem libertar-se do efeito estandardizado de pertença a uma 
determinada classe. Em compensação – quer seja em função da sua classe social, da 
família ou do seu trajecto individual –, nem todos os alunos são iguais face ao ofício 
de aluno e à construção do sentido (PERRENOUD, 1995, p.220). 
Charlot (2005) considera relevante no estudo da relação com o saber, não contar apenas 
com uma análise da sociedade em termos de posições sociais, é preciso analisar também as 
atividades que os indivíduos desenvolvem nela, considerando o sujeito na singularidade de 
sua história, sem desconsiderar, é claro, que essas atividades se desenvolvem em um mundo 
social estruturado por dominação. 
Estudos desenvolvidos por Charlot (2002) discutem a problemática teórica sobre a 
relação e o sentido que alunos estabelecem com a escola e o saber, especialmente em bairros 
populares. Em suas pesquisas, preocupa-se com a experiência do aluno que não entende, que 
fracassou ou está fracassando na escola.  
O conceito de relação com o saber, estabelecido por Charlot (2005), não traz respostas, 
mas apresenta-se como uma problemática, um conjunto de questões, que considera nesta 
relação, o sujeito indissociavelmente humano, social e singular, possuidor de uma história, 
que vive experiências e dá sentido ao mundo. A relação com o saber é a relação com o 
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mundo, com o outro e consigo mesmo de um sujeito que se defronta com a necessidade de 
aprender.  
A relação com o saber é o conjunto das relações que um sujeito estabelece com um 
objeto, um “conteúdo de pensamento”, uma atividade, uma relação interpessoal, um 
lugar, uma pessoa, uma situação, uma ocasião, uma obrigação, etc., relacionados de 
alguma forma ao aprender e ao saber – consequentemente, é também relação com a 
linguagem, relação com o tempo, relação com a atividade no mundo e sobre o 
mundo, relação com os outros e relação consigo mesmo, como mais ou menos capaz 
de aprender tal coisa, em tal situação (CHARLOT, 2005, p. 45).   
Não se vai à escola somente para se preparar para ocupar uma posição social. Vai-se à 
escola também para aprender. E é dessa forma que se deve estudar a relação com o saber. A 
realização de pesquisas sobre a relação com o saber busca compreender como o sujeito 
apreende o mundo e, com isso, como se constrói e transforma a si próprio (CHARLOT, 
2005).  
A questão do saber é central na escola. A escola é um lugar onde professores estão 
tentando ensinar coisas para alunos e alunos tentando adquirir saberes. Aí está a definição 
fundamental da escola. Trata-se de um saber num sentido geral, que inclui imaginação, 
exercício físico, estético e sonhos também (CHARLOT, 2002).  
Muitos adolescentes reclamam que a escola é sempre a mesma coisa. Para Charlot 
(2002) isso indica que não existe uma aventura intelectual na relação que estabelecem com o 
saber. O problema dos bairros populares na França, também foi verificado em pesquisas no 
Brasil, há uma maioria de alunos estudando apenas para ter um bom emprego, sem encontrar 
o sentido e o prazer do saber.  
O conceito de atividade definido por Leontiev é utilizado por Charlot (2009) para 
auxiliar na compreensão da relação do aluno com o saber. A atividade é considerada como 
uma série de ações e operações, com um motivo e um objetivo. Uma atividade tem eficácia 
quando as operações chegam ao resultado pretendido, e tem sentido, quando motivo e 
objetivo relacionam-se.  
Aprender requer uma atividade intelectual. Só se engaja numa atividade quem lhe 
confere um sentido. Quando motivo e objetivo da atividade coincidem, esta faz 
muito sentido e sente-se prazer ao desenvolvê-la e, ainda mais, ao atingir o objetivo. 
Atividade, sentido, prazer: estes são os termos da equação pedagógica a ser 
resolvida (CHARLOT, 2009, p.93).  
Acerca da atividade exercida pelo aluno na escola ser considerada um trabalho, Charlot 
(2009) considera que sim, sob três pontos de vista: exige esforço e gasta energia; funciona sob 
condições de tempo, espaço, material e é avaliada e, desenvolve-se num quadro social, ou 
seja, apresenta certas características de trabalho. 
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Poder-se-ia dizer que os alunos “trabalham” (entre aspas), fazendo uma coisa 
específica que se chama estudar (...) Ter uma atividade social e séria fora de casa, 
como os pais, atesta que já se é grande (CHARLOT, 2009, p.94-95). 
 
Pesquisas realizadas por Charlot (2009) sobre a relação com o saber, evidenciam que 
muitos alunos vão à escola para passar de ano, receber um diploma e ter um bom trabalho no 
futuro. A escola como lugar de saber e de formação é ocultada por uma escola com promessas 
de inserção socioprofissional.  
Nesse tipo de relação estabelecida com o saber, não se estuda para apropriar-se de 
conhecimento, mas visam-se outros fins. Motivo e objetivo não coincidem. Logo, não há 
atividade. Trata-se, segundo Charlot (2009), de um trabalho alienado desenvolvido pelos 
alunos, pois a atividade escolar perde sua especificidade. Os alunos gastam energia, cumprem 
normas, ganham boas notas, mas desapropriam-se de sentido. 
A experiência vivenciada na escola relacionada ao saber, ajuda a entender a violência. 
Segundo Charlot (2002), o fenômeno da violência não se encontra, ou pouco se encontra, em 
escolas nas quais as crianças têm o prazer de estudar, o prazer de aprender. O autor não diz 
que se vai resolver todo o problema da violência, mas segundo ele, uma parte importante do 
problema da violência provém da relação com o saber. 
O conceito de relação com o saber não é um conceito a ser acrescentado aos outros 
conceitos forjados pela didática, afirma Charlot (2005), mas um conceito que permite lançar 
um outro olhar sobre as situações didáticas vivenciadas pelo aluno, que deve ser entendido 
como sujeito indissociavelmente humano, social e singular.  
 
2.3. Lócus da Pesquisa  
 
 Neste tópico situar-se-á o lócus da pesquisa, ou seja, a Fundação CASA e a experiência 
da internação, o tema da institucionalização será apresentado, pautado em Goffman (2008) e 
Foucault (1997). A partir desta contextualização acerca das instituições totais, apresentar-se-á 
a descrição do Centro de Atendimento, dos adolescentes pesquisados e da realização das 
entrevistas.  
 
2.3.1. A institucionalização e a experiência de internação 
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A Fundação CASA é a instituição responsável no estado de São Paulo por aplicar a 
medida socioeducativa de internação a adolescentes autores de atos infracionais, esta medida 
implica em privação de liberdade dos adolescentes.  
Goffman (2008) realiza um importante estudo acerca das instituições, enfatizando as 
instituições totais. Neste estudo define tais instituições, agrupando-as de acordo com suas 
principais características, analisando-as sob a ótica do mundo do internado e também da 
equipe dirigente. Porém, o principal foco de sua pesquisa é o mundo do internado e a versão 
sociológica da estrutura do eu é seu interesse fundamental.   
Seu fechamento ou seu caráter total é simbolizado pela barreira à relação 
social com o mundo externo e por proibições à saída que muitas vezes estão 
incluídas no esquema físico – por exemplo, portas fechadas, paredes altas, 
arame farpado, fossos, água, florestas ou pântanos. A tais estabelecimentos 
dou o nome de instituições totais (GOFFMAN, 2008, p.16).  
Nesse sentido, à luz das proposições de Goffman (2008), a Fundação CASA pode ser 
considerada uma instituição total, pois os adolescentes nela internados têm uma barreira física 
com o mundo externo. Seus centros de internação são locais onde residem um número de 
indivíduos, com situação semelhante, separados da sociedade ampla, que levam uma vida 
fechada, administrada formalmente.  
Figura 5 – Área externa de um Centro de Internação – Modelo Padrão 
 
    Fonte:http://www.fundacaocasa.sp.g Idade/Série – Matrículas nos Centros de 
Internação ov.br/Default.aspx, 2015 (acesso em 31/07/2016) 
 
Goffman (2008) enumera as instituições totais em cinco agrupamentos, de acordo com o 
público ao qual destinam seu atendimento: no primeiro agrupamento estão as instituições que 
cuidam de pessoas que, são consideradas incapazes e inofensivas (cegos, velhos, órfãos, etc.); 
no segundo, estão as instituições que cuidam de pessoas incapazes de cuidar de si mesmas, 
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que são uma ameaça, de maneira não intencional à comunidade (hospitais para doentes 
mentais); o terceiro agrupamento organiza-se para proteger a comunidade de perigos 
intencionais, ou seja, é destinado à pessoas que representam uma ameaça intencional à 
comunidade (prisões); o quarto agrupamento contempla instituições que têm intenção de 
realizar de modo mais adequado alguma tarefa de trabalho e que se justifica mediante estes 
fundamentos (escolas internas, quartéis, campos de trabalho etc.),  e o quinto agrupamento 
compreende as instituições que servem de refúgio do mundo e também servem para instruir 
religiosos (abadias, mosteiros, conventos etc.).  
Dentre os agrupamentos enumerados por Goffman (2008), a instituição da Fundação 
CASA contempla aspectos do terceiro, por destinar-se a pessoas que apresentam uma ameaça 
intencional à comunidade, ou seja, nela estão internados adolescentes e/ou jovens que 
cometeram ato infracional mediante grave ameaça ou violência à pessoa (conduta descrita 
como crime ou contravenção penal pelo ECA). Esta instituição, porém, se diferencia das 
prisões, por ter caráter educativo em detrimento do sancionatório, embora, assim como as 
prisões, seja privativa de liberdade.  E, contempla também aspectos do quarto agrupamento, 
do qual fazem parte as escolas internas, que se fundamentam na realização de tarefas de modo 
mais adequado.  No caso da Fundação, tarefas socioeducativas obrigatórias, inerentes aos 
objetivos da medida, como participação dos adolescentes na escola, em cursos de qualificação 
profissional, em oficinas culturais e atividades esportivas, administradas formalmente. 
[...] todas as atividades diárias são rigorosamente estabelecidas em horários, 
pois uma atividade leva, em tempo predeterminado à seguinte, e toda a 
sequência de atividades é imposta de cima, por um sistema de regras formais 
explícitas e um grupo de funcionários (GOFFMAN, 2008, p. 18).  
Figura 6 – Dormitório – Modelo padrão 
 
    Fonte:http://www.fundacaocasa.sp.gov.br/Default.aspx,  2015 (acesso em 31/07/2016) 
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Para Goffman (2008) a institucionalização total dos indivíduos traz profundas 
mutilações ao “eu”, sendo a barreira colocada entre o internado e o mundo externo a primeira 
delas. No momento da admissão do internado, ao adentrar à instituição, é obrigado despojar-
se dos papéis que desempenhava no mundo externo e realizar atividades por meio de uma 
participação automática na instituição. Na vida do internado há uma profunda ruptura com 
seus papéis anteriores e o seu eu é sistematicamente mortificado.  
O novato chega ao estabelecimento com uma concepção de si mesmo que se 
tornou possível por algumas disposições sociais estáveis no seu mundo 
doméstico. Ao entrar é imediatamente despido do apoio dados por tais 
disposições (GOFFMAN, 2008, p. 24) 
Segundo Goffman (2008), no momento de sua admissão numa instituição total, o 
indivíduo despe-se de sua aparência usual, de objetos pessoais, perde o conjunto de 
identidade. Em algumas instituições é submetido a indignidades em seu tratamento, como 
profanações verbais e gestuais, por parte da equipe dirigente ou de outros internados, ou seja, 
tem os territórios do eu violados.  
Enquanto o processo de mortificação se desenvolve, o internado recebe instruções 
formais e informais sobre o “sistema de privilégios”, que se desenvolve em torno da 
obediência à equipe dirigente. Um dos elementos que compõe este sistema organiza-se em 
torno das regras da casa, que contemplam as principais exigências inerentes à conduta do 
internado, desde sua admissão à vivência da rotina na instituição. Quando não são obedecidas 
as regras, os privilégios são suspensos temporária ou permanentemente, eis aí uma forma de 
castigo. Dessa forma, Goffman (2008, p. 51) afirma que “castigos e privilégios são modos de 
organização peculiares às instituições”.  
O sistema de privilégios é formado por número relativamente pequeno de 
componentes, reunidos com alguma intenção racional e claramente 
apresentados aos participantes. A consequência geral é que se consegue a 
cooperação de pessoas que muitas vezes têm razão para não cooperar 
(GOFFMAN, 2008, p. 52). 
 
Numa instituição total, o internado precisa se adaptar ao sistema de privilégios e aos 
processos de mortificação. Para tanto, utiliza as seguintes táticas, descritas por Goffman 
(2008): afastamento da situação (deixa de dar atenção a tudo, exceto os acontecimentos que 
cercam seu corpo); intransigência (intencionalmente desafia a instituição e nega-se a cooperar 
com a equipe dirigente); colonização (vive uma existência estável com a instituição) e 
conversão (aceita o que a equipe dirigente determina e representa o papel do internado 
perfeito).  
A instituição total é um híbrido social, parcialmente comunidade residencial, 
parcialmente organização formal; aí reside seu especial interesse sociológico. 
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Há também outros motivos que suscitam nosso interesse por esses 
estabelecimentos. Em nossa sociedade, são as estufas para mudar pessoas; 
cada uma é uma experiência natural sobre o que se pode fazer ao eu 
(GOFFMAN, 2008, p. 22).  
É nessa perspectiva, que se preocupa com o mundo social do internado, que também 
esta pesquisa se desenvolve, com particular interesse em estudar os adolescentes e jovens 
internados na Fundação CASA e suas experiências escolares. Goffman (2008) acredita que 
uma boa forma de conhecer este mundo é submeter-se à companhia de seus participantes. Foi 
o que de certa forma foi realizado nesta pesquisa quando da realização da pesquisa de campo. 
Estive com estes jovens por alguns momentos, interferindo em sua rotina estabelecida pela 
Fundação, e fazendo um enorme esforço para me distanciar do papel de pedagoga da 
instituição e assumir o papel de pesquisadora.   
Ainda, em um trabalho como esse, que versa sobre jovens institucionalizados, privados 
de liberdade, conforme determinação do sistema judiciário, é relevante considerar a 
contribuição dos estudos de Foucault (1997) acerca da lógica de poder sobre o corpo, que se 
instaura sob o viés da privação de liberdade em instituições disciplinares, quaisquer que sejam 
elas, principalmente nas prisões.  
Cabe ressaltar, que, neste trabalho, considera-se a diferença existente entre o sistema 
prisional brasileiro e o sistema de medidas socioeducativas, e que algumas proposições do 
autor podem auxiliar também na compreensão do sistema socioeducativo, que em parte de sua 
essência, é privativo de liberdade.  
Foucault (1997) apresenta uma análise histórica da evolução dos sistemas penais e 
aponta o corpo como questão central, em um primeiro momento da história, supliciado das 
mais diversas maneiras possíveis e, num segundo momento, “colocado num sistema de 
coação e privação, de obrigações e interdições (FOUCAULT, 1997, p.14) ”.  A pena não mais 
constitui-se do sofrimento físico dos suplícios, mas de um direito suspenso: a liberdade do 
indivíduo. 
Um exército inteiro de técnicos veio substituir o carrasco, anatomista 
imediato do sofrimento: os guardas, os médicos, os educadores; por uma 
simples presença ao lado do condenado, eles cantam à justiça o louvor de que 
ela precisa: eles lhe garantem que o corpo e a dor não são os objetos últimos 
de sua ação punitiva (FOUCAULT, 1997, p.14). 
Dessa forma, segundo Foucault (1997), os magistrados são libertos do vil ofício de 
punir, pois o essencial da pena não é mais a punição, mas buscar a correção, a reeducação, a 
cura do indivíduo.  
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Foucault (1997), acerca da disciplina, afirma que tem por objetivo fabricar corpos 
dóceis, que podem ser transformados e aperfeiçoados, úteis a uma economia de poder que se 
estabelece por meio da submissão do indivíduo. As disciplinas asseguram, dessa forma, a 
ordenação das multiplicidades humanas.  
As disciplinas organizando as “celas”, os “lugares” e as “fileiras” criam 
espaços complexos: ao mesmo tempo arquiteturais, funcionais e hierárquicos. 
São espaços que realizam a fixação e permitem a circulação; recortam 
segmentos individuais e estabelecem ligações operatórias; marcam lugares e 
indicam valores; garantem a obediência dos indivíduos, mas também melhor 
economia do tempo e gestos (FOUCAULT, 1997, p.126). 
O espaço institucional da Fundação CASA segue essa lógica. Os centros atendem, em 
média, 64 adolescentes, submetendo-os a uma rotina disciplinar que controla suas vidas desde 
o seu despertar até o adormecer, de acordo com os objetivos da instituição, que contemplam a 
escolarização, profissionalização entre outras práticas educativas, permeadas pela disciplina e 
controle, embora envoltas pelo viés pedagógico.   
O caráter de contenção se faz presente e configura o espaço arquitetônico da instituição, 
e os sujeitos aí internados, incorporam isso.  
Para Foucault (1997), existe uma articulação entre poder e tempo, de forma que o poder 
controla o tempo e garante sua utilização: 
A colocação em “série” das atividades sucessivas permite todo um 
investimento da duração pelo poder: possibilidade de um controle detalhado e 
de uma intervenção pontual (de diferenciação, de correção, de castigo, de 
eliminação) a cada momento do tempo; possibilidade de caracterizar, 
portanto, de utilizar os indivíduos de acordo com o nível que têm nas séries 
que percorrem (FOUCAULT, 1997, p. 135-316).    
Figura 7 – Sala de aula – Modelo padrão 
 
Fonte:http://www.fundacaocasa.sp.gov.br/Default.aspx,  2015 (acesso em 31/08/2016) 
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Foucault (1997) atribui o sucesso do poder disciplinar a dois instrumentos, um é o olhar 
hierárquico e o outro, a sanção normalizadora, que combinados formam o exame. A medida 
socioeducativa é permeada por este olhar hierárquico, que se dirige aos jovens pela figura das 
equipes que o acompanham diuturnamente. O exame pode, nesse contexto, ser comparado aos 
relatórios de acompanhamento, emitidos pela equipe multidisciplinar acerca do cumprimento 
da medida pelos jovens e, enviados ao Poder Judiciário para avaliação quanto à pertinência da 
manutenção da medida ou de sua progressão para outra mais branda. 
        Figura 8 – Área internna de um Centro de Atendimento – Modelo Padrão 
 
Fonte:http://www.fundacaocasa.sp.gov.br/Default.aspx,  2015 (acesso em 31/08/2016) 
Ao tratar das instituições completas e austeras Foucault (1997), faz a seguinte crítica à 
justiça penal e ao nascimento da prisão:  
A prisão, peça essencial no conjunto das punições, marca certamente um 
momento importante na história da justiça penal: seu acesso à humanidade. 
Mas também um momento importante na história desses mecanismos 
disciplinares que o novo poder de classe estava desenvolvendo: o momento 
em que aqueles colonizam a instituição judiciária. [...] Uma justiça que se diz 
“igual”, um aparelho judiciário que se pretende “autônomo”, mas que é 
investido pelas assimetrias das sujeições disciplinares, tal é a conjunção do 
nascimento da prisão, “pena das sociedades civilizadas”.   
 
Foucault (1997) afirma que a prisão surge como um aparelho que tem um papel suposto 
ou exigido de transformar os indivíduos, de forma imediata e civilizada, e isso foi o que 
garantiu solidez à instituição, embora conheçam-se todos os seus inconvenientes, “que é 
perigosa quando não inútil” (FOUCAULT, 1997, p.96).  
O trabalho penal deve ser concebido como sendo por si mesmo uma 
maquinaria que transforma o prisioneiro violento, agitado, irrefletido em uma 
peça que desempenha seu papel com perfeita regularidade . [...] A utilidade 
do trabalho penal? Não é um lucro, nem mesmo a formação de uma 
habilidade útil, mas a constituição de uma relação de poder, de uma forma 
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econômica vazia, de um esquema da submissão individual e de seu 
ajustamento a um aparelho de produção (FOUCAULT, 1997, p. 203-204).   
Dessa forma, Foucault (1997) afirma que na prisão formam-se indivíduos mecanizados. 
A instituição serve ao modelo de uma sociedade industrial, na qual o trabalho é entendido 
como o princípio de todo bem, com valor moral.   
Foucault (1997) em crítica à instituição prisional, apresenta sete princípios universais 
que são atribuídos à boa condição penitenciária, a saber: princípio da correção, da modulação 
das penas, do trabalho como obrigação e direito, da educação penitenciária, do controle 
técnico da detenção e das instituições anexas.  
É possível fazer uma comparação entre os princípios citados por Foucault (1997) e as 
máximas previstas no ECA e no SINASE quanto às medidas socioeducativas, que têm 
objetivos comuns, ou seja, a submissão dos sujeitos e seu ajustamento.  
Quadro 3 - Máximas universais da boa condição penitenciária  
e Máximas do ECA e SINASE 
 Máximas universais da 
boa condição penitenciária 
Máximas do ECA e SINASE 
1
1 
Princípio da Correção: a pena 
privativa de liberdade tem como 
objetivo principal a recuperação e 
a reclassificação social do 
condenado. 
Art. 121 (ECA) - A internação constitui 
medida privativa da liberdade, sujeita aos 
princípios de brevidade, excepcionalidade 
e respeito à condição peculiar de pessoa 
em desenvolvimento. 
1
2 
Princípio da Classificação: os 
detentos devem ser repartidos de 
acordos com a gravidade penal de 
seu ato, segundo sua idades, 
disposições... 
Art. 123 (ECA) - A internação deverá ser 
cumprida em entidade exclusiva para 
adolescentes, em local distinto daquele 
destinado ao abrigo, obedecida rigorosa 
separação por critérios de idade, 
compleição física e gravidade da infração. 
1
3 
Princípio da modulação das 
penas: este regime vai da 
colocação em cela à 
semiliberdade. 
Art. 120 (ECA) - O regime de semi-
liberdade pode ser determinado desde o 
início, ou como forma de transição para o 
meio aberto, possibilitada a realização de 
atividades externas, independentemente de 
autorização judicial. 
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1
4 
Princípio do trabalho como 
obrigação: o trabalho deve ser 
uma das peças essenciais da 
transformação e socialização 
progressiva dos detentos. 
Art. 124 (ECA) - São direitos do 
adolescente privado de liberdade, entre 
outros, os seguintes:XI - receber 
escolarização e profissionalização; 
1
5 
Princípio da educação 
penitenciária: precaução 
indispensável no interesse da 
sociedade e obrigação para com o 
detento. 
Art. 124 (ECA) - São direitos do 
adolescente privado de liberdade, entre 
outros, os seguintes:XI - receber 
escolarização e profissionalização; 
1
6 
Princípio do controle técnico da 
detenção: controle da prisão 
assumido por pessoal 
especializado para zelar pela boa 
formação dos indivíduos. 
Art. 12 (SINASE) -  A composição da 
equipe técnica do programa de 
atendimento deverá ser interdisciplinar, 
compreendendo, no mínimo, profissionais 
das áreas de saúde, educação e assistência 
social, de acordo com as normas de 
referência. 
1
7 
Princípio das instituições anexas: 
assistência aos presos durante e 
depois da pena com a finalidade 
de facilitar sua reclassificação. 
Art. 60 (SINASE) - A atenção integral (...) 
I - previsão, nos planos de atendimento 
socioeducativo, em todas as esferas, da 
implantação de ações de promoção da 
saúde, com o objetivo de integrar as ações 
socioeducativas, estimulando a autonomia, 
a melhoria das relações interpessoais e o 
fortalecimento de redes de apoio aos 
adolescentes e suas famílias;  
II - inclusão de ações e serviços para a 
promoção, proteção, prevenção de agravos 
e doenças e recuperação da saúde;  
 
Fonte: Foucault (1997), ECA (BRASIL, 1990) e SINASE (BRASIL, 2006, 2012) 
Essa forma de compreensão da experiência em instituições totais, a partir de Goffman 
(2008) e de Foucault (1997), em suas análises sobre as prisões e seus mecanismos 
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disciplinadores, trazem elementos que auxiliam na compreensão da experiência educativas 
dos alunos investigados, quando de sua passagem pela Fundação Casa.   
Ainda, para se compreender a experiência educativa vivenciada na Fundação CASA, é 
importante destacar a estrutura organizacional. Quanto à organização dos Centros de 
Internação da Fundação CASA, estes são  em número de 72, e estão hierarquicamente 
submetidos a doze Divisões Regionais, espalhadas por todo o estado de São Paulo. Estas, por 
sua vez, estão submetidas a doze Gerências, que pertencem a três Superintendências, a saber: 
Pedagógica, de Sáude e de Segurança e Disciplina. As três Superintendências estão 
vinculadas à Diretoria Técinica, que juntamente com a Diretoria Administrativas respondem à 
Chefia de Gabinete e esta, à Presidência da Fundação CASA.  
Cabe ressaltar que a Superintendência Pedagógica, tem por competência estabelecer e 
implementar as diretrizes e políticas educacionais da instituição. É ela quem determina os 
rumos do atendimento pedagógico para a internação provisória e para as medidas 
socioeducativas de internação e semiliberdade, seguindo as determinações do ECA (BRASIL, 
1990), do SINASE (BRASIL, 2006 e 2012) e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - LDB (BRASIL, 1996). A Superintendência Pedagógica é formada por quatro 
Gerências, a saber: Gerência Escolar (GESC), Gerência de Arte e Cultura (GAC), Gerência de 
Educação Física e Esporte (GEFESP) e Gerência de Educação Profissional (GEP). O Anexo 
G traz o organograma geral da Fundação CASA.  
No âmbito dos centros de internação, o organograma elabora-se da seguinte maneira: 
Figura 9 – Organograma de um Centro de Internação  da Fundação CASA 
 
 
Fonte: Dados da autora 
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O Diretor é o reponsável por cada centro de internação da Fundação CASA. 
Subordinado a ele está o Encarregado de Área Técnica (que tem o papel semelhante a um 
vice-diretor), é responsável direto pelos psicólogos e assistentes sociais (que formam o setor 
Psicossocial) e, ainda pelos setores Pedagógico, Segurança e Admistrativo. Cabe ressaltar que 
cada um destes setores tem um coordenador imediato, sendo todos estes cargos, desde o de 
Diretor, Comissionados, ou seja, cargos de confiança.  
O setor Pedagógico de cada centro é composto por pedagogos, profissionais de 
educação física, agentes educacionais, (agentes técnicos e analistas técnicos, contratados antes 
da criação dos cargos de agentes educacionais mas com funções correlatas), tendo como 
chefia imediata, o Coordenador Pedagógico.  
O setor Socieducativo (Segurança) é composto por agentes de apoio socioeducativo, e 
tem como chefia imediata o Coordenador de Equipe. 
O setor Adminstrativo é formado por agentes administrativos, agentes de apoio  
administrativo e operacionais, este setor tem como chefia imediata o Encarregado 
Administrativo.  
Todos estes setores compõem a equipe multidisciplinar, responsável pelo atendimento 
integral ao adolescente durante a medida socioeducativa.   
 
2.3.2. O campo empírico 
 
Nesse subitem são apresentados o local onde foram realizadas as entrevistas e os 
adolescentes entrevistados.  
 
2.3.2.1. Descrição do Centro de Internação pesquisado 
 
Em meados do mês de dezembro de 2015, entrei em contato telefônico coma 
coordenadora pedagógica do Centro Juventudes (nome fictício), a fim de agendar uma visita 
para conhecer o espaço, enquanto aguardava a autorização judicial para realizar as entrevistas 
com os adolescentes internados. Fui atendida prontamente e a visita foi agendada para o dia 
17/12/2015, uma manhã de quinta-feira. 
Compareci então ao local na data agendada, às 10h00min da manhã. Apresentei-me na 
portaria principal, que dá acesso a dois Centros de Atendimento, dentre eles o Centro 
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Juventudes18. Embora trabalhe no Complexo, eu nunca havia visitado este Centro, o ambiente 
era totalmente desconhecido para mim.  
Como de praxe, após a identificação na portaria, é realizado um procedimento de revista 
inicial, em todos que entram nas dependências da instituição, trata-se de um procedimento de 
segurança, ao qual eu também fui submetida.  
Em seguida, fui conduzida ao prédio onde se organiza a demanda administrativa do 
Centro Juventudes. Trata-se de um espaço, localizado à direita desta portaria inicial e, neste 
local, encontram-se as salas destinadas aos profissionais dos setores pedagógico, psicossocial 
e administrativo, e ainda, aos gestores de cada área, bem como à direção do Centro. É um 
espaço térreo amplo, constituído por várias salas.  
Na ocasião, fui encaminhada para aguardar atendimento na sala do setor pedagógico. A 
coordenadora ainda não havia chegado. Fui recebida por uma servidora do setor, agente 
educacional, a quem me apresentei.  Passada cerca de meia hora, a coordenadora pedagógica 
chegou ao Centro. Eu já a conhecia de vista, pois havíamos participado de algumas reuniões 
juntas, mas fora o único tipo de contato. Fui recebida cordialmente pela coordenadora, com 
quem conversei um pouco sobre o projeto e a respeito de como pretendia realizar as 
entrevistas. Ela mostrou-se receptiva à proposta, disponibilizando-se da melhor forma 
possível a contribuir com a realização da pesquisa. 
A dinâmica do setor naquela manhã estava acelerada, questões burocráticas emergiam 
para serem resolvidas e necessitavam da intervenção da coordenadora, por este motivo ela não 
pôde acompanhar minha visita às dependências do Centro, mas delegou-me à agente 
educacional, que me recebera inicialmente, dizendo que eu “estava em boas mãos” para 
conhecer o local. E foi assim que entrei no espaço de convivência dos adolescentes, também 
chamado de módulo ou espaço intereducativo. 
O Centro Juventudes é formado por dois módulos, ou seja, a estrutura física é dividida 
em dois espaços, com capacidade para atender, em média 30 adolescentes, cada. A internação 
neste Centro compreende duas fases, a primeira, chamada de Fase Inicial e a segunda, Fase de 
Progressão. Todo adolescente entra no módulo da Fase Inicial e, de acordo com o 
cumprimento da medida, passa ao módulo da Progressão, de onde será desinternado 
posteriormente. Este Centro contempla as três etapas de ensino da educação formal 
                                                 
 
18 Croqui com descrição do espaço físco encontra-se no Apêndice L. 
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multisseriada, preconizadas pelo Projeto Revitalizando a Trajetória Escolar, ou seja, Ciclo I 
(2º ao 5º Ano), Ciclo II (6º ao 9º Ano) e Ensino Médio (1ª à 3ª Série). 
No módulo da Fase Inicial as atividades da escola formal ocorrem no período da manhã 
e os cursos de qualificação profissional e oficinas culturais ocorrem no período da tarde. As 
atividades ocorrem inversamente no módulo da Fase de Progressão, de manhã os cursos de 
qualificação profissional e oficinas culturais e, à tarde a escola formal.  
Em virtude desta agenda institucional, ficou acertado que eu atenderia aos adolescentes 
da Fase da Progressão, no período da manhã, de maneira a não interferir em suas atividades 
escolares, que ocorrem no período da tarde.  
O acesso aos módulos se dá por um extenso e alto portão de ferro, localizado à esquerda 
da área administrativa do Centro. A partir da passagem por este portão, têm-se acesso tanto 
aos dois módulos do Centro Juventudes, quanto aos módulos do Centro vizinho. À esquerda 
deste portão situa-se o Centro Juventudes e à direita o outro Centro. 
A partir da passagem pelo portão, numa área externa, situada à esquerda de quem entra, 
localizam-se salas multiuso, destinadas à realização de cursos de qualificação profissional 
(tais salas são amplas e contam com um espaço que permite a realização de cursos práticos) e 
salas para atendimento psicossocial. Ao lado destas salas, situa-se a entrada (gaiola) que dá 
acesso ao módulo Inicial. Neste espaço localiza-se a sala da coordenação de segurança.  
Ao passar em frente a este espaço, fui apresentada ao Diretor do Centro que ali estava e 
ao coordenador da segurança responsável pelo plantão naquela ocasião.  
Seguindo à diante, localiza-se a entrada (gaiola) de acesso ao Módulo da Progressão, 
onde há a sala da coordenação de segurança, e na área externa, as mesmas salas multiuso. 
Fisicamente a estrutura dos dois módulos é a mesma.  
Iniciei minha visita conhecendo o Módulo da Progressão. Fui apresentada ao 
coordenador da segurança como pesquisadora que desempenharia um trabalho junto aos 
adolescentes do referido módulo ao longo dos próximos dias. Em conversa com o 
coordenador fui informada acerca da quantidade de adolescentes atendidos naquela ocasião, 
que eram 27.  
Um agente de apoio socioeducativo foi designado para me acompanhar e abrir as salas 
de aula para que eu conhecesse.  
Ao adentrar o módulo a estrutura física é a seguinte: à esquerda da entrada de acesso 
(gaiola) localizam-se o refeitório, três salas de aula, banheiros e mais adiante, os quartos dos 
adolescentes. À frente da gaiola, forma-se um extenso espaço aberto, que compõe a quadra de 
esportes. Toda essa área forma o espaço intereducativo do Centro, onde os jovens 
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permanecem durante toda a internação e aí realizam as atividades inerentes à medida 
socioeducativa.   
No momento em que entrei no módulo, todos os adolescentes estavam reunidos no 
refeitório, assistindo a um filme, resultado do trabalho final da oficina cultural de Cinema e 
Vídeo, desenvolvida no Centro. O filme fora produzido com e pelos adolescentes 
participantes da oficina. Passei pelo refeitório, observei rapidamente a atividade. Os 
adolescentes estranharam minha presença ali. Retirei-me para conhecer os demais espaços, e 
para não atrapalhar a dinâmica da atividade que estava sendo desenvolvida.  
Fui conduzida às salas de aula, visitei uma a uma. Todas as três salas estavam trancadas, 
pois a atividade escolar é realizada no período da tarde, e a única atividade realizada naquela 
ocasião, ocupava o espaço do refeitório.  
As salas são dispostas da seguinte maneira: a primeira para atender à turma de Ciclo I 
(2º ao 5º Ano), que contava com dois alunos matriculados; a segunda, para os alunos do Ciclo 
II (6º ao 9º Ano), contando 15 alunos matriculados e, a terceira sala era destinada ao Ensino 
Médio (1ª à 3ª Série), com 14 alunos.  
Nas salas de Ciclo II e Ensino Médio (que possuem maior quantidade de adolescentes) a 
disposição das carteiras escolares é determinada pela equipe de segurança, ou seja, o local em 
que cada adolescente senta nas fileiras segue esta norma da segurança.  Cada carteira possuía 
etiqueta com o nome dos adolescentes. Além das carteiras, uma lousa compunha cada sala e a 
mesa do professor. Ressalta-se que todas as carteiras e mesas presentes no ambiente escolar 
são de plástico (apenas com estrutura metálica na base para dar suporte, no caso das carteiras), 
requisito também adotado em virtude de normas de segurança da instituição.  
Após realizada visita à Fase da Progressão, agradeci à equipe da segurança pelo suporte 
dado ao abrir e me apresentar todas as salas e fui conduzida à Fase Inicial.   
Na Fase Inicial também visitei os espaços e, uma diferença foi perceptível nas salas de 
aula. Estavam todas decoradas, com atividades e cartazes dispostos nas paredes. As atividades 
versavam sobre a Consciência Negra, um dos últimos temas produzidos como projeto no final 
do ano letivo e, contavam ainda com atividades de decoração natalinas. A agente educacional 
que me acompanhava, informou que neste módulo, há uma maior cobrança em relação à 
disciplina, pois é a porta de entrada do Centro e onde os jovens permanecem durante os 
primeiros meses de internação. O comportamento adequado os fará progredir na medida, 
passando ao Módulo da Progressão, onde ficam mais próximos da desinternação.  
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No mais, a estrutura física é a mesma, assim como a disposição das salas de acordo com 
a escolaridade dos adolescentes (Ciclo I, Ciclo II e Ensino Médio). Na ocasião de minha 
visita, o módulo atendia a 32 adolescentes.  
Como o ano letivo escolar já havia se encerrado, os adolescentes estavam sem aula no 
ensino formal. Estavam todos sentados (em linha) em uma área com sombra, à esquerda da 
quadra, próximos à última sala de aula.  
Passei por todas as salas e fui apresentada aos adolescentes. Na ocasião pude interagir 
com eles, pois não estavam em nenhuma atividade dirigida, como o que ocorreu no outro 
módulo, que estavam assistindo ao vídeo. 
Neste módulo de Fase Inicial, ficam os adolescentes recém-chegados ao Centro. Esta é a 
principal diferença entre os módulos, o primeiro atende aos recém-chegados, que ao longo da 
internação vão sendo progredidos e, passam ao módulo seguinte, onde estão mais próximos 
de sua desinternação, e onde têm mais benefícios que no anterior.  
Quando fui apresentada aos adolescentes, encontrei dois que já haviam sido atendidos 
por mim nos centros em que trabalhei. Conversamos um pouco. Falei que realizaria uma 
pesquisa relacionada a eles e à escola. Eles se mostraram bastante receptivos, porém em 
virtude da agenda institucional, eu deveria atender os adolescentes do outro módulo e não 
deste.  
A agente educacional que me acompanhou durante a visita precisava realizar um 
atendimento a um dos adolescentes do módulo, para subsidiar seu relatório pedagógico que 
seria encaminhado ao juizado nos próximos dias e, me chamou para participar com ela do 
atendimento. Na ocasião, chamou o adolescente e conduziu-o ao espaço do refeitório. Ali, lhe 
fez algumas perguntas, relacionadas a sua participação em cursos e na escola, registrou as 
informações. Orientou o jovem e, nos retiramos do módulo.  
Voltei então ao espaço externo, à área administrativa, onde conversei novamente com a 
coordenadora, agradeci pela oportunidade de conhecer o espaço, antes de iniciar a coleta de 
dados e, assim, poder redigir um registro contextualizando o campo empírico. 
Cada Centro de Internação da Fundação CASA estabelece uma agenda 
multiprofissional, que contempla a rotina de atividades a serem desenvolvidas pelos 
adolescentes desde o seu despertar até o recolher em seus dormitórios, à noite.  
No que concerne à agenda pedagógica, esta contempla as seguintes atividades: escola 
formal (desenvolvida em parceria com a SEE-SP), oficinas culturais (desenvolvidas em 
parceria com ONG Ação Educativa), cursos de qualificação profissional (desenvolvidos em 
parceria com a ONG Associação Horizontes) e atividades de esporte e lazer (desenvolvidas 
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por profissionais de Educação Física concursados pela Fundação CASA).  
Além das atividades pedagógicas, os jovens têm assistência religiosa opcional, 
promovida por voluntários, de diversas denominações, que visitam o Centro semanalmente. 
São acompanhados por dupla de assistente social e psicóloga, ao longo de toda internação e, 
assistidos, quando necessário, no que se refere às questões de saúde, pela Unidade de Atenção 
Integral à Saúde do Adolescente e do Servidor (UAISAS).  
No Centro Juventudes, o despertar, higienização e desjejum dos jovens ocorre entre as 
06h00 e 07h00 da manhã, e a partir daí as atividades vão se desenvolvendo. Cabe destacar que 
na ocasião da realização das entrevistas, os jovens tinham na agenda os cursos de 
“Empregabilidade e Marketing Pessoal” e “Operador de Telemarketing”, na área de 
Qualificação Profissional e, “Literatura” e “Artes Visuais” na área de oficinas culturais. Uma 
vez por semana, às quartas-feiras, das 10h30 às 12h00 é realizada a oficina de cartas (por 
profissionais do setor pedagógico) na qual os jovens produzem as cartas que serão entregues 
aos familiares na ocasião da visita (sábados de manhã) ou enviadas via correio, para aqueles 
que não recebem visita com frequência.  
A escola formal tem início às 13h25min e término às 18h45min, com intervalo de 20 
minutos, das 15h55min às 16h15min. Os professores ministram aulas à turmas que têm 
quantidade reduzida de alunos por sala (se comparadas às turmas de escolas fora da Fundação 
CASA). Neste Centro de Internação, as turmas têm em média 15 alunos, no Ciclo II e Ensino 
Médio e, um aluno, no Ciclo I.  
Para a realização das aulas, os professores contam com o suporte de um agente 
educacional19 (profissional do setor pedagógico), designado como referência da área escolar, 
que dará toda a assistência necessária, no que se refere ao acompanhamento das aulas e 
disponibilização de materiais. Cada sala de aula é acompanhada por um agente de apoio 
socioeducativo20 (profissional da área da segurança), responsável pela manutenção da ordem e 
segurança no local.  
 
2.3.2.2. Realização das entrevistas e apresentação dos participantes 
 
Descreverei, a seguir, como se deu a realização das entrevistas.  
                                                 
 
19 Com formação em Nível Superior, na área de Educação.  
20 Com formação em Nível Médio. 
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Em janeiro/2016 assim que obtive autorização judicial, entrei em contato com a 
coordenadora pedagógica do Centro Juventudes, para agendar o início das entrevistas com os 
adolescentes. Eu estava em férias (enquanto servidora da Fundação CASA) e, compareci ao 
Centro no dia 22, no período da manhã.  
Na ocasião, a coordenadora pedagógica achou viável que eu atendesse primeiro o jovem 
matriculado no Ciclo I, pois ele era o único matriculado nesta etapa e, estava aguardando 
resposta do Judiciário a respeito de sua desinternação, ou seja, poderia ir embora a qualquer 
momento. 
A realização dessa e das demais entrevistas se deu na escola, em uma das salas de aula, 
no contra turno das atividades escolares, ou seja, no período da manhã, de forma a contemplar 
os jovens que estudam à tarde, adequando-se aos horários livres da agenda multidisciplinar 
dos mesmos, de modo a não prejudicá-los nas atividades que fazem parte de sua rotina 
pedagógica, considerando as recomendações institucionais de não tirar adolescentes da sala de 
aula, para outros atendimentos.  
A entrevista-piloto foi realizada em janeiro/2016, seguindo-se o roteiro semi-
estruturado21 e, sua retomada deu-se somente em abril/2016, em virtude de entraves 
burocráticos que impediam minha entrada para realização da coleta de dados e continuação da 
pesquisa. Foi possível retomar a entrevista-piloto com o mesmo jovem, que em virtude de seu 
processo, teve adiada sua desinternação.   
Com a retomada das entrevistas em abril/2016, foi possível elaborar um cronograma de 
atendimentos. As entrevistas eram realizadas quase que diariamente, duravam cerca de 40 
minutos, pois eu chegava ao Centro por volta das 8h00 e, aguardava até que os jovens 
estivessem prontos para serem atendidos, o que acontecia sempre após às 8h30min. 
Todas as entrevistas foram feitas em pelo menos três encontros individuais. No primeiro 
eu me apresentava, fazia o convite para que participassem, explicava sobre a pesquisa e os 
objetivos, deixando claro a não obrigatoriedade de sua participação e a garantia do sigilo 
quanto às informações coletadas, procedíamos às assinaturas dos TCLE e, em seguida à 
entrevista, conforme o roteiro orientador. No segundo encontro dava continuidade à 
entrevista, concluindo o roteiro e, solicitando que eles indicassem um nome fictício, com o 
qual seriam identificados na pesquisa. No terceiro encontro, trazia as entrevistas transcritas, 
pois todo o registro era feito à mão, em virtude da não autorização para entrada do gravador 
                                                 
 
21 O roteiro utilizado para realização das entrevistas consta no Apêndice M. 
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de áudio. Nesse momento, líamos juntos toda a entrevista, e aí os jovens podiam fazer 
intervenções, confirmando ou complementando as informações prestadas. Esse era um dos 
momentos mais gratificantes, em que eles se sentiam de fato participantes da pesquisa, pois 
viam que tudo o que haviam falado anteriormente havia sido registrado, e era relevante para a 
pesquisa.  
As entrevistas realizadas trouxeram as impressões particulares de cada um dos seis 
jovens participantes sobre a escolarização, e foram desenvolvidas em atendimentos 
individuais com esses jovens, com a finalidade de subsidiar a reflexão acerca do sentido da 
escolarização para eles22.  
Minha presença no Centro já não causava estranhamento aos jovens nem aos 
funcionários, pois tornou-se regular, assim como a sala de aula destinada aos atendimentos.  
O quadro a seguir traz uma apresentação geral dos jovens entrevistados, considerando 
suas etapas de escolarização, idades, cor/raça, número de passagens pela medida de internação 
e nomes escolhidos para serem representados na pesquisa.   
Quadro 4 – Apresentação dos jovens participantes da pesquisa 
Nome 
fictício 
Etapa de 
Escolarização 
Idade Nº de passagens pela 
medida de 
internação 
Cor/raça23 
Rafael 5º Ano (Ciclo I) 18 2 Preto 
Wellington 8º Ano (Ciclo II) 19 2 Branco 
Vinicius Concluinte 18 3 Branco 
Matheus 8º Ano (Ciclo II) 18 2 Pardo 
Lucas 3ª Série do E.M 19 3 Branco 
Kleiton 9º Ano (Ciclo II) 18 2 Pardo 
Fonte: Dados coletados pela autora 
Todos os jovens participantes tinham 18 anos ou mais, foram orientados sobre a 
pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento Livre e esclarecido (TCLE), não houve 
                                                 
 
22 A transcrição das seis entrevistas realizadas consta no Apêndice N.  
23 Durante a coleta dos dados não foi perguntado aos jovens qual a sua cor/raça. Quando do Exame de Qualificação, 
a banca solicitou a informação. Como não teve outra alternativa, recorreu-se ao recurso da alter declaração (Cf. 
RIBEIRO, CAETANO, 2005; LONGO, CAMPOS, 2006), por se tratar de dado importante para a compreensão 
das trajetórias sociais dos adolescentes .  
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necessidade de assinatura dos TCLE pelos responsáveis. 
O registro das entrevistas foi realizado em caderno de campo, considerando a 
impossibilidade de entrar no centro com aparelho de gravação de áudio, conforme 
determinação da Fundação CASA.     
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“A escola é o corre pra você ir embora” 
                                                                                           Lucas, 19 anos, jovem entrevistado 
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CAPÍTULO 3 – O SENTIDO DO TRABALHO ESCOLAR E A RELAÇÃO COM O 
SABER PARA JOVENS EM CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO 
 
Neste capítulo serão tratados os dados coletados na pesquisa de campo, obtidos por 
meio das entrevistas concedidas pelos seis jovens internados na Fundação CASA.  
A análise foi realizada em dois momentos. O primeiro, configurou uma apresentação 
dos jovens, baseada em suas singularidades. O segundo, configurou-se, a partir de quatro 
eixos de análise, estabelecidos com base no roteiro norteador das entrevistas, nos conceitos 
extraídos do referencial teórico, que nortearam esta pesquisa e nas regularidades das respostas 
apresentadas pelos jovens durante as entrevistas. Os eixos estabelecidos para análise dos dados 
foram as seguintes: 
1) Histórias singulares - origem sociofamiliar e incentivo à escolarização; 
2) Trajetórias escolares e relação com a escola antes da internação;  
3) Relação com o saber na escola na Fundação CASA; 
4) Expectativas para o futuro.  
Os seis adolescentes entrevistados na pesquisa participaram voluntariamente, foram 
orientados em relação aos procedimentos adotados para a realização da coleta de dados, 
dentre eles a garantia do sigilo quanto às informações prestadas e sua identificação. Desta 
forma, ao longo da realização das entrevistas, escolheram nomes fictícios para que pudessem 
ser identificados na pesquisa e, serão tratados por estes nomes, nos subitens que serão 
apresentados, a seguir.  
No sentido de respeitar a singularidade dos participantes e, aproximar-me deles, foram 
de grande relevância as contribuições trazidas por Bourdieu (2012) acerca do procedimento 
de entrevista, elencadas no texto “Compreender”, do qual gostaria de destacar inicialmente o 
seguinte fragmento, que fala da relação social inerente ao contexto de entrevista: 
Na verdade, eu creio que não há maneira mais real e realista de explorar a 
relação de comunicação na sua generalidade que a de se ater aos problemas 
inseparavelmente práticos e teóricos, o que decorre do caso particular de 
interação entre o pesquisador e a aquele ou aquela que ele interroga [...] 
Ainda que a relação de pesquisa se distinga da maioria das trocas da 
existência comum, já que tem por fim o mero conhecimento, ela continua, 
apesar de tudo, uma relação social que exerce efeitos sobre os resultados 
obtidos (BOURDIEU, 2012, p. 693).  
A situação de entrevista exigiu de mim um exercício profundo de distanciamento, 
enquanto pedagoga da instituição (não do Centro pesquisado) e aproximação enquanto 
pesquisadora. Porém, a condição de pedagoga permitiu que eu pudesse me aproximar mais 
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dos adolescentes, por conhecer e fazer parte da realidade institucional vivenciada por eles na 
internação. Nesse sentido, Bourdieu (2012) fala de duas condições que asseguram uma 
comunicação não-violenta na situação de entrevista, a saber: proximidade social e 
familiaridade. E, pude contar com estas condições.  
Mesmo que se mobilizem todos os recursos da vigilância profissional e da 
simpatia pessoal, temos dificuldades em afastar essa indiferença da atenção 
favorecida pela ilusão do já visto e do já ouvido para entrar na singularidade 
da história de uma vida e tentar compreender ao mesmo tempo na sua 
unicidade e generalidade os dramas de uma existência (BOURDIEU, 2012, p. 
701).  
De fato, como afirma Bourdieu (2012), é um exercício espiritual, colocar-se em 
pensamento no lugar do entrevistado, buscando compreender as condições sociais das quais 
ele é produto, de forma que haja sentido a interrogação tanto para ele quanto para a 
problemática proposta e, foi a realização deste exercício, que permitiu que os dados que serão 
apresentados nesta pesquisa fossem coletados e analisados.  
No momento da primeira entrevista eu era uma intrusa no ambiente dos adolescentes. 
Aos poucos, essa situação se transformou. Passei a fazer parte de sua rotina, estava ali quase 
que diariamente, realizando as entrevistas. Em cada encontro inicial esclarecia o objetivo da 
pesquisa, quem eu era, que trabalhava na instituição, porém, naquele momento não estava ali 
como pedagoga, mas como pesquisadora de uma universidade, interessada em saber sobre 
suas experiências relacionadas com a escola. A relação de confiança se estabelecia, a partir 
deste contato, do momento em que eu me apresentava, esclarecendo o motivo que me 
conduzira até lá. Aí se estabelecia uma relação social, que durava cerca de três encontros, para 
a coleta, transcrição e devolutiva aos jovens das informações concedidas, porém que 
continuava, pois eu reencontrava a cada vez que voltava ao Centro, os adolescentes 
entrevistados anteriormente e, os cumprimentava, e eles queriam saber como estava a 
pesquisa. 
A relação social entre o pesquisado e o pesquisador produz um efeito de 
censura muito forte, redobrado pela presença do gravador: é sem dúvida ele 
que torna certas opiniões inconfessáveis, salvo por breves fugas ou lapsos 
(BOURDIEU, 2012, p.701).  
A Fundação CASA não autorizou minha entrada com gravador, dessa forma, os 
registros foram feitos em caderno de campo, e esse efeito de censura causado pela presença 
do gravador, eu não senti, embora, de algum modo, a situação de entrevista cause 
constrangimento, principalmente no início. Os jovens tiveram a compreensão de falar 
devagar, às vezes, quando necessário, repetir as frases, para que eu conseguisse transcrever. 
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Essa situação foi positiva, embora antes, eu tivesse pensado que fosse trazer complicações à 
dinâmica das entrevistas.  
Um dos momentos mais marcantes ocorridos durante a realização de todas as 
entrevistas, se deu quando eu levava as transcrições das falas, digitadas e, lia com cada jovem, 
a fim de de que eles avaliassem e confirmassem ou alterassem as informações prestadas. 
Nessa ocasião, eles exprimiam alegria e satisfação, sentiam-se de fato participantes, pois 
aquilo que haviam falado estava registrado fidedignamente, isso marcou positivamente a 
relação estabelecida com os jovens entrevistados.  
 
3.1. Apresentação dos jovens entrevistados: histórias singulares 
 
A seguir, será feita uma apresentação de cada um dos seis jovens participantes da 
pesquisa, contemplando as informações trazidas por eles durante a realização das entrevistas, 
que configuraram seu perfil e a singularidade. 
Charlot (2002) afirma que todos os seres humanos têm uma história singular. Não existe 
nenhum ser humano igual ao outro, e também é singular a relação que estabelece com a escola 
e com o meio onde vive.  
Considerando, pois, a afirmação de Charlot (2002) acerca da singularidade dos sujeitos 
e das relações que estabelece, foi possível no primeiro momento de análise, organizar esta 
apresentação de cada jovem, pautada em sua singularidade, que os caracterizará na pesquisa.  
  
3.1.1. Rafael  
 
O jovem Rafael tem 18 anos de idade. É preto. Esta é sua segunda passagem pela 
medida socioeducativa de internação. Rafael está há um ano e cinco meses internado no 
CASA Juventudes. Sua primeira internação também foi neste Complexo, em outro Centro de 
Internação, e durou onze meses.  
Rafael está matriculado no 5º Ano do Ensino Fundamental. Estava sem estudar desde o 
ano de 2010, quando foi expulso da escola onde estudava. 
O jovem retornou os estudos na Fundação Casa, durante a primeira internação e, agora 
na segunda.   No período de intervalo entre uma e outra internação, ficou quatro meses na rua 
e não chegou a estudar. 
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Rafael mora com a mãe e quatro irmãos mais novos (com idades entre 8 e 15 anos) que 
estudam e não têm envolvimento com o meio delitivo. Residem no bairro da Casa Verde, 
Zona Norte do município do São Paulo, em uma casa alugada. 
Os pais do jovem são separados. O pai está preso há quatro anos. A mãe é empregada 
doméstica e provê a renda da família, que é complementada com o auxílio do benefício social 
Bolsa Família. O jovem não soube informar quanto é a renda mensal da família. Quanto à 
escolarização dos pais, não chegaram a concluir o Ensino Fundamental, mas sempre 
incentivavam o filho a estudar.  
Sua relação com a mãe está bastante fragilizada, pois a mãe se decepcionou com o filho 
e não o visita, apenas tem contato telefônico com a família. A única vez que o visitou foi há 
mais de um ano, quando o jovem ainda estava na Internação Provisória. Antes do término das 
entrevistas a encontrou, em audiência no Fórum, pois estava aguardando para ser 
desinternado.  
Sobre hábitos culturais, o jovem gosta de passear, de ir ao shopping, ao parque e ao 
“Mac” com a namorada e os irmãos. Passou a gostar de leitura e esportes na Fundação CASA. 
É católico e participa do Programa de Assistência Religiosa (PAR) oferecido por voluntários à 
instituição.  
 
3.1.2. Wellington 
 
Wellington é um jovem de 19 anos de idade. É branco. Cumpre sua segunda passagem 
pela medida socioeducativa de internação. Está internado no CASA Juventudes há um ano e 
quatro meses. Sua primeira internação durou um ano e um mês, também foi neste Complexo, 
em outro Centro de Internação, destinado a jovens em cumprimento de sua primeira passagem 
pela medida socioeducativa.  
Quanto à escolarização, o jovem está matriculado no 8º Ano do Ensino Fundamental. 
Repetiu por três vezes a 4ª Série (5º Ano). Se envolveu muito cedo com o crime e não deu 
atenção para a escola. Quando ia à escola, “cabulava” e não entrava para assistir as aulas. No 
intervalo entre a primeira e a segunda internação, o jovem ficou onze meses na rua, e não 
chegou a estudar. 
Com a retomada da trajetória escolar na Fundação CASA, Wellington está aprendendo a 
ler, pois não sabia.  
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O jovem mora com o pai e duas irmãs mais velhas, no bairro Parque Edu Chaves, Zona 
Norte de São Paulo. Os pais são separados há cinco anos. Wellington mantém contato com a 
mãe.  
O pai trabalha na construção civil, é mestre de obras e Wellington o ajudava antes de ser 
internado. A renda da família é proveniente do trabalho do pai e de uma das irmãs, que é 
cabeleireira. O jovem não soube informar quanto é a renda mensal da família. 
Os pais de Wellington chegaram a estudar, mas o jovem não soube precisar até que 
série. E, o incentivavam a ir à escola.  
Quanto a hábitos culturais e de lazer, o jovem gosta de ficar na rua, empinar pipa, 
passear no Parque da Juventude, ir ao cinema, ir ao shopping. Gosta de jogar videogame, 
assistir televisão, principalmente filmes e ouvir música. Em relação a esportes, joga futebol na 
quadra de areia que tem no bairro, mas também gosta de vôlei, tênis, handebol e de nadar. O 
jovem participa do Programa de Assistência Religiosa (PAR) oferecido por voluntários à 
instituição, é católico e fez catequese no CASA Juventudes.  
 
3.1.3. Vinícius  
 
O jovem Vinícius tem 18 anos de idade. É branco. Cumpre pela terceira vez a medida 
socioeducativa de internação, tendo passado por duas transferências entre Centros de 
Internação até chegar ao CASA Juventudes, onde está há cerca de um ano.  
Sua primeira internação foi em um Centro localizado no litoral paulista e, durou nove 
meses, de março a dezembro de 2013. Já, a segunda internação foi em um Centro de 
Internação localizado no Vale do Paraíba e, durou sete meses, de maio a dezembro de 2014. 
Vinícius é oriundo do município de Caraguatatuba, situado no Litoral Norte paulista, 
por este motivo, suas internações anteriores foram em Centros do Litoral e Vale do Paraíba. 
Atualmente, está internado na Capital, cumprindo Determinação Judicial para sua proteção, 
devendo cumprir fora de sua região de moradia.  
O jovem é concluinte do Ensino Médio. Concluiu no ano de 2014, quando esteve 
internado no Vale do Paraíba, aos 17 anos. Não apresentou em sua trajetória escolar histórico 
de abandono, reprovação ou defasagem idade/série. Entre uma internação e outra, nunca 
parou de estudar durante o período em que esteve em liberdade. A mãe sempre foi muito 
presente, estimulando os estudos. Foi alfabetizado quando pequeno.  
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Na Fundação CASA, por ser concluinte, não tem obrigação de frequentar a escola, no 
entanto, optou por frequentar e, aceitou a proposta da coordenadora pedagógica, de ajudar os 
demais colegas da turma do Ensino Médio.  
Vinícius pretende prestar vestibular, ainda durante a internação, para uma instituição 
particular, está negociando a possibilidade de ter autorização para frequentar as aulas em uma 
universidade, fora do Centro de Internação, visto que a família tem interesse e condições 
financeiras de pagar os estudos do jovem, que se identifica com o curso de Direito, por gostar 
de argumentar.  
Vinícius reside no município de Caraguatatuba, em casa própria, com a mãe, o padrasto 
e três irmãos mais novos (com dois, dez e 17 anos de idade). Nenhum dos irmãos tem 
envolvimento com o meio delitivo, todos estudam, respectivamente, na Ed. Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio.  
Os pais de Vinícius se separaram quando ele tinha dois anos de idade. O jovem tem uma 
relação respeitosa com o padrasto. Quanto ao pai, está preso há três anos, em Caraguatatuba.  
A renda da família provém da ocupação da mãe, que trabalha como revendedora de 
produtos da Natura e do padrasto, que é aposentado, e recebe aproximadamente R$3.500,00 
mensais.  
O jovem recebe visita a cada quinze dias, da mãe e demais familiares.  
Quanto a hábitos culturais, Vinícius gosta de andar a cavalo, nadar, fazer trilhas, 
tirolesa, aventuras. Gosta de conversar, debater ideias. Na Fundação, passou a gostar de 
futebol. Não tem nenhuma religião, nem participa do PAR, mas tem interesse em conhecer 
sobre todas.  
 
3.1.4. Matheus 
 
Matheus é um jovem de 18 anos de idade. É pardo. Cumpre sua segunda passagem pela 
medida socioeducativa de internação. Está há um ano e dois meses internado no CASA 
Juventudes. Cumpriu sua primeira passagem em um Centro de Internação no Complexo de 
Franco da Rocha (por não haver vaga na Capital) durante o período de fevereiro a dezembro 
de 2014, ou seja, durante dez meses.  
Está matriculado no 8º Ano do Ensino Fundamental. Tem histórico de reprovação na 5ª 
Série e abandono escolar. O jovem teve uma relação bastante conflituosa com a escola (com 
professores), o que culminou com sua expulsão em 2010 ou 2011 e com o abandono dos 
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estudos definitivamente. Não foi alfabetizado quando pequeno e sim, durante suas internações 
na Fundação CASA, quando retomou os estudos.  
No intervalo entre a primeira e a segunda internação ficou por pouco tempo em 
liberdade, e não estudou.  
Matheus mora com a mãe. Tem duas irmãs e um irmão. Uma das irmãs é casada e a 
outra mora com uma tia, que a criou. Quanto ao irmão, foi assassinado, em decorrência de 
envolvimento com o crime, durante sua adolescência, teve passagem pela Fundação CASA.  
Os pais do jovem são separados há cerca de três anos. Não tem uma relação afetuosa 
com o pai porque ele agredia sua mãe constantemente e, Matheus tentava defendê-la. 
Atualmente, a mãe mantém um relacionamento com outro homem, que ele ainda não chegou 
a conhecer.  
A residência da família é própria, localizada no bairro de Itaquera, Zona Leste do 
município de São Paulo. O sustento da família provém da renda da mãe, que trabalha na área 
de segurança, em um banco. O jovem não soube informar quanto é a renda mensal da família. 
Quanto à escolarização dos pais de Matheus, a mãe concluiu o Ensino Fundamental e o 
pai estudou até a 7ª Série. Ambos o incentivavam a estudar, principalmente a mãe, que o 
incentiva até hoje. O jovem recebe a visita da mãe com frequência e do pai raramente.  
Matheus gosta de passear, de ir ao parque com a família e ao shopping com os colegas. 
Passou a gostar de ler (romance e ação). Gosta de andar de bicicleta e jogar vôlei. Quanto à 
religião, Matheus é evangélico, frequenta a Congregação Cristã do Brasil. O jovem, às vezes 
participa dos cultos ministrado por voluntários do Programa de Assistência Religiosa. Sua 
família é cristã, frequenta a mesma igreja, exceto o pai, que se afastou.  
 
3.1.5. Lucas  
 
O jovem Lucas tem 19 anos. É branco. Esta é sua terceira passagem pela medida 
socioeducativa de internação. Está internado há dois anos e dois meses, desde fevereiro de 
2014. Sua primeira passagem foi neste Complexo, em outro Centro de Internação. A segunda 
passagem foi em 2013, em Franco da Rocha e, durou nove meses. A institucionalização 
permeia a vida deste jovem desde o ano de 2012, pois entre uma e outra internação, Lucas 
ficou pouquíssimo tempo em liberdade. 
No tocante à escolarização, Lucas tem uma trajetória marcada por expulsões, chegou a 
ser reprovado, mas nunca abandonou completamente os estudos, embora tivesse muitas faltas. 
Envolvia-se em brigas e explodiu uma bomba de gás na escola. O jovem está matriculado na 
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3ª Série do Ensino Médio. Durante o intervalo entre as três internações, não chegou a estudar, 
enquanto esteve em liberdade. Foi durante as internações que foi concluindo os anos 
escolares, sem interromper a trajetória.  
Lucas mora com a mãe, o pai e dois irmãos, em residência própria na Brasilândia, Zona 
Norte do município de São Paulo. O irmão mais novo, que tem 17 anos, também está 
internado na Fundação CASA. O mais velho não tem envolvimento com o meio delitivo.  
Quanto à escolarização dos pais, ambos concluíram o Ensino Médio.  
A renda da família provém da ocupação dos pais. A mãe é enfermeira, com renda de 
aproximadamente R$3.500,00 mensais e o pai trabalha com Contabilidade, sua renda equivale 
a cerca de R$2.500,00 mensais.  
Os pais de Lucas sempre o incentivaram a estudar, principalmente a mãe. O pai se 
decepcionou muito com as internações do filho e se distanciou. A mãe e a namorada o visitam 
com frequência, o pai não.  
Lucas gosta de ficar em casa e de estar com amigos. Em relação a esportes, gosta de 
jogar futebol e participa de campeonatos promovidos pela Fundação CASA. Não tem 
nenhuma religião mas acredita em Deus.  
 
3.1.6. Kleiton 
 
Kleiton é um jovem de 18 anos de idade. É pardo. Cumpre sua segunda passagem pela 
medida socioeducativa de internação. Está há sete meses internado no CASA Juventudes. Sua 
primeira internação também foi neste Complexo, em outro Centro de Internação, destinado a 
jovens em cumprimento de primeira passagem, e durou dez meses.  
Está matriculado no 9º Ano do Ensino Fundamental e estabeleceu uma relação muito 
negativa com a escolarização. Sua trajetória foi marcada por conflitos, que culminaram com 
situações de reprovação, expulsões e abandono, e geraram no jovem um verdadeiro 
“desgosto” pela escola.  
Kleiton mora com a mãe, em casa própria, na Cidade Tiradentes, Zona Leste de São 
Paulo. Os pais são separados, desde que ele tinha três anos de idade. O jovem tem cinco 
irmãos mais velhos, que têm vida independente, um deles mora em Pernambuco. A família é 
de origem pernambucana.  
A mãe concluiu o Ensino Médio, trabalha como cobradora de ônibus, com renda mensal 
de aproximadamente R$1.500,00.  
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O jovem não mantém contato com o pai. A mãe o visita, é bastante presente e o 
incentiva a estudar.  
Kleiton gosta de ficar em casa, de assistir filmes, jogar videogame e, aos finais de 
semana gosta de ir a bailes. Em relação a esportes, gosta de futebol e vôlei, participou de 
campeonatos promovidos pela Fundação CASA. Quanto à religião, frequenta o Candomblé. 
No Centro de Internação, não participa do Programa de Assistência Religiosa, pois este não 
contempla religiões de origem afro-brasileira.  
 
3.2. De histórias singulares a aproximações possíveis: as regularidades da pesquisa  
 
Neste tópico será apresentada a análise dos dados, a partir de quatro eixos de análise, 
estabelecidos com a finalidade de verificar as aproximações possíveis entre as falas dos 
jovens, que se configuraram como como regularidades, no que se refere à relação estabelecida 
com a escola, desde a experiência anterior até a vivenciada no ambiente de internação.  
 
3.2.1. Histórias singulares: origem sociofamiliar e incentivo à escolarização 
 
 Esse eixo de análise contemplará aspectos acerca da origem sociofamiliar dos jovens 
entrevistados, dentre os quais, a região de moradia, composição familiar, ocupação, renda e 
escolarização dos pais, buscando-se verificar se houve ou não, por parte da família, estímulo 
para que estes jovens frequentassem a escola, importante para se compreender sua relação 
com os estudos.  
Cinco dos seis jovens residem na cidade de São Paulo, em bairros periféricos, 
localizados nas zonas Norte e Leste, em regiões com alta vulnerabilidade social. O único 
jovem que não reside na capital, é oriundo do Litoral Norte, da cidade de Caraguatatuba.  
Quanto à organização familiar, em cinco dos casos, a família é monoparental. Dessas, 
quatro são chefiadas pela mãe, que é responsável por trabalhar fora e prover a renda e sustento 
da família.  
A figura paterna mostra-se distante para a maioria dos jovens entrevistados, com 
exceção de Wellington, que mora com o pai. Os pais de Rafael e Vinícius estão presos. O pai 
de Matheus agredia a mãe do jovem, e por isso estabeleceu uma relação conflituosa com o 
filho. O jovem Kleiton não tem contato com o pai desde que tinha três anos de idade, 
momento em que os pais se separam. E o pai de Lucas, embora resida com a família, 
distanciou-se do filho, após frustrar-se com suas sucessivas internações na Fundação CASA.  
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Os pais dos jovens apresentam diferentes níveis de escolaridade, que variam do Ensino 
Fundamental incompleto à conclusão do Ensino Médio.  
A saber, estas são as ocupações desempenhadas pelos pais dos adolescentes 
entrevistados: empregada doméstica, mestre de obras na construção civil, revendedora de 
produtos de beleza, segurança de banco, cobradora de ônibus, auxiliar de enfermagem, 
auxiliar em escritório de contabilidade.  
Embora a escolaridade dos pais seja baixa, os seis jovens foram unânimes em afirmar 
que os pais sempre os incentivaram a estudar, os queriam na escola, e reconheciam a 
importância da escola na vida dos filhos.  
RAFAEL: “Eles incentivavam, mas eu fui para o outro lado... Minha mãe sempre 
pegou no meu pé”.  
WELLINGTON: “Os dois (pais) falavam para eu ir pra escola”. 
VINÍCIUS: “Minha mãe sempre foi muito presente, em reuniões, tarefas, etc. Meu 
padrasto ajudava também”. 
MATHEUS: “Minha mãe incentivava e incentiva até hoje. Quando eu era menor, 
meu pai também incentivava”.  
LUCAS: “Os dois (pais) incentivavam, principalmente a mãe”.  
KLEITON: “Minha mãe incentivava bastante os estudos”. 
Charlot (2002) afirma que as famílias populares dão grande importância à escola, 
conforme confirmou-se nos excertos citados acima, pois a escola é vista como um dos únicos 
meios de ascensão social, na qual se depositam muitas expectativas por parte dos pais.  
Quanto ao fracasso ou êxito escolar, Charlot (2002) não atribui a causa à família. O 
autor concorda com a existência de uma relação entre origem social e fracasso/êxito escolar, 
mas não se trata de uma relação de causalidade. E, para entender essa relação, não se pode 
esquecer que existe desigualdade social frente à escola.  
 
3.2.2. Trajetórias escolares e relação com a escola antes da internação 
 
Dos seis jovens entrevistados, cinco apresentaram trajetórias marcadas por situações de 
reprovação, abandono e expulsão do ambiente escolar, culminando com uma notória 
defasagem idade/série. Apenas o jovem Vinícius concluiu o Ensino Médio no tempo regular 
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previsto e, estabelecia uma relação não conflituosa com a escola, provavelmente em relação 
das condições objetivas de vida mais favoráveis que possui e do forte incentivo e apoio 
recebido de sua mãe.  
Os excertos selecionados, apontados a seguir, apresentam regularidade quanto à frágil 
relação estabelecida entre os cinco jovens e a escola. A experiência escolar, segundo os 
relatos, configurou-se de forma negativa, ao longo dos anos, com ausência de sentido. Charlot 
(2002) e Perrenoud (1995) auxiliam na compreensão do que ocorreu nas trajetórias 
vivenciadas por estes jovens, que culminaram com o desgosto pela escolarização.  
“[...] desde 2010 estou fora da escola... fui expulso e não estudei mais... não tenho 
lembranças positivas... sempre fui atentado na escola... os professores pensavam que 
eu ia ser atentado pra vida inteira, já determinavam o futuro da pessoa” (RAFAEL, 
18 anos, 6º Ano). 
“Me envolvi muito cedo com o crime e não dei atenção pra escola... fui ficando 
atrasado... repeti três vezes a 4ª Série... nunca fui expulso... cabulava... cabulava... 
quando ia! (WELLINGTON, 19 anos, 8º Ano).  
“Não fui alfabetizado quando era pequeno...fui reprovado uma vez na 5ª Série, 
depois eu abandonei a escola. Pensava que a escola enchia o saco... dei trabalho. A 
escola queria minha transferência, eu não... aí falei que não ia mais estudar e parei, 
mais ou menos em 2010/2011... Lembrança boas eu não tenho não... eu dava 
trabalho, não fazia nada... ia sempre pra Diretoria... cheguei a ser expulso, uma vez” 
(MATHEUS, 18 anos, 8º Ano).  
“Repeti a 7ª e 8ª Série uma vez e fui expulso duas vezes da escola. Não fazia nada lá 
fora, era só presença.... eu não dava muita atenção. Não abandonei a escola, mas 
faltava demais” (LUCAS, 19 anos, 3ª Série do E.M).  
“Sempre fui bagunceiro na sala de aula. Fui expulso duas vezes... não gosto de 
estudar, não senhora. Não tenho nenhum interesse... para ser sincero, desde pequeno 
mesmo, não suportava fazer lição... repeti a 5ª Série, abandonei a 6ª e a 7ª Série” 
(Kleiton, 18 anos, 9º Ano).  
Charlot (2002) aponta a necessidade de existir na escola uma aventura intelectual para 
os alunos, pois estes reclamam que tudo é sempre igual, que não aprendem nada, que vivem 
uma monotonia. E nessa aventura, a questão do saber é central, pois a escola é um lugar onde 
professores estão tentando ensinar e alunos tentando aprender, em sua essência, é um lugar de 
saber. Esse saber, num sentido geral, pressupõe imaginação, exercício físico, sonhos, 
atividades prazerosas, que causem interesse nos alunos, que tenham sentido. A fragilização da 
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relação com a escola passa a existir quando a escola se nega a proporcionar essa aventura 
intelectual. 
Segundo Perrenoud (1995) a construção do sentido é vital para o aluno sobreviver 
longos anos na escola. Experiências como as vivenciadas pelos cinco adolescentes mostram 
que o trabalho escolar desenvolvido por eles não teve sentido, pois na relação que 
estabeleceram com a escola, não lhes foi concedido espaço de iniciativa, de autonomia, de 
negociação, de sonho.  
O jovem Vinícius, de acordo com seus relatos, demonstra uma experiência escolar não 
tão fragilizada como a dos demais entrevistados, e sua trajetória escolar foi marcada 
positivamente, principalmente pelo incentivo dos familiares. Ao ser indagado sobre gostar de 
estudar, respondeu “Gostar? Não. Mas, sou dedicado, gosto de aprender as coisas quando o 
foco me interessa”.   
O sentido constrói-se sobre o vivido, em situação, afirma Perrenoud (1995). Nessa 
construção, o diálogo tem grande relevância, pois, por meio dele, é possível negociar com os 
alunos a estruturação da situação didática, e lidar com mecanismos que estão em jogo, como o 
desinteresse, a fuga, o medo, a resistência e a hesitação dos alunos.  
As trajetórias dos jovens foram marcadas por situações de violência e conflitos na 
escola. Os relatos de brigas foram mencionados como lembranças negativas, por quatro dos 
entrevistados. A situação de violência e conflitos permeou tanto a relação estabelecida com 
outros alunos quanto com professores, conforme pode-se observar nos excertos a seguir: 
 
“As brigas, a gente brigava na escola... brigas por causa de meninas, pra defender 
colegas... mexeu com um mexeu com todos. (WELLINGTON).  
“Eu batia muito em moleque (...) Teve um professor que me ameaçou, também 
ameacei ele...o professor fez B.O contra mim” (MATHEUS).  
“Lembranças negativas? Discutir com os professores... brigas no final da aula entre 
os alunos... Fui expulso da escola duas vezes, da primeira por me envolver em briga 
e da segunda por explodir uma bomba de gás na escola... Da segunda vez deu 
delegacia... foi mais sério” (LUCAS).  
“Lembranças? As brigas, desentendimentos e expulsões” (KLEITON).  
Charlot (2002) afirma que, numa escola em que os alunos têm o prazer de estudar, de 
aprender, o fenômeno da violência não se encontra ou pouco se encontra. Segundo o autor, 
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uma parte importante do problema da violência provém da relação com o saber, e pode ser 
compreendida se essa questão for levada em consideração.  
Os excertos acima trazem as marcas da violência no ambiente escolar, experenciadas 
por quatro dos jovens entrevistados. Considerando a reflexão apontada por Charlot (2002), 
percebe-se a relevância de se estabelecer uma relação positiva com o saber, na qual os alunos 
sintam gosto, desejo, pelas atividades escolares, de forma que estas tenham objetivo e motivo 
para sua realização, ou seja, tenham sentido. Do contrário, as situações de violência 
permanecerão.  
Os achados nessa pesquisa, acerca da trajetória escolar se assemelham ao que foi 
apresentado por Priuli e Moraes (2005) e Teixeira e Onofre (2009), ou seja, trajetórias 
marcadas por exclusão do e no ambiente escolar. Se aproximam também do que Dias (2011, 
2013) verificou sobre as situações de violência vivenciadas pelos jovens no ambiente escolar.   
 
3.2.3. Relação com o saber na escola na Fundação CASA 
 
A contradição permeia a relação que estes jovens estabelecem com a escola. Durante o 
cumprimento da medida de internação, a experiência escolar truncada, marcada por aspectos 
negativos, torna-se, de algum modo, positiva:  
“Eu entrei aqui... não sabia ler direito não... agora tô mais ou menos. Escrever, tô 
aprendendo. Antes eu não gostava... agora eu peguei o gosto... aprendi a gostar aqui 
na internação” (WELLINGTON).  
“Foi na Fundação que eu aprendi a ler! Sabia algumas coisas quando eu cheguei 
aqui – ba, be, bi, bo, bu – mas aqui aprendi a ler... Lá fora eu nunca peguei um livro 
pra ler, nunca peguei, vim pegar aqui dentro. [...] Eu aprendi muita coisa boa... eu 
não acreditava muito em mim, achava que eu não tinha potencial” (MATHEUS). 
“Às vezes eu começava a ler e não entendia... Tá me ajudando bastante... hoje eu 
tenho um entendimento do livro” (RAFAEL). 
De acordo com Charlot (2002) aprender é mudar, formar-se é mudar. Os relatos dos 
jovens apontam para mudanças ocorridas em sua relação com o saber. A leitura, era o mínimo 
que esses jovens deveriam ter aprendido anteriormente, porém, essa atividade só passou a ter 
sentido, a partir do momento em que estabeleceram uma nova relação com a escola.  
Em suas falas, os jovens referem viver uma relação diferente com a escola no contexto 
de privação de liberdade. Pessoa e Coimbra (2016) em seus achados de pesquisa, 
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identificaram o surgimento de aspectos positivos em relação às ações educativas, organizadas 
no ambiente restritivo de liberdade, principalmente em relação a educadores, informação que, 
segundo os pesquisadores, abre margem para novas questões investigativas.  
Segundo os jovens participantes desta pesquisa, essa nova relação se estabelece, devido 
à atenção dada pelos professores em sala de aula. Charlot (2002) afirma que o sujeito só 
aprende pela mediação do outro, e Perrenoud (1995) considera relevante redefinir o papel do 
professor, de distribuidor do saber, este passa a ser criador de situações de aprendizagem.   
“[...] A principal diferença é a atenção... aqui nós ‘tem’ mais atenção... mais tempo 
pra estudar... não tem como faltar...cabular [...] acho que aqui é mais próxima a 
relação” (WELLINGTON). 
“[...] Os professores têm mais liberdade, não têm 40 alunos... Aprendi muita coisa 
em um, dois anos... A escola eu parabenizo [...] a relação com os professores é 
melhor. [...] lá fora o professor é mais coagido, se sente ameaçado... não tem 
liberdade... tem medo de agressão, de ser agredido com uma cadeira. Aqui dentro, 
sentem-se mais seguros, tem um segurança na porta. [...] Aqui dentro eles criam 
vínculo... não sei se por dó [...] as professoras sentem um pouco na pele, colocam-se 
no nosso lugar... mais as senhoras” (VINÍCIUS).  
“[...] é mais significativa uma professora só... lá fora é uma para 40... mas depende 
da professora [...] favorece sim, querendo ou não, tenho bem mais atenção” 
(RAFAEL).  
“[..] Eu penso que os professores dão mais valor... lá fora tem professor que não dá 
atenção... aqui são poucos alunos... mas tem professor que é a mesma coisa que lá 
fora, não muda nada. [...] Lá fora você não aprende nada... os professores não dão 
atenção. [...] Aqui a relação é mais significativa, tem mais respeito... não tem nada a 
ver com obrigatoriedade” (MATHEUS).  
“Aqui dentro são mais próximos, aqui conseguem fazer melhor” (KLEITON).  
“É mil maravilhas em comparação com lá fora... só de ter 12 adolescentes na sala 
fica mais fácil para o professor explicar e para o adolescente aprender... fica mais 
fácil de aprender as coisas [...] são poucos adolescentes... tem professores que 
querem ensinar, a maioria... não todos. [...]Tem professor que faz uma atividade 
diferenciada, porque sabe que você tá avançando...mas não são todos. [...] Tem um 
professor de Matemática que se preocupa mais... cria maneiras pra que a gente 
entenda... ele fala: vocês têm que aprender” (LUCAS). 
Os jovens apontaram aspectos relevantes que colaboram para a qualidade da relação que 
estabelecem com a escola no ambiente de internação, dentre eles, a quantidade de alunos por 
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sala que, por ser reduzida, contribui para que o professor esteja mais próximo dos alunos, lhes 
dê mais atenção e para que o trabalho escolar seja realizado com sentido, visto que é 
construído por meio da situação vivenciada pela turma, do atendimento de algumas de suas 
necessidades, dentre as quais, apresenta-se a alfabetização e a leitura.  
 Nesse sentido, essa pesquisa aponta para a importância da relação estabelecida entre 
professor e aluno, como potencializadora da relação com o saber. No entanto, para que se 
estabeleça essa relação positiva, as condições de trabalho docente são extremamente 
relevantes, e os relatos trazidos pelos jovens apontam para a precarização deste trabalho ao 
longo das experiências que tiveram em suas trajetórias escolares.  
Sampaio e Marin (2004) em estudo, apontam algumas das facetas relacionadas às 
condições de trabalho que contribuem para a precarização do trabalho docente e causam 
efeitos sobre a prática do trabalho escolar, dentre as quais, destacam-se o tamanho das turmas, 
a razão entre professor/alunos, a carga horária de trabalho e ensino e a rotatividade/itinerância 
dos professores pelas escolas. De algum modo, todas essas facetas contribuíram para as 
histórias de escolarização truncadas vivenciadas pelos adolescentes entrevistados. Por outro 
lado, a partir da experiência com a escola no ambiente socioeducativo constata-se que, 
melhores condições em relação ao tamanho das turmas, permitem a realização de um trabalho 
escolar com maior qualidade, inclusive, reconhecido pelos alunos, que vivenciaram as duas 
experiências com a escola, podendo tecer comparações.    
A questão da atividade diferenciada, citada pelo adolescente Lucas, pressupõe uma 
preocupação do professor com cada aluno em sua singularidade, dentro de uma sala 
multisseriada e colabora para que o jovem tenha interesse pela disciplina.  
A escola exerce pressão sobre a vida e trabalho do aluno, como afirma Perrenoud 
(1995), e para lidar com essa pressão, o aluno estabelece uma relação estratégica ou tática 
com a escolarização e utilitarista com o saber, na qual a lógica não é compreender ou aprender 
para seu próprio prazer, mas sobreviver.  
De todo modo, mesmo estabelecendo uma relação mais positiva com os estudos, a 
dupla institucionalização escola/Fundação CASA aponta para uma relação utilitarista da 
escola pelo aluno. Até mesmo porque a relação estabelecida entre esses jovens e a escola 
durante a internação interfere diretamente em sua desinternação, ou seja, em sua liberdade, 
posto ser item avaliado pela equipe técnica da Fundação CASA.  
Diante dessa dupla institucionalização, vivida pelos jovens internados na Fundação 
CASA, o ofício de aluno torna-se ainda mais intenso, a questão da sobrevivência nas duas 
instituições vem à tona e, os jovens adotam estratégias para participar do jogo.  
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Frequentar a escola é um dos requisitos inerentes ao devido cumprimento da medida 
socioeducativa, e a participação ou não dos jovens é informada ao Judiciário, por meio de 
relatórios multidisciplinares, que contemplam não só a questão da escolarização, mas também 
aspectos psicossociais, disciplinares e de saúde. Logo, se o adolescente não cumprir com o 
requisito da escolarização, estará adiando sua desinternação.     
 “A escola é o corre pra você ir embora. Para a maioria, é mais pra ir embora 
mesmo... se você quer ir embora, tem que passar pela escola. Tá ligada à questão do 
relatório” (LUCAS). 
“A maioria vem por obrigação. Tá muito ligada ao relatório, mais pra ir embora 
mesmo” (VINÍCIUS). 
“ Pra ir embora, senhora... ajuda... é o que o juiz quer... é o que ele quer que nós 
‘faz’(WELLINGTON)”. 
“ Tem moleque que vai pra escola só pra subir o conclusivo... Vou à escola pra 
aprender e pra subir o conclusivo! Se eu não for pra escola, eu não vou embora... eu 
até vou embora, mas vai demorar (MATHEUS)”.  
“Cumpro mais por obrigação mesmo... A gente faz as coisas por obrigação. Para 
mim, não importa, é o que ajuda a ir embora (KLEITON)”. 
Tal como afirma Perrenoud (1995), a instituição escolar fomenta uma relação utilitarista 
do aluno com o saber. Exige-se do aluno um trabalho escolar que não corresponde a uma 
necessidade pessoal do aluno, e sim às expectativas dos adultos, e no caso da escola no 
ambiente de internação, às expectativas da equipe multidisciplinar e do Judiciário. O trabalho 
escolar é efetuado sob constante vigilância e é avaliado, resulta de uma lógica de controle por 
parte das instituições escolar e socioeducativa. 
O exercício intensivo do ofício de aluno pode produzir efeitos perversos, como 
preocupação com notas ou com juízos e violência impostos pelos adultos, e pode ainda, estar 
envolto por constrangimentos e por trás da justificativa “é para o teu bem” (PERRENOUD, 
1995).  
Assim, como apontado na pesquisa desenvolvida por Dias (2014), as falas dos 
adolescentes relacionaram a ida à escola com a liberdade dos jovens.  
 
3.2.4. Expectativas para o futuro 
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 Neste eixo, serão apresentadas e analisadas as expectativas para o futuro manifestadas 
pelos seis jovens entrevistados.  
 De tão fragilizadas que foram as experiências escolares para alguns jovens, pretensões 
como a realização de cursos de qualificação profissional ou de nível técnico se sobrepõem ao 
ingresso no Ensino Superior, que parece ser algo muito distante de suas realidades, com 
exceção dos jovens Matheus e Vinícius, que enfatizaram o desejo por cursarem o Ensino 
Superior. 
“Eu já tenho um serviço quando sair... meu pai (que é mestre de obras) arrumou... 
vou trabalhar com ele... ele tem vontade que eu faça um curso de eletricista... é uma 
boa área. [...] Posso fazer um curso de cabeleireiro... minha irmã é cabeleireira, daria 
pra trabalhar com ela. [...] Um curso superior? Nunca pensei... ninguém é formado 
em minha família... eu seria o primeiro” (WELLINGTON, 19 anos, 8º Ano).  
“Eu gosto muito de assistir novela... tenho vontade de fazer um curso de artes 
cênicas e teatro, e ser ator... e pra chegar lá precisa de estudo. [...] Sobre fazer 
faculdade, eu já pensei, mas não tenho certeza... ah, senhora... tem tantas coisas... 
assim... sei lá... mas o legal mesmo é Educação Física... legal sim! Pra mim eu acho 
muito difícil” (RAFAEL, 18 anos, 5º Ano). 
“Fazer um curso técnico de Car System... quero ir pra uma empresa encaminhado 
direto pelo curso técnico. [...] Não tenho interesse em curso superior, só no técnico” 
(LUCAS, 19 anos, 3ª Série do E.M).  
Segundo Perrenoud (1995) a relação estabelecida com a escola tem uma inevitável 
componente estratégica, ligada à formação, aos diplomas, que se convertem em vantagens 
diversas, dentre as quais, o sucesso social. Porém, nem todas as famílias, nem todos os alunos 
têm estratégias tão ambiciosas, alguns não têm nenhuma, e não arriscam tê-las. “Nem todos os 
alunos são iguais face ao ofício de aluno e à construção do sentido” (PERRENOUD, 1995, p. 
220). 
O jovem Matheus expôs o desejo por terminar os estudos e fazer faculdade. O jovem 
Vinícius, além de expor a vontade de fazer o curso de Direito, disse que a mãe o incentiva e 
teria condições financeiras para pagar, inclusive, para que realizasse durante a internação, 
visto que o jovem é concluinte, e que medidas como essa de realizar o curso fora podem ser 
autorizadas pelo Judiciário, caso a Fundação CASA apresente parecer favorável.  
“Terminar meus estudos... entrar pra uma faculdade... fazer um curso de Engenharia 
Civil ou Mecânica... é uma coisa que eu me identifico... gosto de mexer com carro e 
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moto... gosto de colocar a mão na massa, como meu pai, que é pedreiro... é legal 
essas profissões... por isso vou fazer uma delas” (MATHEUS, 18 anos, 8º Ano). 
“[...] tem que estudar pra ser alguém na vida... Meu objetivo é cursar Direito e 
exercer... Escolhi Direito porque me indicaram, as técnicas... eu argumento bem, e 
isso encaixaria. [...] Minha mãe apoia, é muito presente, incentiva os estudos e teria 
condições de pagar pelo curso (VINÍCIUS, 18 anos, concluinte). 
O jovem Kleiton disse não ter expectativas de futuro relacionadas à escola, suas 
expectativas estão relacionadas a permanecer “no crime”: 
“[...] Expectativas de futuro em relação à escola? Pra ser sincero...não... vejo que 
não vai me beneficiar nessa vida... não me vejo fora (do crime). Pensar, eu até já 
pensei num curso técnico em elétrica... mas força de vontade eu não tenho... de 
estudar... pegar o livro... ficar estudando horas e horas... não tenho! [...] Não gosto 
de estudar não, senhora... não tenho nenhum interesse” (KLEITON, 18 anos, 9º 
Ano). 
O discurso apresentado pelo jovem Kleiton enuncia a ausência de sentido na relação que 
estabeleceu com a escola, ao longo de sua trajetória, visto que o jovem não demonstra gosto 
nenhum pelas atividades escolares. Pelo contrário, sua perspectiva encontra-se relacionada à 
permanência no crime, pois esta prática, de seu ponto de vista, traz benefícios para a sua vida, 
tem sentido, vai de encontro e supera suas necessidades. A escola não foi capaz de romper o 
seu envolvimento com o crime, sendo uma prática destituída de sentido para esse adolescente, 
no que se refere ao engajamento com o trabalho escolar. Para ele, a perspectiva de futuro 
relacionada à escola, como visto anteriormente, diz respeito à desinternação.  
Charlot (2002) afirma que o fracasso escolar se constrói no dia-a-dia da sala de aula, 
quando o aluno não entende nada e o professor continua ensinando, sem levar em 
consideração suas dificuldades. Perrenoud (1995) insiste na importância da questão do 
diálogo, na forma de apresentar as coisas pelo professor, dando lugar ao outro, tendo-o em 
conta, negociando com o aluno, de forma a superar o desinteresse, a fuga, o medo a 
resistência e a hesitação, que os alunos apresentam, principalmente aqueles que são menos 
ativos em sala de aula.  
O desafio posto à escola e aos professores é o de tornarem-se facilitadores no processo 
de construção do sentido do trabalho escolar, por meio do diálogo, principalmente, e isso não 
ocorreu na experiência vivenciada por Kleiton, conforme pode-se ver também nos outros 
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excertos citados, marcados de forma negativa, por situações de violência e exclusão do 
ambiente escolar. De lugar de saber, a escola tornou-se lugar de desprazer na vida do jovem. 
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“Para concluir, insistirei na onipresença do trabalho 
do sentido em qualquer experiência. Na verdade, na 
aula, “manipulam-se” pessoas, tarefas, relações, 
coisas, juízos. Mas manipula-se, sobretudo sentido: 
se este se constrói, nem que seja provisória ou 
parcialmente, a aprendizagem torna-se possível; se 
não, perpetua-se a comédia do saber!”. 
Philippe Perrenoud, 1995 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Esta pesquisa tem por tema a relação do aluno com os processos de escolarização, com 
foco no ambiente socioeducativo de internação, ou seja, na escola situada no contexto de 
privação de liberdade, a partir da perspectiva do adolescente autor de ato infracional, que 
cumpre medida socioeducativa de internação na Fundação CASA.  
O caminho percorrido ao longo da pesquisa foi bastante sinuoso, principalmente no que 
se refere às autorizações necessárias para a realização da pesquisa de campo, que previa 
entrevistar seis adolescentes internados na Fundação CASA. As dificuldades enfrentadas 
evidenciam o esforço das instituições totais por permanecerem fechadas ao mundo exterior.  
A trajetória de idas e vindas, deferimentos e indeferimentos permitiu-me compactuar 
com a afirmação de Charlot (2002) direcionada a jovens pesquisadores, de que às vezes, a 
pesquisa é também um confronto político com as autoridades, e quem quer vida tranquila e 
acesso às honras oficiais que desista de ser pesquisador ou que apenas faça de conta que 
pesquisa.  
A pesquisa, por ter origem, a partir de minha experiência como pedagoga na Fundação 
CASA, exigiu um exercício de objetivação e afastamento, dada minha proximidade ao objeto 
de estudo, o que se configurou como um desafio. Porém, foi esta condição que possibilitou o 
questionamento que configura o problema desta pesquisa.  
A hipótese de trabalho estabelecida é a de que, o sentido que o adolescente autor de ato 
infracional atribui ao trabalho escolar no ambiente de internação, estaria ligado à 
possibilidade de desinternação, ou seja, à sua liberdade, caracterizando assim, uma relação 
utilitarista com a escola.  
O problema de pesquisa foi estabelecido a partir da seguinte questão central: Qual o 
sentido do trabalho escolar desenvolvido na Fundação CASA pelo adolescente que cumpre 
medida socioeducativa de internação? Desta questão central, foram derivadas as seguintes 
questões secundárias: Como se deram as trajetórias escolares vivenciadas por esses jovens 
antes de sua internação na Fundação Casa? Que relações estabelecem com o saber, com a 
escola e com o professor, quando do cumprimento de medida socioeducativa de internação? 
Ocorre uma relação utilitarista com o saber? De que forma ela se manifesta? 
Buscando-se responder à questão central, a análise dos dados coletados permitiu 
constatar que o sentido atribuído ao trabalho escolar, pelo adolescente em cumprimento de 
medida de internação está relacionado à questão de sua desinternação, configurando-se por 
meio de uma relação utilitarista, e por outro lado, para além dessa relação estratégica, o 
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trabalho escolar adquire sentido ao proporcionar, contraditoriamente, no ambiente de privação 
de liberdade, uma nova relação destes jovens com a escolar, e consequentemente com o saber, 
conforme seus relatos.  
As questões secundárias auxiliaram na compreensão das trajetórias escolares 
vivenciadas por esses jovens, antes da internação, e apontaram para a fragilidade da relação 
estabelecida com a escola, marcada negativamente na história de cinco, dos seis jovens 
entrevistados, que relataram experiências de violência, abandono, reprovações e expulsões do 
ambiente escolar. Em contrapartida, verificou-se o estabelecimento de uma nova relação 
destes jovens com a escola, a partir da internação, marcada de forma positiva, caracterizada 
pela relação mais próxima estabelecida com os docentes.  
Os dados coletados por meio de entrevista foram organizados em eixos, a fim de 
potencializar as análises, que ocorreram sob dois aspectos. Configurou-se no primeiro, uma 
apresentação dos jovens, baseada em suas singularidades, e no segundo, foi possível verificar 
as aproximações possíveis entre as falas dos jovens, que apresentaram regularidades, no que 
se refere à relação estabelecida com a escola, desde a experiência anterior até a vivenciada no 
ambiente de internação, a partir de quatro eixos de análise, estabelecidos, com base no roteiro 
norteador das entrevistas, nos conceitos ofício de aluno e sentido do trabalho escolar e relação 
com o saber, extraídos do referencial teórico de Perrenoud (1995) e Charlot (2005), que 
nortearam a pesquisa e nas regularidades das respostas apresentadas pelos jovens durante as 
entrevistas.   
Cabe destacar que, a hipótese, de trabalho foi confirmada, uma vez que os jovens 
entrevistados atrelaram a relação estabelecida com o trabalho escolar à sua desinternação, usando 
para tanto, diversas colocações, que convergiram para o mesmo sentido: “a escola é o corre pra 
você ir embora", “está ligada ao relatório”, “é o que o juiz quer”, “se não for à escola não vai 
embora”, “é o que ajuda a ir embora”. Todas essas afirmações trazidas pelos jovens apontam para 
uma relação estratégica com a escola, que favorece sua liberdade, se for devidamente obedecida.  
Os eixos de análise estabelecidos, apontaram como resultados, por um lado, uma 
relação truncada destes jovens com a escola, anterior à internação, cujas trajetórias foram 
permeadas por situações de violência, abandono, reprovações e expulsões, e 
contraditoriamente, por outro lado, evidenciaram que, de algum modo, no ambiente de 
internação, estabelecem uma nova relação com a escola, que se mostra positiva, embora 
também seja utilitarista.  
O que caracteriza essa relação como positiva, segundo os jovens pesquisados, é a 
atenção dada pelos professores, justificada principalmente pela quantidade reduzida de alunos 
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em sala de aula, que permite maior aproximação do professor com os alunos. No entanto, não 
se pode esquecer que essa relação mais positiva ocorre num ambiente de restrição de 
liberdade, e segundo Goffman (2008) de anulação do sujeito, ou seja, é uma relação marcada 
pela opressão, comprometendo o potencial formativo da educação escolar e do contato com o 
conhecimento. 
De todo modo, pode-se afirmar que, esta pesquisa aponta para a importância da relação 
estabelecida entre professor e aluno, como potencializadora da relação com o saber. E, para 
que se estabeleça essa relação positiva, as condições de trabalho docente são extremamente 
relevantes, e os relatos trazidos pelos jovens apontam para a precarização deste trabalho ao 
longo das experiências que tiveram em suas trajetórias escolares.    
A partir da experiência com a escola no ambiente socioeducativo constata-se que, 
melhores condições em relação ao tamanho das turmas, permitem a realização de um trabalho 
escolar com maior qualidade, inclusive, reconhecido pelos alunos, que vivenciaram as duas 
experiências com a escola, podendo tecer comparações.    
Esse trabalho revela, para esses adolescentes, uma escola que tem duas faces, uma 
exclui e outra acolhe seus alunos, e o mais perverso é que esse acolhimento ocorre num 
momento em que esses alunos estão contidos e submetidos.  
Permite também o questionamento acerca da escolarização fora do ambiente de 
internação, que contraditoriamente, está ligada aos aspectos negativos das trajetórias 
vivenciadas pelos alunos. Que escola é essa? Em que condições estão os docentes? Os 
achados dessa pesquisa indicam, como em outros estudos, que a qualidade do trabalho escolar 
está atrelada às condições de trabalho dos docentes.   
Indica também o já apontado por outros autores, ou seja, que a escola é espaço de 
perpetuação das desigualdades sociais, não conseguindo contribuir para que os estudantes que 
possuem condições de vida menos favoráveis estabeleçam uma relação positiva com a escola. 
Contraditoriamente, apenas quando em situação de privação de liberdade conseguem 
estabelecer algum vínculo com a escola e que por certo é provisório, como demonstram as 
várias idas e vindas desses adolescentes para a Fundação Casa. Ainda, não se pode esquecer 
que a escola na Fundação CASA tem por obrigação dar conta de um direito que foi tomado 
desses jovens, o direito à escola; e que a efetivação ou não das expectativas destes jovens 
frente ao futuro não depende só da escola, mas de suas condições concretas de vida.  
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APÊNDICE A – LEVANTAMENTO DE TESES E DISSERTAÇÕES 
            EIXO 1 – O ADOLESCENTE AUTOR DE ATO INFRACIONAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Autor Título Universidade
Ano de 
Publicação
Mestrado/ 
Doutorado
Área de 
Conhecimento
1 Alex Fabiano de 
Toledo
Adolescência e subalternidade: o ato 
infracional como mediação com o mundo
PUC – SP 2007 Mestrado Serviço Social
2 Bruno Alves de 
Souza Toledo
Alargando as margens: um estudo sobre 
processos de resiliência em adolescentes 
em conflito com a lei
UFES 2010 Mestrado Ciências Sociais
3 Larissa Nóbrega 
Delgado
Os sentidos atribuídos à juventude, à 
violência e à justiça por jovens em 
liberdade assistida em São Paulo/SP
USP 2006 Mestrado Serviço Social
4 Ricarda Maria Jesus Sonhos e desejos enquanto projetos de 
vida das adolescentes em conflito com a 
lei 
UNIBAN - SP 2011 Mestrado 
Profissional
Sociais e 
Humanidades 
(Adolescente em 
conflito com a lei) 
O adolescente autor de ato infracional
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APÊNDICE B – LEVANTAMENTO DE TESES E DISSERTAÇÕES  
EIXO 2 – POLÍTICAS PÚBLICAS E O ADOLESCENTE AUTOR DE ATO 
INFRACIONAL 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Autor Título Universidade
Ano de 
Publicação
Mestrado/Do
utorado
Área de 
Conhecimento
1 Ana Cristina 
Fabianovicz
A cultura institucional nas unidades 
socioeducativas 
Universidade 
Tuiuti do 
Paraná
2013 Mestrado Ciências 
Humanas
2 Caue Nogueira de 
Lima
O fim da era FEBEM: novas perspectivas 
para o atendimento socioeducativo no 
estado de São Paulo
USP 2010 Mestrado Educação
3 Danilo Medeiros de 
Santana Collado
O direito à educação escolar do 
adolescente autor de ato infracional no 
município de Belo Horizonte/MG
UFMG 2013 Mestrado Educação
4 Édio Raniere da 
Silva
 A invenção das medidas socioeducativas UFRGS 2014 Doutorado Psicologia Social
5 Candida Andrade de 
Moraes 
Escolas, professores e jovens: caminhos 
para a pedagogia social
UEBA 2011 Mestrado Educação
6 Helen Cris Cosme de 
Carvalho
O princípio constitucional fundamental da 
educação como ferramenta de reabilitação 
à pessoa do adolescente em conflito com 
a lei submetido à medida socioeducativa 
UNIVALI 2011 Mestrado Direito
7 Juliana Biazze 
Feitosa
A internação do adolescente em conflito 
com a lei como única alternativa : reedição 
do ideário higienista 
UEM 2011 Mestrado Psicologia
8 Luciana da Silva 
Pedron
Entre o coercitivo e o educativo: uma 
análise da responsabilização 
socioeducativa na internação de jovens 
em conflito com a lei
UFMG 2012 Mestrado Educação
9 Olga Maria Pimentel 
Jacobina de Souza. 
Filhos do Brasil: da (des)proteção ao ato 
infracional 
UNB 2011 Doutorado Psicologia Clínica
10 Valeria Caixeta 
Figueiredo
Sistema socioeducativo: uma falácia? UFF 2011 Mestrado Psicologia
11 Vanessa Mies 
Bombard
A rebelião do dia-a-dia: uma leitura sobre 
adolescentes autores de atos infracionais
USP 2008 Mestrado Psicologia Social
Políticas públicas e o adolescente autor de ato infracional
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APÊNDICE C – LEVANTAMENTO DE TESES E DISSERTAÇÕES 
EIXO 3 – ESCOLARIZAÇÃO E MEDIDA SOCIEDUCATIVA  
EM MEIO ABERTO 
 
 
    
 
1 Carlos Antônio 
Pavezi
Tá em casa! E agora?: noções dos ex-
internos da fundação casa sobre escola e 
família.
UNINOVE 2013 Mestrado Educação
2 Lucia Helena De 
Araujo Hernandez
A inclusão escolar de adolescentes em 
liberdade assistida
Centro 
Universitário 
Moura 
Lacerda 
2011 Mestrado Educação
3 Márcio Alexandre 
Masella
O adolescente em liberdade assistida e 
sua inserção na rede pública de ensino de 
Embu/SP (2008-2009): contribuições 
freireanas
PUC – SP 2010 Metrado Educação
4 Rosângela Maria de 
Araújo Fereira
Inclusão escolar de adolescentes em 
situação de liberdade assistida
Universidade 
Católica de 
Brasília
2011 Mestrado Educação
5 Aline Fávaro Dias O jovem autor de ato infracional e a 
educação escolar : significados, desafios 
e caminhos para a permanência na escola
UFSCAR 2011 Mestrado Educação
6 Dalmo de Oliveira 
Evangelista
Barreiras de sobrevivência: angústias e 
dilemas de jovens infratores pós-
institucionalização
UFRN 2008 Doutorado Psicologia
7 Magda Machado 
Ribeiro Venâncio
Os sentidos atribuídos à medida 
socioeducativa de liberdade assistida por 
jovens em conflito com a lei e seus 
socioeducadores
PUC - 
Campinas
2011 Mestrado Psicologia
8 Marcela Silva 
Andrade
De volta ao mundão: um estudo sobre o 
retorno do jovem egresso da 
medida socioeducativa de internação ao 
convívio social 
UFMG 2012 Mestrado Psicologia
9 Jaldo Jones Silva 
Fortes
Adolescente em liberdade assistida e a 
escola: desafios para a gestão escolar 
UNIBAN - SP 2012 Mestrado 
Profissional
Sociais e 
Humanidades 
(Adolescente em 
conflito com a lei) 
10 Maria Rute Pereira 
Souza
Adolescente em liberdade assistida e o 
direito à educação escolar
UNIBAN - SP 2011 Mestrado 
Profissional
Sociais e 
Humanidades 
(Adolescente em 
conflito com a lei) 
11 Regina Raposo 
Rodrigues
Medida socioeducativa de prestação de 
serviços à comunidade e a escola  
UNIBAN - SP 2012 Mestrado 
Profissional
Sociais e 
Humanidades 
(Adolescente em 
conflito com a lei) 
Escolarização e medida socioeducativa em meio aberto
137 
APÊNDICE D – LEVANTAMENTO DE TESES E DISSERTAÇÕES 
EIXO 4 – ESCOLARIZAÇÃO E MEDIDA SOCIEDUCATIVA  
DE INTERNAÇÃO 
 
1  Adenildo de Lima Um olhar socioeducativo: mediação de 
conflitos no ambiente escolar 
UNIBAN - SP 2012 Mestrado 
Profissional
Sociais e 
Humanidades 
(Adolescente em 
conflito com a lei) 
2 Ana Carolina 
Gouvea Pinto 
Veloso
Como a escola é vista pelos adolescentes 
em cumprimento de medida 
socioeducativa de internação
UFMG 2014 Mestrado Educação
3 Ana Vládia Holanda 
Cruz
O adolescente em conflito com a lei e a 
escola: criminalização e inclusão perversa
UFRN 2010 Mestrado Psicologia
4 Brenda Franco 
Monteiro Prado 
Olhares de adolescentes em conflito com 
a lei para a escola: significados da 
experiência escolar em contexto de 
privação de liberdade
UFMG 2012 Mestrado Educação
5 Celso Fernando 
Iversen
A política socieducativa para 
adolescentes em medida de privação de 
liberdade e a práxis docente 
Centro 
Universitário 
Salesiano De 
São Paulo 
2011 Mestrado Educação
6 Douglas Pavan 
Brioli
Da exclusão ao sonho : a (reconstrução da 
identidade de adolescentes em unidade 
educacional de internação (UNEI) sul-
mato-grossense
UFMS 2009 Mestrado Letras
7 Gilca Oliveira 
Carrera
Por detrás das muralhas: práticas 
educativas da medida de internação
UFBA 2009 Mestrado Educação
8 Gilca Oliveira 
Carrera
Por detrás das muralhas: práticas 
educativas da medida de internação
UFBA 2009 Mestrado Educação
9 Juliana das Graças 
Gonçalves 
Gualberto
Educação Escolar de adolescentes em 
contexto de privação de liberdade: um 
estudo de políticas educacionais em 
escola de centro socioeducativo
PUC - Minas 2011 Mestrado Educação
10 Katia Martins 
Santos 
Experiências em sala de aula: um olhar 
sobre a escolarização dos adolescentes 
privados de liberdade 
UNIBAN - SP 2011 Mestrado 
Profissional
Sociais e 
Humanidades 
(Adolescente em 
conflito com a lei) 
11 Mirian Abreu 
Alencar
Prática pedagógica em contexto 
socioeducativo: ultrapassando a fronteira 
das grades pela via da colaboração 
UFPI 2012 Mestrado Educação
12 Reinaldo Vicente da 
Costa Junior
 Tá em casa ou na escola? Uma leitura da 
prática escolar em unidade de internação 
socioeducativa da cidade de São Paulo
UNINOVE 2012 Mestrado Educação
13 Roberta Vanessa 
Pereira dos Santos
O ensino formal da Fundação CASA e a 
interdisciplinaridade como busca de 
sentido para um novo currículo
PUC - SP 2012 Mestrado Educação
14 Valdeni da Silva 
Reis
 O Ensino-Aprendizagem do Inglês como 
Língua Estrangeira (ILE) no Espaço 
Dentro-Fora da Lei de uma Unidade 
Socioeducativa para Adolescentes 
UFMG 2011 Doutorado Linguística
15 Vânia Aparecida 
Calado
Escolarização, gênero e conflito com a lei: 
um estudo de registros de atendimento a 
adolescentes em medida socioeducativa 
USP 2010 Mestrado Psicologia 
Escolar
16 Vinicius de Oliveira 
Costa
A relação entre escola, o ensino de 
línguas e o abandono escolar: um olhar a 
partir das crenças e experiências de 
adolescentes com quem a lei entra em 
UEPG 2012 Mestrado Linguagem, 
identidade e 
subjetividade
17 Zakia Ismail Hachem Entre muros: as expectativas e aspirações 
educacionais em torno de adolescentes 
em conflito com a lei cumprindo a medida 
socioeducativa de internação em Minas 
UFMG 2012 Mestrado Sociologia
Escolarização e medida socioeducativa de internação
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APÊNDICE E – CARTA DE APRESENTAÇÃO DO PROJETO  
À FUNDAÇÃO CASA 
 
 
Ministério da Educação 
Universidade Federal de São Paulo 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
Programa de Pós-Graduação em Educação 
 
 
Guarulhos, 07 de julho de 2015 
 
Carta de Apresentação de Projeto de Pesquisa 
 
À Fundação CASA - Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente  
Escola de Formação e Capacitação Profissional 
Programa de Desenvolvimento Técnico Científico 
 
Vimos por meio desta, apresentar o Projeto de Pesquisa intitulado “O sentido do 
trabalho escolar para o adolescente autor de ato infracional em cumprimento de medida 
socioeducativa de internação”, desenvolvido pela aluna Valéria Regina Valério de Carvalho, 
do Programa de Pós-Graduação em Educação, nível de Mestrado, da Universidade Federal de 
São Paulo, orientado pela Profa. Dra. Marieta Gouvêa de Oliveira Penna.  
O Projeto de Pesquisa tem como objetivo, compreender o sentido da escolarização 
para adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação.  
Ressaltamos que a aluna integra o corpo funcional da Fundação CASA, ocupando o 
cargo de pedagoga, há cinco anos. Atualmente está lotada no CASA --------- (Complexo -----).  
Solicitamos autorização para desenvolvermos pesquisa de campo no CASA ------------ 
(situado no complexo ---------). A justificativa para escolha deste centro encontra-se 
contemplada no projeto, anexo.  
Os sujeitos de pesquisa serão seis adolescentes internados no referido centro (os 
critérios a serem adotados para a seleção dos adolescentes também encontram-se 
contemplados no projeto).  
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Como instrumento de coleta de dados, utilizaremos entrevistas semiestruturadas, a 
serem realizadas com os adolescentes participantes da pesquisa.  
O áudio das entrevistas será gravado, para posterior análise. Logo, solicitamos 
autorização para entrada no ambiente socioeducativo com gravador de áudio. Procederemos 
com essa solicitação de autorização também junto ao Poder Judiciário, conforme prescrito na 
Portaria Normativa nº 155 de 2008.  
As entrevistas que subsidiarão a coleta de dados serão realizadas pela aluna que 
desenvolve a pesquisa, por meio de atendimentos individuais aos adolescentes que forem 
selecionados. Para tanto, solicitamos autorização para entrada da pesquisadora no centro 
indicado.  
Serão assegurados o direito à inviolabilidade da intimidade, da vida privada, honra e 
imagem dos adolescentes envolvidos nas informações coletadas para a pesquisa, conforme 
disposto na legislação vigente.  
Os adolescentes participantes, com idade entre 12 e 18 anos incompletos assinarão o 
Termo de Assentimento Livre Esclarecido (TALE), bem como seus responsáveis assinarão 
Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), mediante autorização judicial para 
realização da pesquisa.  
Contamos com anuência desta Fundação para realização da pesquisa.  
 
Atenciosamente,  
 
 
Profa. Dra. Marieta Gouvêa de Oliveira Penna 
Orientadora do Projeto de Pesquisa 
 
 
Cláudia Barcelos de Moura Abreu 
Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Educação 
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APÊNDICE F – E-MAIL QUESTIONANDO INDEFERIMENTO PARA 
REALIZAÇÃO DA PESQUISA NA FUNDAÇÃO CASA   
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APÊNDICE G – E-MAIL ENVIANDO PROJETO COM AJUSTES PÓS 
INDEFERIMENTO 
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APÊNDICE H – OFÍCIO SOLICITANDO AUTORIZAÇÃO JUDICIAL 
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APÊNDICE I – TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Universidade Federal de São Paulo 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas  
Departamento de Educação 
Programa de Pós-Graduação em Educação  
 
TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TALE 
(PARA PARTICIPANTES MENORES DE 18 ANOS) 
O sentido do trabalho escolar para o adolescente autor de ato infracional em 
cumprimento de medida socioeducativa de internação 
 
Você está sendo convidado, como voluntário, para participar da pesquisa: “O sentido do 
trabalho escolar para o adolescente autor de ato infracional em cumprimento de medida 
socioeducativa de internação”. Seus responsáveis já foram comunicados e permitiram que 
você participe, se assim desejar.   
Nesta pesquisa queremos saber como é a escola na Fundação CASA, do ponto de vista 
dos alunos, por este motivo, você e outros adolescentes estão sendo convidados a participar. 
Se você não quiser participar, é um direito seu e, se quiser desistir em algum momento, não 
tem problema. A pesquisa será realizada no CASA Juventudes, onde você cumpre internação.  
Sua participação na pesquisa será concedendo entrevista à pesquisadora responsável. Na 
entrevista você contará sobre sua trajetória escolar, sobre como é a escola na Fundação, quais 
são as diferenças em relação à escola fora, como você se relaciona com os professores e com 
o que eles ensinam e, se tem expectativas relacionadas à escola para seu futuro.  
A situação de entrevista confere risco ou desconforto, porém, serão tomados todos os 
cuidados pela pesquisadora, para que sua integridade seja preservada. Será assegurado o sigilo 
sobre sua identidade, dos demais participantes e do Centro de Atendimento, adotando-se 
nomes fictícios. Não serão divulgadas quaisquer informações sem o explícito consentimento 
de todos os envolvidos na pesquisa. 
Se você tiver alguma dúvida ou caso alguma coisa aconteça, pode procurar pela 
pesquisadora Valéria Regina Valério de Carvalho, que pode ser encontrada no endereço: Rua 
145 
do Rosário, 382 – Macedo – Guarulhos/SP – CEP: 07111-011, telefone: (11) 5576-4848 – 
Ramal 6077.  
Se houver alguma dúvida sobre os aspectos éticos que envolvem a pesquisa, pode entrar 
em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo, sito à 
Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14 – telefones: 5571-1062/5539-7162, e-mail: 
cepunifesp@unifesp.br.  
Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando for finalizada.  
Este Termo de Assentimento Livre e Esclarecido encontra-se impresso em duas vias originais, 
devidamente assinadas, sendo que uma ficará com você e outra com a pesquisadora. 
 
ASSENTIMENTO DO ADOLESCENTE  
Eu, ___________________________________________________________, portador 
do documento de identidade nº ____________________, concordo em participar, em 
consentimento com meu responsável, da pesquisa acima explicada. Permito a realização de 
entrevistas. A pesquisadora Valéria Regina Valério de Carvalho compromete-se em garantir o 
sigilo das informações fornecidas por mim.  
Entendi, que caso, no decorrer da pesquisa, eu não queira mais participar, poderei 
desistir, sem ser prejudicado em nada.  
Recebi uma via original deste Termo de Assentimento, li, esclareci minhas dúvidas e 
concordo em participar da pesquisa.  
 
_____________________________ 
Assinatura do Adolescente  
 
Declaramos que obtivemos de forma apropriada e voluntária, o Assentimento Livre e 
Esclarecido do adolescente para participação nesta pesquisa.  
Comprometemo-nos a garantir sigilo de sua identidade e da identidade do Centro de 
Atendimento, bem como das informações coletadas.  
 
_____________________________                  ______________________________         
Valéria Regina Valério de Carvalho                   Marieta Gouvêa de Oliveira Penna 
Pesquisadora Principal                                         Pesquisadora Orientadora 
 
São Paulo, ____ de _________________ de ______ 
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APÊNDICE J – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  
(AUTORIZAÇÃO DO RESPONSÁVEL) 
 
 
Universidade Federal de São Paulo 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas  
Departamento de Educação 
Programa de Pós-Graduação em Educação  
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 
(AUTORIZAÇÃO DO RESPONSÁVEL) 
 
O sentido do trabalho escolar para o adolescente autor de ato infracional em 
cumprimento de medida socioeducativa de internação 
 
O adolescente _________________________________________, sob sua 
responsabilidade, que cumpre medida socioeducativa de internação, no Centro de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – CASA ------------ (Fundação CASA), foi 
convidado, como voluntário, para ser entrevistado, a fim de fornecer informações para a 
pesquisa “O sentido do trabalho escolar para o adolescente autor de ato infracional em 
cumprimento de medida socioeducativa de internação”, desenvolvida no âmbito do Programa 
de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Paulo, pela pesquisadora 
Valéria Regina Valério de Carvalho, sob orientação da Profa. Dra. Marieta Gouvêa de 
Oliveira Pena.  
O principal objetivo da pesquisa é compreender o sentido da escolarização para 
adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação. Consequentemente, 
pretende-se verificar, a partir da perspectiva dos participantes, como é a relação estabelecida 
com o saber escolar, com os professores e demais educadores que fazem parte do contexto 
escolar; como o espaço escolar é assimilado por estes adolescentes e, que perfil sociocultural 
apresentam os participantes da pesquisa.   
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Para a realização da pesquisa, o procedimento de coleta de dados será baseado em 
informações concedidas por meio de entrevistas semiestruturadas, realizadas com 
adolescentes internados no CASA -----------.  
As entrevistas terão duração de aproximadamente cinquenta minutos, e as informações 
concedidas serão registradas pela pesquisadora em caderno de campo. Após posterior 
transcrição, serão submetidas ao entrevistado para validação, caso seja de seu desejo.  
A situação de entrevista confere risco ou desconforto. Nesse sentido, a pesquisadora 
tomará os devidos cuidados para que a integridade dos adolescentes seja preservada. Será 
assegurado o sigilo sobre a identidade dos participantes e do Centro de Atendimento, 
adotando-se nomes fictícios. Não serão divulgadas quaisquer informações sem o explícito 
consentimento de todos os envolvidos.  
Espera-se que os resultados, desta pesquisa qualitativa, possam contribuir para a 
compreensão da realidade escolar, vivida por adolescentes em cumprimento de medida 
socioeducativa de internação, possibilitem reflexões sobre o sentido que esta prática tem e, 
apontem para a discussão acerca da implementação de políticas públicas significativas neste 
âmbito.   
Em qualquer etapa da pesquisa, o(a) senhor(a) terá acesso aos profissionais 
responsáveis pela pesquisa, para esclarecimento de eventuais dúvidas e, para manter-se 
atualizado sobre os resultados parciais da pesquisa. A principal pesquisadora é Valéria Regina 
Valério de Carvalho, que pode ser encontrada no endereço: Rua do Rosário, 382 – Macedo – 
Guarulhos/SP – CEP: 07111-011, telefone: (11) 5576-4848 – Ramal 6077.  
Esclarece-se que, o uso das informações fornecidas pelos adolescentes nas entrevistas, 
está submetido às normas éticas destinadas a pesquisas envolvendo seres humanos, da 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), do Conselho Nacional de Saúde, do 
Ministério da Saúde, e ainda pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 
São Paulo, sito à Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14 – telefones: 5571-1062/5539-7162, e-
mail: cepunifesp@unifesp.br.  
A qualquer momento, o adolescente, sob sua responsabilidade poderá retirar-se da 
pesquisa, sem ser prejudicado ou sofrer quaisquer sanções ou constrangimentos.  
Não há despesas pessoais para o participante em qualquer fase do estudo. Também não 
há compensação financeira relacionada à participação dos adolescentes.  
Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição, quando finalizada.  
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Este termo de consentimento livre e esclarecido encontra-se impresso em duas vias 
originais, devidamente assinadas, sendo que uma ficará com o(a) senhor(a) e outra com a 
pesquisadora. 
 
CONSENTIMENTO DOS RESPONSÁVEIS PARA PARTICIPAÇÃO DE 
ADOLESCENTE NA PESQUISA 
 
Eu, __________________________________________________, portador do 
documento de identidade nº ____________________, responsável pelo adolescente 
________________________________________________________, fui informado (a) dos 
objetivos da presente pesquisa, de maneira clara e detalhada. Autorizo sua participação 
voluntária neste estudo. Sei que a qualquer momento, poderei solicitar novas informações e 
modificar a decisão do adolescente, sob minha responsabilidade, de participar, se assim o 
desejar. Recebi uma via original deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e me foi 
dada a oportunidade de ler e esclarecer minhas dúvidas.  
 
_____________________________ 
Assinatura do Responsável  
 
Declaramos que obtivemos de forma apropriada e voluntária, o Consentimento Livre e 
Esclarecido do responsável pelo adolescente para participação nesta pesquisa.  
Comprometemo-nos a garantir sigilo de sua identidade e da identidade do Centro de 
Atendimento, bem como das informações coletadas.  
 
_____________________________ 
Valéria Regina Valério de Carvalho 
Pesquisadora Principal 
 
_____________________________ 
Marieta Gouvêa de Oliveira Penna 
Pesquisadora Orientadora  
 
São Paulo, ____ de _________________ de ____  
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APÊNDICE K – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
(PARA JOVENS COM 18 ANOS OU MAIS) 
 
Universidade Federal de São Paulo 
Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas  
Departamento de Educação 
Programa de Pós-Graduação em Educação  
 
TERMO DE ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TALE 
(PARA PARTICIPANTES MAIORES DE 18 ANOS) 
O sentido do trabalho escolar para o adolescente autor de ato infracional em 
cumprimento de medida socioeducativa de internação 
 
Você está sendo convidado, como voluntário, para participar da pesquisa: “O sentido do 
trabalho escolar para o adolescente autor de ato infracional em cumprimento de medida 
socioeducativa de internação”. Seus responsáveis já foram comunicados e permitiram que 
você participe, se assim desejar.   
Nesta pesquisa queremos saber como é a escola na Fundação CASA, do ponto de vista 
dos alunos, por este motivo, você e outros adolescentes estão sendo convidados a participar. 
Se você não quiser participar, é um direito seu e, se quiser desistir em algum momento, não 
tem problema. A pesquisa será realizada no CASA Juventudes, onde você cumpre internação.  
Sua participação na pesquisa será concedendo entrevista à pesquisadora responsável. Na 
entrevista você contará sobre sua trajetória escolar, sobre como é a escola na Fundação, quais 
são as diferenças em relação à escola fora, como você se relaciona com os professores e com 
o que eles ensinam e, se tem expectativas relacionadas à escola para seu futuro.  
A situação de entrevista confere risco ou desconforto, porém, serão tomados todos os 
cuidados pela pesquisadora, para que sua integridade seja preservada. Será assegurado o sigilo 
sobre sua identidade, dos demais participantes e do Centro de Atendimento, adotando-se 
nomes fictícios. Não serão divulgadas quaisquer informações sem o explícito consentimento 
de todos os envolvidos na pesquisa. 
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Se você tiver alguma dúvida ou caso alguma coisa aconteça, pode procurar pela 
pesquisadora Valéria Regina Valério de Carvalho, que pode ser encontrada no endereço: Rua 
do Rosário, 382 – Macedo – Guarulhos/SP – CEP: 07111-011, telefone: (11) 5576-4848 – 
Ramal 6077.  
Se houver alguma dúvida sobre os aspectos éticos que envolvem a pesquisa, pode entrar 
em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo, sito à 
Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14 – telefones: 5571-1062/5539-7162, e-mail: 
cepunifesp@unifesp.br.  
Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando for finalizada.  
Este Termo de Assentimento Livre e Esclarecido encontra-se impresso em duas vias originais, 
devidamente assinadas, sendo que uma ficará com você e outra com a pesquisadora. 
 
CONSENTIMENTO DO JOVEM  
Eu, ___________________________________________________________, portador 
do documento de identidade nº ____________________, concordo em participar, da pesquisa 
acima explicada. Permito a realização de entrevistas. A pesquisadora Valéria Regina Valério 
de Carvalho compromete-se em garantir o sigilo das informações fornecidas por mim.  
Entendi, que caso, no decorrer da pesquisa, eu não queira mais participar, poderei 
desistir, sem ser prejudicado em nada.  
Recebi uma via original deste Termo de Assentimento, li, esclareci minhas dúvidas e 
concordo em participar da pesquisa.  
_____________________________ 
Assinatura do Adolescente  
 
Declaramos que obtivemos de forma apropriada e voluntária, o Assentimento Livre e 
Esclarecido do adolescente para participação nesta pesquisa. Comprometemo-nos a garantir 
sigilo de sua identidade e da identidade do Centro de Atendimento, bem como das 
informações coletadas.  
 
_____________________________                  ______________________________         
Valéria Regina Valério de Carvalho                   Marieta Gouvêa de Oliveira Penna 
Pesquisadora Principal                                         Pesquisadora Orientadora 
 
São Paulo, ____ de _________________ de ______ 
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APÊNDICE L – CROQUI CASA JUVENTUDES 
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APÊNDICE M – ROTEIRO PARA ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS 
 
1ª Parte:  
Identificação pessoal:  
- idade; 
- etapa de escolarização (Ciclo I, II e Ensino Médio); 
- 1ª passagem, 2ª ou múltipla pela medida de internação;  
 
2ª Parte:  
Informação familiar e sociocultural:  
- constituição familiar;  
- com quem mora;  
- atividades laborais da família; 
- renda; 
- região de moradia;  
- situação de moradia; 
- hábitos culturais (passeios); 
- hábitos de leitura; 
- hábitos esportivos;  
- hábitos religiosos; 
 
3ª Parte: 
Trajetória escolar: 
- série; 
- trajetória de alfabetização; 
- histórico de abandono ou reprovação escolar; 
- gosta de estudar;  
- o que pensa sobre a escola (dentro e fora da Fundação CASA); 
- comparações entre as duas possibilidades de escola (dentro e fora da     Fundação – prós e 
contras);  
- lembranças positivas ou negativas que marcaram a trajetória escolar; 
- faz as lições; 
- tem uma matéria favorita; 
- importância da escola na medida socioeducativa; 
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- importância da escola de maneira geral; 
- gosta de ir à escola na Fundação, por quê? 
- se não fosse obrigatória sua ida à escola, frequentaria? Por quê?  
 
4ª Parte: 
Relação professor/aluno 
- como se relaciona com os professores (na Fundação CASA); 
- há diferença na relação com o professor da escola na Fundação CASA e fora dela? 
- em que circunstância a relação é mais significativa, por quê? 
 
5ª Parte: 
Expectativas para futuro – relação à escola 
- contribuições que a escola traz para a vida; 
- faz planos para o futuro em relação aos estudos; 
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APÊNDICE N – TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS 
 
Entrevista 1  
 
Adolescente: Rafael24 
Local: CASA Juventudes (nome fictício) 
 
1ª Parte:  
- Rafael tem 18 anos; 
- Esta é sua 2ª passagem pela medida de internação, está há um ano e três (cinco) meses 
internado no CASA Juventudes; sua 1ª internação também foi neste Complexo ----------, no 
CASA ---------, e durou 11 meses.  
- Durante o intervalo entre a 1ª e 2ª internação ficou quatro meses na rua “no primeiro mês 
pensei em estudar, mas não procurei”. 
- Está no 5º Ano do Ensino Fundamental; estudou durante todo o ano passado na Fundação 
CASA, onde concluiu o 4º Ano do Ensino Fundamental.   
 
2ª Parte: 
- Rafael mora na região da Casa Verde, Zona Norte de São Paulo; 
- Mora com a mãe e quatro irmãos mais novos (com idades entre 8 e 15 anos); nenhum dos 
irmãos tem envolvimento com o meio delitivo; todos estudam; 
- O pai é separado da mãe e está preso há 4 anos;  
- A mãe é empregada doméstica;  
- Sobre a escolarização dos pais disse que os dois estudaram até a metade do Ensino 
Fundamental.  
- Sobre o incentivo dos pais aos estudos “...eles incentivavam, mas eu fui para o outro 
lado...minha mãe sempre pegou no meu pé”.  
- Rafael não sabe informar a renda da mãe, mas informou que a mãe recebe o benefício bolsa 
família para complementar a renda da família; 
- A residência da família é alugada, o aluguel custa R$200,00.; 
- Sobre hábitos culturais:  
                                                 
 
24 O jovem sugeriu o nome Rafael para ser identificado na pesquisa, disse que acha o nome legal.  
155 
“Gostava de ir ao shopping, ao parque e ao Mac com a namorada e os irmãos... de vez em 
quando a mãe ia”; 
- Sobre leitura - gosta de ler livros de romance:  
“Foi aqui que eu peguei esse hábito, senhora (Enfatizou: Foi isso mesmo!”)... É legal, ajuda a 
passar o tempo. Acabei me adaptando”; Quando indagado sobre um autor ou livro preferido, 
prontamente respondeu: “Diário de uma paixão... Nickolas Sparks”;  
- Sobre esportes:  
“Não gostava de jogar bola não, senhora e aqui acabei me adaptando e gostando de futebol e a 
participar de campeonatos... Lá fora era difícil, jogava de vez em quando”; 
- Sobre religião:  
“Católica...Eu sempre acompanhava a missa de domingo. Fiz catequese, primeira comunhão”. 
A família não tem nenhuma religião. No CASA Juventudes há um programa de assistência 
religiosa, promovido por voluntários de diversas denominações, dentre elas, a Igreja Católica: 
“...fiz a primeira comunhão aqui, depois que comecei a acompanhar as catequeses”.  
“É bom você ter uma fé em alguma coisa... eu sempre ia para a igreja quando tava na casa de 
uma tia... A palavra traz um pensamento melhor... é isso... conforta”. 
 
3ª Parte: 
- Sobre a trajetória escolar: Foi expulso em 2010 e não estudou mais...  
“Hoje em dia eu sinto bastante falta e me esforço bastante pra pegar o ritmo”; 
- Indaguei sobre o que seria essa “falta”, ao que respondeu “...vi o quanto a escola tava me 
fazendo falta pra me ajudar a compreender um livro, às vezes eu começava a ler e não 
entendia... tá me ajudando bastante... Hoje eu tenho um entendimento do livro”; 
- Sobre o que acha da escola: “não tenho crítica não, se a pessoa tiver força de vontade, acaba 
se interessando... não tenho muito como comparar porque desde 2010 estou fora da 
escola..não tenho lembranças positivas... “Sempre fui atentado na escola... a molecada é mais 
agitada... assim por ser homem... às vezes é mais agitado...  
- Lembrança positiva: “Tinha uma professora que mesmo do jeito que eu era, me dava 
atenção, não tinha aquele pensamento que eu não ia me dar bem...sempre incentivava coisa 
boa... o resto pensava que eu ia ser atentado pra vida inteira... já determinava o futuro da 
pessoa....Pra mim, tanto fazia, eu trazia mais trabalho”.  
- Sobre lembrança ruim: “...porque eu não queria fazer nada. Na visão delas (professoras) 
dava trabalho... era bem difícil, senhora, fazer minha lição... a partir de uma certa idade... uns 
doze mais ou menos (antes dos doze). 
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- Matéria favorita: Matemática “eu acho que a matemática ajuda a pessoa a desenvolver mais 
a mente... você precisa do pensamento pra fazer matemática”.  
- Sobre a importância da escola:  
“não tem muita importância não senhora “falei sem pensar!”... aqui tem.. pode ajudar lá fora 
(referindo-se a cursos profissionalizantes)”; “... pode ajudar sim, depois”. 
“...é importante porque até pra ser lixeiro tem que ter segundo grau... se a pessoa não estudar 
acaba não sendo ninguém na vida”;  
- Sobre as aulas na Fundação CASA:  
“Tem dias que eu chego interessado... não recebo visita de minha família, só falo por 
telefone... às vezes não tô bem pra assistir aula..” Nesse momento A1 informou que a última 
vez que sua mãe o visitou foi no Brás, durante sua internação provisória, há mais de um ano 
atrás.  
“Às vezes eu fico pensando... não consigo me concentrar...meio preocupado... fico com o 
pensamento lá fora”. 
- Rafael informou que está aguardando resposta do judiciário para ir embora nos próximos 
dias. Novamente falou sobre as visitas da mãe: “... aqui ela não veio me visitar, mas no Fórum 
foi duas vezes” (referindo-se ao período de janeiro a março em que a encontrou durante as 
audiências em que participou). 
- Se não fosse obrigatória sua ida à escola na FC: 
Pensou... comparou com a outra unidade que não era obrigatória  
“...mas acho necessário sim” 
“viria porque vejo que necessito... porque eu tenho certa dificuldade, se eu sair daqui pra 
querer alguma coisa, essa certa dificuldade pode tá me atrapalhando...” 
“...como eu tenho necessidade...dificuldade... iria comparecer, sim”. 
 
4ª Parte: 
- Sobre a relação professor/aluno: 
Na FC: “Eu sou meio tímido assim...com professor é difícil conversar... não que a relação seja 
ruim...mas sempre se respeitava... ela passava atividade... do outro lado (módulo inicial) era 
eu e mais dois... vim em junho pra progressão... para segurar a sala também... mas já tava na 
minha vez de ser progredido” 
- Sobre diferenças professores na escola dentro e fora da FC:  
“Eu sou bem tímido... do meu ponto de vista não vai ter diferença não.../ “...porque eu não sou 
muito de conversar”. 
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Perguntei sobre essa timidez se só na escola ou em geral: “...no convívio também só gosto de 
conversar com mano que encontrei lá fora”/ “...procuro conhecer primeiro a pessoa pra poder 
me aproximar e não me magoar”. 
- Sobre a relação mais significativa: “é mais significativa uma professora só... lá fora é uma 
pra 40... mas depende da professora”/ “...favorece sim, querendo ou não, tenho bem mais 
atenção”.  
 
5ª Parte: 
- Expectativas de futuro com relação à escola: 
“Eu gosto muito de assistir novela...a gente assiste a Malhação aqui...tenho vontade de fazer 
um curso de artes cênicas e teatro e ser ator... e pra chegar lá precisa de estudo”; 
“Desde que eu tô na FC... esses tempos que eu estudei... se tiver tive força de vontade pra 
conquistar o que eu quero”.  
- Sobre fazer faculdade: “Eu já pensei, mas do quê não tenho certeza...Ah senhora... tem 
tantas coisas... assim... sei lá... Mas o legal mesmo é Educação Física... Legal sim! Mas eu 
tinha que ser mais solto... Pra mim, eu acho muito difícil (referindo-se a sua timidez)”.  
 
Observações sobre o segundo momento da entrevista (devolutiva e acertos): 
O jovem mostrou-se mais à vontade para continuar a entrevista neste dia de retomada, 
principalmente ao ver que todos os dados estavam transcritos, digitados, que as informações 
fornecidas por ele eram registradas da forma que ele falava. 
O exercício de retomada das questões por meio da leitura da transcrição foi interessante e, 
possibilitou mais proximidade na relação de entrevista.  
Segundo informações da coordenadora pedagógica, o jovem estava ansioso para a o segundo 
encontro, onde a devolutiva seria apresentada. Tal encontro acabou sendo adiado por quase 
dois meses, em virtude dos procedimentos burocráticos que surgiram. 
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Entrevista 2 
 
Adolescente: Wellington25 
Local: CASA Juventudes 
 
1ª Parte:  
- Wellington tem 19 anos; 
- Esta é sua 2ª passagem pela medida de internação, está há um ano e quatro meses internado 
no CASA Juventudes; sua 1ª internação também foi no Complexo ----------, no CASA-------- , 
e durou 1 ano e 1 mês. 
- Durante o intervalo entre a 1ª e 2ª internação ficou onze meses na rua “não estudei não, nem 
procurei”. 
- Está no 8º Ano do Ensino Fundamental;  
 
2ª Parte: 
- Wellington mora na região do Parque Edu Chaves, Zona Norte de São Paulo; 
- Mora com o pai (mestre de obras) e duas irmãs mais velhas (uma é faxineira e a outra não 
trabalha); 
- A mãe de Wellington é separada do pai há mais de 5 anos, mas mantém contato com o filho.  
- Sobre a escolaridade dos pais, informou que estudaram, mas não sabe precisar a série... “Os 
dois falavam pra eu ir pra escola”. 
- Wellington não sabe informar a renda do pai e irmã, informou ajudava o pai a complementar 
a renda da família; 
- Sobre hábitos lazer: 
“Ficar na rua, empinar pipa, passear pelo Parque da Juventude, ir ao cinema, ao shopping”; 
“jogar videogame, assistir TV, principalmente filme...gosto de escutar música... sertanejo, 
funk, reggae, rap... gosto de todo tipo de música, menos rock”. 
- Sobre leitura: “...eu sei ler um pouco mas não gosto de ler não”. 
- Sobre esportes:  
Gosta de vôlei, tênis e handebol; nadar. 
                                                 
 
25 O jovem sugeriu o nome de Wellington para ser identificado na pesquisa... “é o nome do meu pai”. 
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“Na rua jogava na quadra no Parque Edu Chaves... tem a quadra de areia” 
 
- Sobre religião:  
“Católica... fiz catequese aqui na Juventudes... antes eu tinha outra religião... acreditava em 
exu... orixás... esses negócio... ainda acredito”;  
- Sobre a importância de frequentar as atividades religiosas na internação: “... porque muitas 
pessoas querem buscar a Deus... às vezes não encontra lá fora e aqui dentro acaba 
encontrando”. 
 
3ª Parte: 
- Sobre a trajetória escolar:  
“Eu entrei aqui...não sabia ler direito não...agora tô mais ou menos...escrever tô aprendendo”/  
“Me envolvi muito cedo com o crime não dei atenção pra escola... fui ficando atrasado... 
repeti três vezes a 4ª série”; 
“Nunca fui expulso... cabulava... cabulava... quando ia”; 
- Sobre gostar de ir à escola: 
“Antes eu não gostava...agora eu peguei o gosto...aprendi a gostar aqui na internação”/ “... 
achava a escola ‘mó’ chata, muitos professores não davam atenção lá fora”.  
-  Sobre a escola: “Eu acho que é uma coisa que também que ajuda as passar o tempo”. 
“Penso que a escola pode ajudar a conseguir algo melhor lá fora...já tá me ajudando...não 
sabia ler direito”;  
“Lá fora é mais difícil...vai da pessoa...você tem que ter força de vontade pra querer 
estudar...aqui  nós tá privado”; 
- Sobre as diferenças/comparações - escola dentro e fora da FC: 
 “Só muda que muitos professores lá fora falta e aqui não”;  
- Principal diferença “é a atenção”.  
 “Aqui nós tem mais atenção... mais tempo pra estudar... aqui dentro é melhor pra estudar... 
não tem como faltar...cabular”/ “... a atenção do professor me chamou mais atenção... mas lá 
fora vai do aluno, acho que aqui é mais próxima a relação”.  
- “E quando um professor falta, deixa alguma atividade... a pedagogia (setor pedagógico) 
também ajuda... ‘Eles quer que nós estuda’, mas se eu não quiser eu não faço”.  
“É bom... não sou obrigado a estudar...se quiser ficar na sala sem fazer nada eu fico...mas 
gosto”; 
- Sobre lembranças: 
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Positivas: “... Ah os passeios da escola!! Um negócio da Disney...tinha 
Mickey...Pateta...marcou muito!”; 
- Amigos: Kleiton “Andávamos juntos na entrada, no recreio... A gente saia, cabulava junto... 
Ele me ensinou a nadar... quase todo final de semana eu ia pra represa nadar. 
Negativas: “As brigas...a gente brigava na escola”/ “...brigas por causa de meninas... pra 
defender os colegas... mexeu com um... mexeu com todos”.  
- Sobre as lições: 
“Faço as lições aqui...nunca fui interessado lá fora; 
- Matéria favorita: 
“Ciências... porque gosto de estudar o corpo humano...esses negócios”; 
Ao falar sobre o que gosta na escola: “... Não tinha nada pra fazer... daí começava a prestar 
atenção na aula... a participar... a me empolgar”.  
- Sobre a importância da escola na medida socioeducativa: 
De forma super espontânea respondeu: “Pra ir embora...senhora...ajuda...é o que o juiz quer... 
curso...esses negócio”/ “... é o que eles quer que nós faz”.  
- Ao falarmos sobre essa questão judicial, falou sobre um sonho que teve na noite anterior: 
“Essa noite eu sonhei que fui no Fórum e a técnica me perguntava porque eu não gostava de 
ler livro... Eu disse: ‘porque não gosto’... e ela me dava mais seis meses pra eu começar a ler”.  
 
- Sobre a importância da escola de forma geral:  
“Pra você arrumar um emprego melhor...sem estudo você não consegue arrumar nada 
direito”;  
- Sobre gostar de ir à escola: 
“Aqui dentro gosto...tem que aprender a gostar lá fora também / (vontade própria). 
- Se não fosse obrigatória sua ida à escola na FC: 
“Participaria porque eu gosto...ficar sem fazer nada...não é que ajuda no tempo...dá 
praaprender mais coisa”/ Contradição com a frase anterior: “a escola ajuda a passar o tempo”.  
- A escola passa os conhecimentos que eu não sei... poluição doar... Tudo o que o professores 
passam, nós podemos precisar... Se for fazer uma prova, pode cair no ENEM”.  
 
4ª Parte: 
- Sobre a relação professor/aluno: 
Na FC: “Todos é legal...gosto de todos...principalmente a professora Rosa...ela é 
legal...conversa bem...é professora de História e Geografia”/ “O professor dá  mais atenção na 
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FC”.  
- Sobre as diferenças: 
“Lá fora eles não liga muito pra nós...aqui faz de tudo pra nós aprender...liga pra nós...a Sra. 
Rosa é uma delas...Lá fora eles vai lá...passa a lição... dá horário e sai fora”; 
- Onde a relação é mais significativa: 
“É mais significativa aqui...porque eu se dou bem com os professores...eles faz de tudo pra 
nós aprender...se esforçar... se você não entender eles passa denovo. “Verdade!”, afirmou.  
 
5ª Parte: 
- Contribuições da escola: 
“Contribui pra arruma um emprego... traz informação... esse negócio de ETEC... eu não sabia 
o que era... cê tem que fazer uma prova... ganha o curso”; 
“Eu já tenho um serviço quando sair... Meu pai arrumou... Vou trabalhar com ele... Ele tem 
vontade que eu faça curso de eletricista... é uma área boa”.  
- Expectativas de futuro com relação à escola: 
“Fazer um curso de cabeleireiro...minha irmã é cabeleireira, daria pra trabalhar com ela”; 
“Um curso superior?...nunca pensei... ninguém é formado em minha família...eu seria o 
primeiro... Engenharia...pensei em Direito mas não gostei. 
 
Observações sobre o segundo momento da entrevista (devolutiva e acertos) 
O jovem também mostrou-se mais à vontade para continuar a entrevista neste dia de 
retomada, principalmente ao ver que todos os dados estavam transcritos, digitados, que as 
informações fornecidas por ele eram registradas da forma que ele falava. 
O exercício de retomada das questões por meio da leitura da transcrição foi interessante e, 
possibilitou mais proximidade na relação de entrevista.  
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Entrevista 3 
Adolescente: Vinícius26 
Local: CASA Juventudes  
 
1ª Parte:  
- Vinícius tem 18 anos;  
- O jovem é concluinte do Ensino Médio;  
- Esta é sua 3ª passagem pela medida de internação; está internado há um ano, desde março de 
2015, tendo passado por duas transferências antes de chegar ao CASA Juventudes (CASA ----
----   de março a maio e, em maio, dois dias no CASA ---------); 
- A 1ª passagem foi no CASA ---------  (Litoral Norte), durante o período de março a 
dezembro de 2013 (nove meses);   
- A 2ª passagem foi nos CASAs -------- (São José dos Campos) e ---------- compreendeu o 
período de maio a dezembro de 2014 (sete meses). Foi durante esta internação que o jovem 
concluiu o Ensino Médio.  
 - Entre uma internação e outra o jovem afirma que nunca interrompeu os estudos, 
frequentando a escola dentro e fora da Fundação CASA.   
 
2ª Parte: 
- Vinícius mora no município de Caraguatatuba, Litoral Norte de São Paulo; 
- Mora com a mãe, padrasto e três irmãos mais novos (com idades de 02, 10 e 17 anos); 
nenhum dos irmãos tem envolvimento com o meio delitivo; todos estudam (creche, EF e 
EM); 
- Sobre a relação com o padrasto, afirma ser respeitosa; 
- Os pais se separaram quando ele tinha dois anos; 
- Desde 2013 o pai está preso em Caraguá;  
- A mãe tem 34 anos e é revendedora da Natura;  
- O padrasto é aposentado (renda de aproximadamente R$ 3200,00);  
- Vinícius não sabe informar a renda da mãe; 
- A residência da família é própria, no município de Caraguá; 
                                                 
 
26 O adolescente não sugeriu nenhum nome fictício, para ser identificado na pesquisa, escolhi posteriormente 
chamá-lo de Vinícius.  
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- A mãe e familiares o visitam a cada quinze dias; 
- Existe uma determinação judicial para que o jovem fique internado fora de sua região de 
moradia, por este motivo está na capital;  
- Sobre hábitos culturais:  
“Gosto muito de andar a cavalo e nadar, fazer trilhas, tirolesa, aventurar e conversar...gosto de 
debate de ideias”;  
- Sobre leitura: 
“Gostar não gosto, mas quando me interesso, leio... Li quatro livros de Augusto Cury. Lá fora 
não lia”; 
- Sobre esportes:  
“Passei a gostar de futebol... Desenvolvo atividade, mas não gosto muito. Não gosto, mas 
quando participo sou dedicado”; 
- Sobre religião:  
“Não tenho religião não... Tenho curiosidade por conhecer todas”. Não participa do Programa 
de Assistência Religiosa oferecido no centro.  
 
3ª Parte: 
- Sobre a trajetória escolar: “Fui alfabetizado quando pequeno, frequentei a educação infantil 
(maternal, creche, pré)”. 
- Não tem histórico de abandono nem reprovação escolar. Ao falar sobre isso enfatizou: 
“Minha mãe sempre foi muito presente”; “...em reuniões, tarefas etc...O padrasto ajudava 
também”.  
- Quando indagado sobre gostar de estudar, respondeu: “Gostar... não. Mas sou dedicado. 
Gosto de saber”/ “... de aprender as coisa, quando o foco me interessa”. 
- Sobre o que pensa sobre a escola fora: “Lá fora é bem complicado... Não tinha muito 
interesse. Lá fora você se ‘interte” com outras coisas – telefone, conversas...”;  
- A escola tá muito mais que só matéria... que só ensino... tem o respeito... a forma de agir”.  
- Sobre o que pensa da escola na FC: “Aprendi muito... Os professores tem mais liberdade, 
não têm 40 alunos. Aprendi muita coisa em um... dois anos... fórmula de matemática... A 
escola eu parabenizo. É o único setor da F. CASA que eu parabenizo (e que ajuda em alguma 
coisa)”. 
- “A relação com os professores é melhor”.  
- Sobre lembranças positivas: “Aprendizado, experiências, saber mais as coisas... conhecer 
pessoas”/ “...melhor fase é a escola... é a melhor época”. 
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- Lembranças negativas, refere não ter; 
- “Fazia as lições”... Nesse momento fez uma crítica à progressão continuada: “Não acho legal 
só ir à escola e passar de ano (só com a frequência)... não precisa fazer lição... O governo não 
quer formar pessoas inteligentes”/ “... a escola forma repetidores de ideias e não pensadores”.  
- Matérias favoritas: “Biologia – o estudo da vida... Matemática tem hora que fascina, mas é 
muito complicado”;  
- Matéria que menos gosta: “Química... tem fórmulas que não entendo”. 
- O que menos gosta na escola: “... Das pessoas que usam o poder para impor ideias... que se 
acham donas da razão...superiores”. 
- Sobre a importância da escola na medida socioeducativa:  
“A escola é um passo pra você mudar de vida... A maioria vem por obrigação... Tá muito 
ligada ao relatório”/ “... mais pra ir embora mesmo”. 
“Mesmo como concluinte optei por ficar na sala de aula...Não sou obrigado a fazer lição...A 
coordenadora fez uma proposta, pra eu auxiliar a sala eu aceitei... São 11 alunos comigo”/ “... 
tô indo todo dia”.  
- Sobre a importância da escola de uma maneira geral:  
“Na vida abre portas. Não só o ensino, mas cursos também”;  
“O respeito, convivência, a escola é um caminho... É o caminho pra quem quer... Contribui 
até pra quem não quer”/ “... querendo ou não, aprende... você aprende alguma coisa”.  
 - Sobre as aulas na Fundação CASA: Gosta de ir: “Acho bacana... Os professores dão uma 
atenção a mais para os adolescentes... Por causa das nossas normas, dentro da FC não há 
desrespeito com os professores... A Pedagogia (referindo-se ao setor pedagógico) ajuda 
muito... orienta, dá ideia... Entre  a Pedagogia e os professores há união”;  
- O jovem nesse momento falou sobre a biblioteca: “os meninos tem acesso aos livros toda 
sexta-feira;  
- Se não fosse obrigatória sua ida à escola na FC:“Iria...porque gosto de receber informação... 
aprender... Acho que a maioria não iria”; 
De fato o jovem frequenta por opção, pois já concluiu...  
 
4ª Parte: 
- Sobre a relação professor/aluno: 
Na FC: “Eu tenho uma boa relação, aqui acaba criando vínculo... os professores são bem 
amigáveis... Tem uma professora meio ‘delicada’ mas dá pra levar... Dona Flor...é da época 
da Ditadura... usa o poder pra impor ideia... não aceita que discordem dela. Nesse momento o 
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jovem referiu uma situação de conflito que teve com esta professora, numa discussão sobre 
um artigo da Constituição, em que a professora estava irredutível em aceitar o ponto de vista 
do aluno... Na ocasião em que falávamos da dessa relação professor/aluno, o jovem referiu-se 
a Paulo Freire dizendo que gostava de suas ideias e, referindo-se à relação professor/aluno, 
citou a seguinte frase atribuída ao autor “Não há saber mais nem saber menos, há saberes 
diferentes”. Citou também Augusto Cury (alguns livros que leu). 
 
- Sobre diferenças professores na escola dentro e fora da FC:  
“ Lá fora o professor é mais coagido, se sente ameaçado...não tem liberdade. Tem medo de 
agressão...de ser agredido com uma cadeira... Aqui dentro, sentem-se mais seguros, tem um 
segurança na porta...” (Neste momento indaguei se isso não era contraditório... sentirem-se 
mais seguros na FC, ao que o jovem disse que sim, mas era o que acontecia)... “Aqui dentro 
eles tem mais liberdade..,cria vínculo... não sei se por dó...”. 
“O respeito tem que prevalecer tanto lá fora como aqui dentro”;  
“O respeito é uma via de mão dupla... mas o poder interfere”(referindo-se a pessoas que se 
impõem pelo poder que tem e não por respeito);  
- Sobre a relação mais significativa: “aqui dentro é mais significativa...o professor se sente 
mais seguro...cria um sentimento por dó...as professoras sentem um pouco na pele ‘colocam-
se no nosso lugar’...mais as senhoras”. 
- Sobre relação de confiança com os professores: “... A confiança é algo que se conquista... eu 
não confio em qualquer pessoa”.  
 
5ª Parte: 
- Contribuições da escola:  
“Aprendizado...saber..Dinheiro vai embora... mulher... Conhecimento não, conhecimento 
fica... a relação humana fica... o convívio social... na escola a gente faz amizades”; 
“Eu vejo a escola como uma distração... O tempo passa mais rápido... A gente acaba se 
divertindo... A escola traz felicidade, divertimento... faz a gente pensar também em tristeza, 
angústia (referindo-se a problemas do meio ambiente) ... muda a cabeça. 
- “A escola prepara pra vida adulta... é o caminho... vai de você, seguir ou não... a escolha é 
nossa”.  
- Foi indagado se sente capaz de fazer as atividades propostas em sala de aula: “Sim... me 
sinto capaz, tenho facilidade pra acompanhar as coisas”.  
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- Foi indagado sobre se o que aprende na escola se relaciona com a vida fora da escola, ao que 
respondeu: “... Pode se relacionar sim... Em Química, por exemplo, o risco que é esquentar 
comida no micro-ondas; questões sobre reciclagem; comidas que causam danos à saúde (ex. 
miojo). O que se aprende é útil... experiência... bagagem pra vida”.  
- Expectativas/planos: 
“Os objetivos na vida...vai da pessoa... Não depende exclusivamente da escola, embora haja 
necessidade dela”. 
“Sim... Tem que estudar pra ser alguém na vida”. 
“Meu objetivo é cursar Direito e exercer” (Por quê? Perguntei...)  
“Porque me indicaram, as técnicas... Eu argumento bem, e isso encaixaria”. 
O jovem pretende fazer vestibular para uma universidades particular, ainda durante a 
internação... Está negociando a possibilidade de ter autorização para sair pra assistir as aulas e 
retornar ao centro socioeducativo... assim eliminaria o problema de ficar à toa. A mãe apoia, é 
muito presente, incentiva os estudos e teria condições de pagar pelo curso.  
“... agora, porém, em virtude de uma sanção sofrida no final de semana, esses planos 
(imediatos) podem mudar... alguns benefícios27 foram tirados”. 
 
Observações: 
 
Foram realizados três atendimentos com Vinícius. O primeiro atendimento, devido a uma 
intervenção de orientação aos adolescentes do CASA, teve tempo reduzido e, teve 
continuidade no dia seguinte. O jovem mostrou-se muito solícito, disposto a colaborar com a 
pesquisa.  
Na semana seguinte procedi com a devolutiva ao adolescente. Na ocasião da devolutiva, foi 
perceptível que o jovem estava arredio... diferente dos outros dias em que eu o havia atendido, 
embora mantivesse-se prestativo.  
Indaguei-o pra saber se estava tudo bem... Ele disse que não... Disse que no final de semana 
havia tido uma “situação” na casa e como sanção, haviam perdido todos os benefícios...  
No momento em que o indaguei, achei que ele não fosse falar tão claramente sobre a situação. 
No entanto, o jovem sentiu-se confiante e à vontade para falar sobre o ocorrido, e expôs a 
                                                 
 
27 “Benefícios: corte de cabelo, barba, diminuíram o espaço... tem que formar e esperar todo mundo pra comer 
no refeitório... postura... cabeça baixa, mão pra trás... tem falar ‘licença senhor e senhora”... não tá entrando nada 
do mundão de produtos de higiene”.  
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situação ocorrida, talvez porque eu conheça um pouco a realidade da Fundação CASA. Disse 
ainda que não falaria sobre isso com qualquer pessoa, mas se sentiu bem pra falar comigo. 
Acredito que foram importantes para o estabelecimento da relação na entrevista, os 
esclarecimentos que fiz sobre a pesquisa, sobre o termo de consentimento, sobre a distinção 
entre meu trabalho como pedagoga na Fundação CASA e ali, como pesquisadora e a garantia 
do sigilo quanto às informações prestadas por ele.   
 
 
Entrevista 4 
 
Adolescente: Matheus28 
Local: CASA Juventudes  
 
1ª Parte:  
- Matheus tem 18 anos;  
- Esta é sua 2ª passagem pela medida de internação, está há um ano e dois meses internado no 
CASA Juventudes; sua 1ª internação foi no CASA--------- em Franco da Rocha, e durou cerca 
de dez meses (fevereiro a dezembro de 2014).  
- Já teve quatro internações provisórias.  
- Durante o intervalo entre a 1ª e 2ª internação ficou poucos dias na rua: “lá fora não deu nem 
tempo de estudar”.  
- Está no 8º Ano do Ensino Fundamental;  
 
2ª Parte: 
- Matheusmora  na região de Itaquera, Zona Leste de São Paulo; 
- Mora com a mãe; 
- Tem três irmãos: duas irmãs e um irmão (este morreu assassinado em virtude de 
envolvimento com o crime e teve passagem pela Fundação CASA durante sua adolescência); 
quanto às irmãs, uma é casada e a outra mora com uma tia, que a criou; 
- Os pais são separados há dois ou três anos; 
- Sobre a relação com o pai, afirmou que “...não era muito boa, porque ele ficava batendo na 
                                                 
 
28 O joveem não indicou nome fictício para ser chamado na pesquisa, escolhi Matheus.  
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minha mãe, e eu ia defender ela... não dava certo”; 
- Atualmente a mãe mantém um relacionamento com outro homem (padrasto); o jovem relata 
que ainda não o conheceu pessoalmente,  
- Sobre visitas da família: “minha mãe me visita sempre, meu pai de vez em nunca”; 
- A casa da família é própria;  
- A mãe trabalha na área de segurança (em banco); 
- Não sabe informar a renda da mãe;  
- Sobre a escolaridade dos pais, disse que "... minha mãe estudou, acho que até a 8ª série"/ 
sobre o pai “acho que foi até a 7ª série”; 
- Quanto ao incentivo de sua mãe aos estudos, disse "minha mãe incentivava e incentiva até 
hoje"/ “quando eu era menor, pai também incentivava”; 
 
- Sobre hábitos culturais:  
- Passeios: “Gostava de passear, de ir ao parque com a família, ao shopping com os colegas”; 
- Sobre leitura:  
“Antes eu não gostava não, mas agora eu gosto... Antes eu nunca tinha pegado um livro pra 
ler... Era chato... Mas agora, de vez em quando eu pego um livro pra ler... Não tem nada pra 
fazer, a leitura ajuda a passar o tempo aqui dentro";  
- Indagado sobre o tipo de leitura que o interessa, disse que romance e alguns de ação; 
- Sobre esportes:  
"Eu gosto de andar de bicicleta, jogar vôlei... Aqui, jogo, de vez em quando jogo uma bola”; 
- Sobre religião:  
“Sou cristão"; 
- Quando indagado sobre participar do Programa de Assistência Religiosa oferecido no 
centro, disse que às vezes participa da Congregação:"... eu acho bom, porque eu me sinto 
bem, esquece um pouco lá fora";  
- A família é cristã, só o pai se afastou da igreja; a mãe frequenta.  
 
3ª Parte: 
- Sobre a trajetória escolar:  
Não foi alfabetizado quando pequeno...  “Foi na Fundação que aprendi a ler! ...sabia algumas 
coisas quando cheguei aqui, ba-be-bi-bo-bu.... mas aqui aprendi a ler... lá fora eu nunca 
peguei um livro pra ler, nunca peguei, vim pegar aqui dentro”; 
- O jovem relata que não tinha muita dificuldade, mas preguiça, por isso não aprendeu antes; 
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- Tem histórico de reprovação escolar na 5ª série, uma vez e de abandono, posteriormente:  
“Fui reprovado uma vez na 5ª série, depois eu abandonei a escola... Pensava que a escola 
enchia o saco... Tava cabulando... Voltei...Teve um professor que me ameaçou, também 
ameacei ele... o professor fez B.O contra mim... Dei trabalho... A escola queria minha 
transferência... Eu não... Aí falei que não ia mais estudar e parei, mais ou menos em 
2010/2011... Fiquei esse tempo todo sem estudar, retornei na Fundação, onde passei de ano na 
outra internação da 6ª pra 7ª série (8º Ano)”; 
- Sobre gostar de ir à escola: 
“Antes eu ia por causa da minha mãe... hoje eu vou por vontade própria, gosto de umas 
matérias, de outras não...”; 
- Matéria que mais gosta: “Matemática... por causa que desde quando eu entrei no crime eu 
sempre mexi com matemática... as matérias têm utilidade sim pra vida lá fora, eu usava ‘pro’ 
outro lado”; 
- Matéria que menos gosta: “Geografia...é muito chata... mas é por causa da professora que 
não ensina direito (Sra. Flor)”. Disse que é nessa matéria que tem mais dificuldade “Eu não 
gosto nem da professora nem da matéria”. 
- Sobre o que pensa da escola na FC: “ Eu penso que os professores dão mais valor... Lá fora 
tem professor que não dá atenção... aqui são poucos alunos... mas tem professor que é a 
mesma coisa que lá fora... não muda nada”.  
“A escola na FC ajuda e não ajuda”... pedi que explicasse. 
“A escola na FC ajuda a mudar nossa rotina e passar a hora mais rápido, a gente se ‘interte’”;  
“ E a escola não ajuda porque tem moleque que não quer saber de nada e é ‘obrigado a fazer 
lição’... não quer saber de nada...”  
“Tem moleque que vai pra escola só pra subir o conclusivo (referência ao relatório de 
informação que vai para o judiciário) ”;   
Indaguei-o em que caso ele se enquadraria.... Ao que me respondeu: “Nos dois, né, senhora?” 
... “Vou à escola pra aprender e pra subir o conclusivo! Se eu não for pra escola eu não vou 
embora... Eu até vou embora... mas vai demorar... por isso a escola também ajuda”.  
“Aqui são poucas pessoas, nós damos atenção ao professor e o professor a nós”.  
- Sobre o que pensa sobre a escola fora: “Lá fora você não aprende nada... os professores não 
dão atenção... Você só aprende coisa errada na escola”. “Entre aspas... na escola não só tem 
coisa errada... Eu que não quis aprender coisa boa na escola, eu quis ir ‘pro’ lado ruim”. 
- Sobre lembranças positivas:  
“A educação Física... eu ficava na quadra... de resto eu não fazia nada... As amizades... tinha 
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bastante amigos... Lembrança boa dos professores eu não tenho não... eu dava trabalho, não 
fazia lição, não fazia nada... ficava com a galerinha do fundão na sala de aula”. 
- Lembranças negativas: 
“Eu batia muito em moleque... brigava muito” 
“... dos professores! Eles queriam me levar sempre pra Diretoria, porque eu não fazia 
lição…queria ficar sempre bagunçando... Ia muito pra Diretoria”. 
“Cheguei a ser expulso uma vez”, indaguei-o sobre o que sentiu no momento...  
“Não queria nem saber... me expulsou... era melhor pra mim... que eu nem estudo... não 
queria estudar... tinha que esperar até minha mãe arrumar uma escola pra mim”.  
- Sobre as lições: “Não fazia...” 
- Sobre a importância da escola na FC:  
“Ah... eu acho que... senhora... pra mim... senhora... é tudo que eu aprendi... É importante 
porque eu vou embora... Ir obrigado, isso aí não é legal, senhora.  
- Sobre a importância da escola (de uma maneira geral):  
“De tudo que se vai aprender na escola...vai usar lá na frente... o que a escola ensina é 
importante”. “A escola é importante pelos conhecimentos que eu tive de cada matéria, amigos 
novos, convivência com os professores”.  
Falou com pesar sobre o que sofreu por não ter valorizado a escola“... Em geral de tudo que 
eu sofri... Se eu não tivesse entrado naquela galerinha lá do fundo e tivesse estudado, eu não 
tava aqui hoje”.  
- Sobre gostar de ir à escola: 
“Aqui na FC eu gosto... /é porque aqui nós aprende, né senhora?/ olho pra trás e vejo que se 
tivesse estudado não estaria aqui”. 
- Sobre a obrigatoriedade de frequentar:  
“ Se não fosse obrigatória eu iria continuar na mesma pois eu não saberia que é bom... Por 
causa de uma obrigação eu aprendi a ver o outro lado”. 
“Eu acho que iria... tenho dúvida... iria... porque é uma melhora pra mim mesmo”.  
(risos) 
 
4ª Parte: 
- Sobre a relação professor/aluno: 
Na FC: “Aqui eu me relaciono muito bem... Ah senhora... primeiramente é o respeito. Eles 
(professores) falam que eu não pareço ter índole ruim... de criminoso... agitado... Antes, eu 
não tinha maturidade”. 
171 
 “Eu acho que tem diferença... respeito... aqui há um respeito maior... não por causa dos 
funcionários, mas de nós mesmos...  
"Aqui a relação é mais significativa, tem mais respeito... Não tem nada a vê com 
obrigatoriedade... ‘Nós também gosta’ de viver num lugar de harmonia, de ficar tranquilo na 
paz... Não é porque ‘nós é’ do crime que não queremos isso...  
Até hoje, aqui nunca vi um aluno desrespeitar o professor ou o professor o aluno... sempre 
houve respeito... Não tem aluno batendo em professor, professor batendo em aluno... tem que 
ter respeito entre os dois”.  
 
5ª Parte: 
- Perspectivas para o futuro:  
“Terminar meus estudos... entrar pra uma faculdade e fazer um curso de Mecânica ou 
Engenharia Civil... é uma coisa que eu me identifico......gosto de mexer com carro e moto... 
gosto de colocar a mão na massa, como meu pai, que é pedreiro... é legal essa profissão... por 
isso vou fazer uma delas. 
 
- Contirubuições da escola pra vida: 
“Com a escola eu aprendi ler e escrever, eu aprendi a fazer contas de matemática e sobre 
história do país, que eu não sabia de nada”. 
“Eu vejo que sou capaz de realizar todas as coisas propostas na escola” 
“Acho que aprende coisas importantes na escola” 
“Eu me sinto feliz porque aprendi muita coisa boa... Eu não acreditava muito em mim, achava 
que eu não tinha potencial”. 
 
Outras considerações sobre escola/profesores: 
Sobre relação de confiança com os professores:  
“Eu falo só com o professor de matemática sobre a minha vida”. 
- Disse que era tratado com respeito pelos professores e equipe pedagógica.  
- Todo mundo deveria frequentar a escola, porque forma pessoas críticas... A maioria dos 
adolescentes fica sem conhecimento.  
“A escola ajuda a atingir objetivos...tudo que você aprende na escola você usa lá na frente...no 
emprego, na faculdade”. 
“Sim, as pessoas que vão à escola tem posições mais importantes na sociedade”. 
“A escola prepara para a vida”. 
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Entrevista 5  
 
Adolescente: Lucas29 
Local: CASA Juventudes  
 
1ª Parte:  
- Lucas  tem 19 anos (fará 20 em agosto);  
- O jovem cursa a 3ª Série do Ensino Médio;  
- Esta é sua 3ª passagem pela medida de internação; está internado há dois anos e dois meses, 
desde fevereiro de 2014; 
- A 1ª passagem foi no CASA --------, neste Complexo, durante o período de maio a dezembro 
de 2012 (sete meses);   
- A 2ª passagem foi no CASA--------, em Franco da Rocha, compreendeu o período de 
fevereiro a novembro de 2013 (nove meses). 
- O jovem não estudou durante o intervalo entre as internações; ficou pouco tempo na rua. 
 
2ª Parte: 
- Lucas mora na região da Brasilândia, Zona Norte de São Paulo; 
- Mora com a mãe (tem 35 ou 36 anos), o pai (+ou- 35 anos) e dois irmãos, um mais novo de 
17 anos (que também cumpre medida de internação, no CASA -------) “que cumpriu senhora, 
foi embora essa semana” e o mais velho de 21 anos, que segundo o jovem “está tranquilo”.  
- Sobre a escolaridade, ocupação e renda dos pais: a mãe concluiu o E.M, é enfermeira, tem 
renda de aproximadamente R$ 3.500,00 mensais; o pai também concluiu o Ensino Médio, 
trabalha com Contabilidade, tem renda de aproximadamente R$ 2.500,00 mensais; 
- A residência da família é própria; 
- Ambos incentivaram que os filhos estudassem, principalmente a mãe; 
- Indagado sobre como é o relacionamento com o pai, disse que “a relação não é boa, não 
conversam muito”; 
- Sobre as visitas: A mãe o visita com mais frequência que o pai./ a namorada também o 
visita.  
- Sobre hábitos culturais:  
                                                 
 
29 O jovem escolheu o nome Lucas para ser identificado na pesquisa 
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“Gosto de ficar em casa, na rua não...não gosto de sair”; 
Gosta de ficar com os amigos. 
- Sobre gostar de leitura:  
“Não gosto...  só o que me interessa”;  
E o que te interessa, perguntei: “Jornal... do tempo que tô aqui eu consegui ler um livro só... 
Nickolas Sparks... A última carta”; 
- Sobre esportes:  
“Jogo bola”. Participa dos campeonatos promovidos na Fundação; 
- Sobre religião:  
“Não tenho religião”. Disse que acredita em Deus. Não participa do Programa de Assistência 
Religiosa oferecido no centro.  
 
3ª Parte: 
- Sobre a trajetória escolar: Foi alfabetizado quando pequeno. Frequentou a educação infantil; 
- Tem histórico de reprovação escolar e expulsão escolar.... Não chegou a abandonar a escola 
completamente, mas faltava demais, não cabulava, pois, nem ia à aula; 
- Repetiu a 7ª e 8ª série uma vez; 
- “Fui expulso duas vezes da escola... na primeira por me envolver em uma briga...na 
segunda, devido a uma bomba de gás que explodi na escola”. 
Indagado sobre como se sentiu no momento das expulsões, disse que da primeira vez pensou 
“Ah, vou ficar uns tempos em casa...ir só na porta da escola”; quanto à segunda vez “Deu 
delegacia... foi mais sério”, ficou apreensivo, mas foi liberado depois. 
 
- Quando indagado sobre gostar de estudar, respondeu: “ Lá fora eu não dava muita atenção... 
Aqui dou... é ‘menas’pessoas na sala, é como se fosse aula particular”; 
 
- Sobre o que pensa sobre a escola dentro e fora da FC: “É mil maravilhas em comparação 
com lá fora...só de ter 12 adolescentes na sala fica mais fácil para o professor explicar e para o 
adolescente aprender...fica mais fácil de aprender as coisas”; 
- Comparações entre a escola dentro e fora da FC: “Em comparação com aqui, lá é um 
desastre...a rotina é estar com um celular na mão, fone no ouvido, esperando dar o horário de 
sair...sabe que vai passar de ano mesmo, de qualquer jeito, só com a presença”; 
 - O que é bom na escola da FC: “São poucos adolescentes... tem professores que querem 
ensinar, a maioria... não todos! ”; 
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- O que é ruim na escola da FC: “Todo ano se repete o mesmo conteúdo... desde 2014”.  
O jovem refere-se ao fato de ser a sala multisseriada, com um conteúdo só pra alunos de 1ª à 
3ª série e, que este conteúdo se repete, entra ano e sai ano.  
Complementou: “Tem professor que faz uma atividade diferenciada, porque sabe que você tá 
avançando, mas não são todos”.  
- Lembranças positivas: “Todas as pesquisas tinha laboratório...a escola tinha 
planejamento...relacionava as aulas com passeios a museus (Língua Portuguesa) / Teatro 
Municipal;  
- Lembranças negativas: “Discutir com professores... brigas no final de aula (entre os 
alunos)”; 
- Sobre fazer lição: 
- “Não fazia nada lá fora, era só presença”/ Na FC “Fazia na Bela Vista, faço aqui”. Perguntei 
sobre a internação em Franco: “Lá era vai se quiser”. E vc não queria? “Não”.   
- Matérias favoritas: “Química... porque fala várias coisas sobre mistura de elementos”.  
Nesse momento para descontrair, relembrei a situação da bomba (mistura de elementos) que 
ele explodiu na escola e ele riu.  
- Matéria que menos gosta: “Matemática... porque tem bastante contas difíceis...eu faço mas 
eu não gosto”. 
- Indagado sobre conseguir acompanhar o ritmo das atividades proposta, disse que consegue, 
sem dificuldades.  
- Sobre a importância da escola:  
“Não só na medida socioeducativa  mas lá fora também é importante pelo conhecimento”; 
- Disse que na FC tem mais oportunidade de aprender do que lá fora; 
- Sobre as aulas na Fundação CASA/gostar de ir:  “Geralmente, quando eu cheguei, não 
gostava...Agora sim...é bom que passa o tempo...coisas que eu não sei acabo aprendendo”; 
- Se não fosse obrigatória sua ida à escola na FC: “Eu só iria nas aulas de Química! ”; 
Falando francamente sobre a escola na FC: “A escola é o corre pra você ir embora... Pra 
maioria é mais pra ir embora... Se você quer ir embora...tem que passar pela escola!”; 
“Tá ligada à questão do relatório”. 
 
4ª Parte: 
- Sobre a relação professor/aluno: 
“Tem professor que é tranquilo...tem professor que é mais arrogante...pelo menos alguns eu 
percebo que vêm com o objetivo de ensinar”; 
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- Sobre diferenças professores na escola dentro e fora da FC:  
“Aqui o professor expõe as coisas que lá fora ele não conseguiria de jeito nenhum (não se 
referiu a conteúdos, mas a um enfrentamento aos alunos)... Aqui dentro ele tem mais 
autoridade, tem respaldo de fora.  
- quanto ao tratamento:  
“Aqui tem uma grande diferença...tipo de respeito...da nossa parte vai mais respeito, da deles 
também... porque eles sabem que nós ‘tá’ por trás de um sistema, e o sistema vai defender 
eles...a maioria das vezes a relação é sempre tensa...alguns se impõem perante o poder que 
têm”;  
“Mas tem também professores com quem se estabelece uma relação amigável” 
- Sobre a relação mais significativa:  
“Dependendo do professor, aqui dentro a relação é bem mais significativa...com 12 alunos dá 
pra entender mais rápido...tem um professor (de Matemática) que se preocupa mais...cria 
maneiras pra que a a gente entenda... ele fala ‘vocês têm que aprender!”. 
 
5ª Parte: 
- Contribuições da escola:  
“Conhecimento foi a maior coisa...aprender a ler...a escola não ensina só conhecimento, mas 
pra vida pessoal...maneira de agir...tudo que usamos na vida está relacionado com uma 
matéria escolar, com a matemática, por exemplo (citou exemplo de????); 
- Expectativas/planos: 
“Fazer um curso técnico de Car System…Quero ir pra uma empresa encaminhado direto pelo 
curso técnico”; 
- Indagado sobre o Ensino Superior, disse que não. Tem interesse no técnico.  
 
 
Entrevista 6 
 
Adolescente: Kleiton30 
Local: CASA Juventudes  
 
                                                 
 
30 O jovem escolheu o nome Kleiton, para ser identificado na pesquisa.  
176 
1ª Parte:  
- Kleiton tem18 anos (faz 19 em dezembro); 
- Esta é sua segunda passagem pela medida de internação, está há sete meses no CASA 
Juventudes, a primeira foi no CASA --------, onde  ficou 10 meses; 
- Está no 9º Ano do ensino Fundamental; 
- Não estudou no período entre as internações. 
 
2ª Parte: 
- Mora na cidade Tiradentes, zona leste. 
- Kleyton mora com a mãe. 
- Tem um irmão por parte de mãe, que é mais velho e mora em Pernambuco. 
- Tem ainda, mais quatro irmãs, que são mais velhas. 
- Os pais são separados, desde que ele tinha três anos de idade. 
- Ultimamente não tem tido contato com o pai. 
- A mãe o tem visitado, é bastante presente. 
- A família é de Pernambuco. 
- Tem casa própria. 
- A mãe trabalha, é cobradora de ônibus, renda em torno de R$1.500,00. 
- Estudou, terminou o Ensino médio. 
- A mãe incentiva bastante os estudos do filho. 
-Hábitos: Gostava de ficar em casa; assistir um filme; jogar vídeo game. Fim de semana gosta 
de ir aos bailes, porém não todos os finais de semana. 
- Leitura: Não gosta ler, mas tem uma boa leitura. 
- Esporte: Futebol e vôlei; participou do campeonato promovido da fundação CASA. 
- Religião: Frequentava o Candomblé; A unidade não oferece atividades de religiões AFRO;  
Aqui participa a Congregação:“É bom participar, ajuda...dá uma acalmada”. 
 
3ª Parte: 
Sobre a trajetória escolar:  
- Está no 9º Ano. 
- Trajetória de alfabetização: Entrou um ano adiantado, porém aprendeu a ler e escrever na 4ª 
série. 
- O jovem tem histórico de abandono na  6ª e 7ª Série, e foi na Fundação que retomou os 
estudos.  Foi reprovado na 5ª Série. Foi expulso duas vezes,  ambas por briga : “Sempre fui 
177 
bagunceiro na sala de aula”. 
A mãe lhe dava bronca e disse que se arrependia. Porém, voltava a fazer tudo de novo.  
Na hora da saída ficava na porta da escola, quando não assistia as aulas, ou durante as 
expulsões.  
- O que pensa sobre estudar: “Não gosto de estudar não senhora... não tenho nenhum 
interesse... mas conhecimento é bom... Para ser sincero desde pequeno mesmo, não suportava 
fazer lição... não suportava...pirraçava... Creio eu que não foi nem o conteúdo mas o 
professor...  Voltar eu não volto, cumpro aqui mais por obrigação mesmo”. 
- Sobre a escola na Fundação CASA: “ Uma tirania...porque a gente é obrigado, a gente faz as 
coisas por obrigação, a senhora sabe...”. E se não fosse obrigado? “ Eu não iria, eu não 
frequentava... lá fora se você não tiver bem, não vai, aqui bom ou não você tem que ir”. 
- Lembranças positivas: “Só as namoradas”. 
- Lembanças negativas: “ As brigas, desentendimentos, expulsões.”. 
- Lições: “De vez em quando, quando a professora bajulava e quando a mãe pegava em 
cima.... Aqui... Faz...obrigado...tem dia que dá para dar um perdido, mas tem uma cobrança 
muito grande da pedagogia - cobrança psicológica - e da segurança - cobrança física”. 
- Matéria que mais gosta: “Português, para aprender como ler, escrever.”. 
Não gosta: “ Matemática não suporto...quebra a cabeça, tem coisas que a gente não vai usar 
para nada na vida.  
- Sobre a importância da escola: “ Para mim não importa. É que ajuda a ir embora.”. 
- Gosta: “Não, porque é obrigatória, porque não interessa.”. 
 
4ª Parte: 
-Sobre a relação professor/aluno: 
“De um modo geral a relação é boa, por causa do ritmo da CASA, que obriga a gente a ficar 
quieto dentro da sala de aula. Eu vejo bastante desempenho da parte dos professores querendo 
ensinar.”. 
- Relação com os professores da Fundação CASA: “Os professores lá fora são mais 
arrogantes, aqui dentro nunca presenciei e nem em outras unidades.”. 
-Sobre a diferença na relação com o professor da escola na fundação CASA e fora dela:“Dá 
para estabelecer uma relação mais próxima (citou prof. de matemática Joaquim) porque ele 
frequenta a mesma igreja da minha mãe.”; “Aqui dentro estão mais próximos, aqui 
conseguem fazer melhor. A relação e mais próxima mas não significa que aprenda mais.” 
Fora: “ os professores são mais rudes”. 
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- Em que circunstância a relação é mais significativa, por quê?: “Tem alguns que são 
prepotentes isso mais na inicial, há uma cobrança da ‘chefia’ que interfere na postura. Na 
inicial a professora entra dá aula e pronto, na progressão dá para trocar umas ideias, é própria 
da CASA. 
 
5ª Parte: 
Expectativas para o futuro:  
- Em relação à escola: “ Pra ser sincero, não. Vejo que não me beneficiar nesta vida.” 
A tua escolha de vida é continuar no crime?: “ Sim (balançou a cabeça), não me vejo fora”. 
- Planos para o futuro: “Pensar já pensei, técnico em elétrica...mas força de vontade não 
tenho, de estudar, pegar o livro, ficar estudando horas e hora não tenho.” 
 “Acho que as pessoas que estudam tem melhores colocações na vida.” 
- Contribuições da escola para a vida: “Acho que a leitura...a leitura é essencial. Escrever 
também... não tô conseguindo enxergar outras cosias Sra. Mas acredito que tem muitas outras 
coisas que podem beneficiar nós.”. 
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ANEXO A – E-MAIL DA FUNDAÇÃO CASA COM RESPOSTA DE 
INDEFERIMENTO PARA REALIZAÇÃO DA PESQUISA 
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ANEXO B – E-MAIL DA FUNDAÇÃO CASA JUSTIFICATIVA DE 
INDEFERIMENTO PARA REALIZAÇÃO DA PESQUISA 
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ANEXO C – E-MAIL DA FUNDAÇÃO CASA COM RESPOSTA DE DEFERIMENTO  
PARA REALIZAÇÃO DA PESQUISA 
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ANEXO D –  AUTORIZAÇÃO DA FUNDAÇÃO CASA PARA REALIZAÇÃO DA 
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